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rNsnruro DE pREVTDÊrucla oos senvtoonEs PúEttcos
PINoARÉ - IPsPA

oo MUNtcíPro DE Atro aLEGRE Do

À|rc Alegre do Pindaré/MA. l5 dejaneiro de 2026

A Sua Senhoria o Senhor.
Dclcon Sousa ( arvalho
l,rcsidenle do Instituto de Previdência dos servidores Públicos do Munioípio de Alto Alegle do Pindâíó/MA.

Assufilo: Consullorit Fírnnceiru e Metcado de Cu,'iloi§ fitt

Ca eir le Inverlimenlos do Reeime Ptót'tio le
Prcridência Socütl. RPPS. rcldíiv, aos exercício§ le 2021 tt

2025.

IIuslÍissinx) Sr. Prlsidente.

Â<lemandacompreenrleasseguintesalividadestécnicasesscnciaisparaagestãoprevidenciáriâ:j)
Co.solidâção da Câíeira 6e in.esrimentoi,lo lnstilutoi ii) Illaboraçào da Polilica de Investimentos, garanlindo

n ui;,rt,u,n"n,n .urn u. normas rigcntesl iii) Operàcionalizâçào de sistcmas Iegais: lnseção no Portal CADPREv

do Demonslrativo da política de-lnvestimentás (DPIN) e do Demonslrati\o das Aplicaçõcs e lnvestimcntos dos

il"""i,,r. új,rfni, i\) RealiTâÇâo de reuniões periódicas (onlinc) com a Diretoria Execrrt;vâ e membÍo§ dos

.Gi"a".- ".ril, 
Con.elhos " Conitê de l;vestimentos. parâ §xplânaçào sobre o ponÍólio e assuntos

pcíinentcs.

^nccessidadedestâcontrâtaçàolundamenta.5cnos\eguintcsponlos:i)EspecjÂlizaçàocClontbÍmidade: A gestâo de íecursos de nilS.tige alu capacidattc t{rrica c conhccimeoto especíllco do

n,.r.""au a" capitais para gamntir o cnquadramentà às normas regulamentares vigenles; ii) Trânsparôncia c

(;ovcnrânça: o serviço visa asseguraÍ o cumprimenlo das obngaçüei ace$orrâ! juntÜ aos órgãos de fiscali/açào

lconro o prccnchimento do CÀDPREV). p,o,uu"ndn a lra;'p3réllÚra c.a cficiéncia na gestão dos iltivos

"..t i,ferr.rari.t- ill) lndcDcndillciâ: n hu'ca por ulna c('nsull('ria 'em \rrlculo tom instrruiçóc' finaneeirr'

I:;,;;,, ilil;i;;J ; n",i[r oJ. ", 
e.corha i.. nrcrhorc. pn,Jüru,. ru.a,,do c\clu-i\âmenrc I,.. rc.rrrr:rrl,^

iLnanceiros c nos interesses do lnstitutol iv) Monitorâmcnl1) d€ Mercado: A complcxidade do cenário econirrnico

demândâ uma anátise direta e monitoràmenlo conrinüo das açõss de in\estimento pâra a proteção do palrúnônio

dos sen idores.

Por Íim- o atendimento será realizado Íx'r mcros \ rnuais (teleiône' e-mâil e Yideoconl'réncia)'

corlcnrplando todas as explanações necessária§ a's oí8ãos dc (ontrol( e ÉeÍào do RPPS' bem como a empre§a

derc o.'ssuir Ícaríro na ( omi§sào de \aloÍe\ Voblhaíios r( \ M) ( equipe ejpecializâda no âlcndrrncnt" a

i"*iri"l 
-pi 

iprá a. p*\ rdencia §ocial. compÍometida com as melhores pÉtica§ de govemânça-

I)iante disso. solicito autorizaçào pâra prosseguir com o' tÍámites de contrâtaçào' observando a

l<gi'laçà,, d.: c.mpras püblica, c demais procedimento' àdministrarito' peninenle' hem como 'olrtit" dc

",i.,,r,',, 
,, ,r,.if. à" s"ior ae pe,quira ae pleço. pura 

"lur'oru, 
, p..qr'.a pieliminar. a lim de quc sejâ rrlilr/ada

p".u .i'fr.;ai- u auU-ução do Esddo Técnrcu Prcliminar por e'ta Secretaria demandante-

pmnãp.pm.âpol@gmàil..oh

sêcrctária lÍstiluto de Preridênciâ dos Se;idoft:s Públicos do Municipio de Àlto Alegre do Pindaró/MA
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ - IPSPA

Procêsso no 0412026

Assunto: Consultoria Financ€iÍa e MeÍcado de Capiiais na Carteira de lnvestimentos do
Regime Próprio de Previdência Social, RPPS, relativa aos exercicios de 2O2'l a 2025.

DESPACHO

De acordo com as informações constantes neste processo administrativo
autuado, AUTORIZO o envio dos âutos à Assessoria Administrativa para auxiliar no
levantamento de mercado, de que trata o art. 18, § 1o, inciso V, primeira parle, da Lei no

14.1332021 .

Ato contínuo, rêtornem os autos a esta PÍesidênciâ para elaboraçâo do Estudo
Técnico Preliminar e demais atos subsequentes, em conformidade com a legislação
peÍtinente.

Alto Alegre do Pindaré (MA), 16 dê janeiro de 2026.

Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
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tNsÍtruro DE pREvtDÊNcta Dos sERvtDoREs púBLtcos Do MUNtcípto DE aLTo atEG

PTNDARÉ - tPsPA

Processo / Protocolo: 04/2026
Origem: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de Alto Alegre do
PindâÍé/MA - IPSPA
Assunto: Consultoria Financeira e Mercado de Capitais nâ CaÍeira de Investimentos do Regime
Próprio de Previdência SociâI. RPPS, relâtiva aos exercícios de 2021, a2025.

DESPACHO

Iim atenção à determinação d do lnstituto de Previdência dos Servidorcs
I'úblicos do Municipio de 

^ho ^legre 
do Pindaré/MA IPSP^. l:. em conson.irtia com o quc

disciplina o art. 18. § 1'. inciso \'. primeira príe. da Lei n" 14.1i312021. inli)rmamos quc o

proccdimento de cotação dc pícços (metodologia) nesu municiprlidade é realizado a panir de

consultas a tabclas oficiais, pesquisas de mercado atmvés de prcpostas Íisicas, por c mail. telefone.
tnremcr. ourro\ conlraros adminislrctrvos. oulros órgàos- ou pes<oalmente.

ludo é realizado de modo a obter o prcço médio e tambem o menor pteço estimado mais

lantajoso à Adninishação, respeitando-se. assim. a I-ei de Licitações e as orientaçõ€s dos Tribunais dc

No presenle caso, a busca por preços de mercado, se deu através de propostas fisicas, bem

como foi realizado publicação no dirírio oficial do município no dia 03 de fev§reiro de 2026 com
rcccbimento de propostas complementares alé o dia 06 de fevereiro de 2026, t€ndo sido recebido uma
proposta.

Dcsta feita, a pesquisa realizada através dos e-mails logtou êxito. confomrc c demonslrado

na planilha com o de Cotâções, bem como, quanto ao aviso para rcccbcr propostas

complementarcs, êxito.

Por conseguinte. identificamos o preço médio global através das propostas ffsicas

realizadas com as empresas Mosrico Cotrsulioria Firsnctira LTDA (CMJ; 15.621 .336/000149)
com valor de R$ 32.000,00 (trinta e dois mil reais), Prelnier Consultorü LTDA (CNPJ n'
03.614.315/0001-17) com valor de R$ 45.580,00 (quarenÍa e cinco mil, quinhentos e oitenta reais).

Crédito & Mercrdo (CNPJ: I L340.009/0001-68) com valor de R$ 39.000,00 (trirtâ e nove mil reais)

e sete Capital C(»sultoriâ LTDA (CNPJ:14.057.808/0001- 10) com valor de R$ 40.000,00 (quarenta

mil reais). beú como, quanto ao aviso pala receber propostas complementarEs Kan§âi Consultores De

Valores Mobiliários LTDÁ (CNPJ: 05.495.939/0001-98) com valor de R§ 18.000.00 (dezoito mil
reais). AÉs realizada a média de preços foi obtido o valor de R§ 34.916,00 (trinta e quâtro mil'
oovecentos e dezesseis rerir).

I-ogo. diante de tudo i&so foi identiticado que o menor lalor proposto é o da empresa

Kansâi Consültores De vâlores Mobiliórios LTDA (CN?J: 05.495.939/0001-98) com valor dc R$
18.000,00 (dezoito mil reais), cuja documentação segue em anexo

Alto Alegre do Pindaré,À4,4, 20 de fevereiro 2026.

pmap,pm-DolíDlMil..om Í:.
w.âlto:1.úedoDirdâÍê.ia.8ov,üÍ .
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trusrruroãr pnrvtoÊNcta Dos sERVIDoREs PÚBLlcos Do MUNIcÍPlo DÉ ALTo ALEGRE Do

PTNDARÉ - rPsPA

secretáriâ Instituto de Previdência dos servidores Públicos do Município dc Alto Alegre do

Pindaré/MA

Suzetc Silva dt.les
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PrefeituÍa Municipãl de Alto AleBre do Pindaré MA-

Rio Negrinho, 27 de jâneiío de 2025.
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Ref.: PROPOSTÂ CONSULIORIA D€ INVESTIMENTOS

A Mosaico Consultoria é umã emprêsã de consúltoria de investimentos registrada na CVM

(Comissão de Valores Mobiliários) com alta capacidade e experiência, dedi€ada ao atendimento a

todas as demandas referentes à gestão de rêcursos para Pessoas Físicas, Pessoas Jurídicas e RPPS

(ReBimes Próprios de Previdência Social).

tocada em Resultados, a Mosaíco Consultoria trabalha na análise direta com o §eu cliente,

contemplando as principâis ações e monitoramento do mercado em que atuará seus inve§timentos.

A Mosaico Consultoria não possui vínculo com nenhuma instituição financeira. lsto é o que garante

liberdade e flexibilidade para ã prestação de serviçosjunto aos clientes, visando sempre â obtenção

dos melhores produtos e resultados financeiros,

Atenta ao mercâdo e suas exiSências, a Mosaico Consultoria presta uma consultoria completa e

específica para cada períil.

Nossos serviços vão dêsde a escolha dãs mêlhores opções até â finâlizâção total, objetavando

alinhavaroenquadramênto às normas viSentes, seia de pessoa física oujürídica ou entidade pública,

o que nos dá posiçã o d e destaque no mercôdo.

Mosaico consultoria Financeira Ltdâ - CNPI 15.621.335/0001-49

Contatos: pery@ mosa icoconsu ltoria. com. brl 5 1 9 a276-3166

Rua Otto Weiss, n-'10, Salâ A, Cruzeiro, Rio Negrinho-SC 89295 000



1, OBJETO

Consultoria Finâncêirâ e Mercado de Capitâis na Carteira de lnvestimentos do RPPS, relativa aos

exercícios de 2021a 2025, compreendendo:

. Consolidação da Carteira de lnvestimêntosj

. Elâboração da Política de lnvestimentos;

. lnserção no Portal CADPREV do DemonstÍãtivo da Política de lnvestimentos - DPINi

. lnseíção no PonalCADPREV do Demonstíativo das Aplicações e tnvestimentos dos Rêcursos

'DAlRj
. Reuniôês online com membros dos cole8iados (Conselhos e Comité d€ lnvestimentos) e

diretoria executiva.

3. PRÁZO DE EXECUçÃO

A prestação dos serviços será contínua, com duração mínima de 2 meses, podendo ser renovada

conforme interesse do RPPS e dâ consultoriâ

4. VA|-OR DOS SERVIçOS

O valordos nossos honorários para a Íe5pectiva prestação dos serviços mencionados será de RS

32.OOO,oO (trinta e dois mil reais), que dêverá ser pâgo uma Únicâ parcelâ âpós conclusão dos

serviços, caso seiamos vêncedores do competente processo licitatório

Não estão incluídas visitas neste período. O âtendimento se dará atrâvés dos meios vinuais

(telefonê, e-maih ou vídeo conferênciâs) de um dos nossos consultores pâra dar cumprimento aos

serviços pré-estabelêcidos, com explanações â direção executiva, colêgiado e a quem de diÍeito,

para tratarde assuntos que dizem respeito ao portfólio de investimentos e demâis assuntos

pertinentes.

5, CONSTDERAçÕES FTNATS

A Mosaico Consultoria Financeira está €omprometida com a transparênciã, con'ormidade

regulatória e eficiência na gêstão dos recursos previdenciários. Nossa equipe é especiâlizadâ no

atendimento a RPPS, BaÍantindo que as melhores pÍáticas de goveÍnança e investimento sejàm

êpli€adas.

Atenciosamente

aÂ,
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FINANCEIRA LTDAMOSAI

CNPI: 15.621.336/0001-49
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE

ALTO ALEGRE DO PINDARÉ

IPSPA-MA
"PRESTÀçÃO DE SERVrÇOS DE

CONST,LTORIÀ FTNÀiICEIR} E I.IERCÀDO DE CÀPITÀIS"

pás. 1
PREMIER CONSULTORIÃ LTDÀ



pre,?

SUMARIO

PREMIEN CONSUITORIf, LTDÀ

.551!61$176i@

FmercqqdÚ§r@lmd.m

pag



\,

Prem

ATT.:

REF.:

Proposta n" 003/2026 PREI4IER l'lacapá/AP, 27 de janeiro de 2026

itrsnrwo oe pnrvloÊttctl oos srtvlooREs PúBLrcos Do Muttrcipro oe lLro lLtcnr
Do PINDARÉ - IPSPA
avE rDÂ roÃo xxur, s/l{o, CENTRO
CEP 6539A-0«). ALÍO ALEGRE DO PINDÂRE/MA

SECRETARIA DO IPSPA

PRÉZÂDOS SE'{HORES,

com os nossos cordiais cumprimentos, temos a §atisfaÉo de âpresentar Proposta de Pre_

çosparaprestaÉodosserviçosacimaelencados,visandoatenderasnecessidadesdolnstitutodePrevi_
áêÍriô dos S€rvidores tublicos do f4unicipio de Alto Alegre do Prndaré - IPSPA

Dêsde já contando com a vossa valiosa atefldo apres€íltamos nossos cordiais \otos'

Atenclosamente,

g»*grryÉljuh'l$or"pq[gffi

pá9. 3 PREMIER CONSUI,TORIT',TDÀ

.ÉP6ml5vegdAP

orcmâ@ebiaÚ* e'soã 'oh
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04,

01. IDEÍ{TIFICACÃO DOS SERVICOS

1.1, PrestaÉo de serviços tecnicos especializados em consultoria financeirâ e mercado de capitais

pêra a carteira de investimentos do IPSPA. refêrente aos exerocios de 2021 à 2025

02. DEIA!ts UEtrIO.Dtq§-sE8!ÍI§Q§

2.1, A prestado de serviços será prestada toda de maneira remota (online).

2.2. O IPSPA fornecêrá todas as informa@es necesúrias ao cumprimento do obieto ora contra'
tado.

2.3. A prestação dos servi@s obedecerá ao seguinte fluxo:

2.3,1. consolidação da carteirâ de Investimentos ô Instituto;

2.3.2. Elaboração das Políbcas de Investimento6, garantindo o alinhamênto com as normas vigen_

tes;

2.3.3, Operacionalização de §stemõ legais: Inser@ ío Portal CADPREV do Denrcnsbativo da

Política de Investmento6 (DPIN) ê do Denbnstrativo das Adicâções ê Investirnento6 dos

Recursos (DAIR);

2.3.4. Realizaéo de reuniões periodicas (online) com a Diretoria Executiva e membros dos órgãos

colegaaôs, como Conselho6 e @mitê de Investimentos, para explanaÉo sobre o portfólio

e assuntos pertinentes.

2.4. o IPSPA fornecerá todos os acessos âos slstemâs de informa6es necessárias ao cumprimento

do objeto ora contratado.

03.

3.1. A prestacão de sêrviços será executada por um pen'odo

podendo ocorÍer o cancelâmento antes de§te prazo, poí

prévio de 30 (trinta) diàs.

3.2. Os valores contratadoG não sofrerão reajustes.

mínimo de 120 (cento e vinte) daat

iniciativâ do Cliênte, mediante aviso

4.1. Pelê prestação dos serviços, será cobradâ o valor merBal de Rl 11.395,00 (onze mil tÍs'
zêoto6 e noventa ê cinco Enis), totalizando a importância globâl de Rí 45'58O,OO (qua'
renta e cinco mil quinhentos e oitenta reais).

4,2. O preço proposto contempla as despesas relaüvas todos os custos e despesas diretàs e indi-

reias,iriüuros incidenles, taxat encargos sociàÉ, prevldenciános, trabalhistas e comerciais;

4.3. Os preeo6 foram formulados tomando como base as "especificações da prestação dos servi-

@s".

05. YAIJDAqSDÀP]BOIIISIA
5.1. A presente proposta é válida pelo prazo de 30 (trinta) dias

PREMIER CONSI'L?ORIÃ ITDT

PRAZO CONÍR- TUÂ! !4I!IX

9á9- 4



prErT? §r
06. INFORMÂCõES BA CáRIAS

6,1. Banco Bradesco S.A. (237)

Agência 1420-6 (Rua da Independârcia)

conta Corrente 47.436 3.

\..)

07. coNDrcÕEs DE PAGAMENTo

7.1. O pagamento será efetuado mensalmente, aús a devida comprovaÉo da prestaÉo dos Eêr-

viços, com o devido atesto por parte do setor competente.

7,2. Para efetiva6o do pagamento deverá ser encaminhada â nota fiscal de serviços eletónica,
acompanhêda dos documentos dê reqularidade fiscal e trâbalhista

coNsrDERAcõEs cERArs

8.1. Os técnico6 do PREI\4I ER deverão ter acesso às informações relacionàdas às atividades objetos

da proposta, para o pêrfeito desenvolvimento dos serviços

8.2. O Cliente fica isento de quaisquer vínculos empregatícios e/ou societarios com os funcionários

da PREMIER, cabendo a esta cumprir todas as normas trabalhistas e previdenciárias a que

estií obrigada.

8,3. Todos os serviços executados pêla PRE[4IER sãode sua inteira rgponsabilidade, no quetange

à quâlidade como seruico proposto, cabendo ainda o total sigilo por paÉe da empresa nas

informaçôes confidenciâis do Cliente.

atenciosamente,

04.

pás. s
PREMIEs CONSULTORIÃ LTDÀ
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CRÉDITO
ú MERCADO

coNsuLToRrA DE VALORES MOBILIÁRIOS, NOÂMB|TO DE

INVESTIMENTOS

INSTITUTO DE PREVIDÊNâ'A DOS SERVIDORE§ PÚBLICOS

Do tr.tuNtcípro DE ALíÕ A'-§GRE Do pINDARÉ/MA

2026.OL.29
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CRÉDITO
& MERCAOO

Histórico da Émpresa no

A Crédito E Mercado
mercêdo financeiro, e desdê
Previdência Sociê1.

sêgmento de RPPS

foi constituídê em 2oo3 por uma êquipe de profissionais

2OO7 passou a prestar serviços para Rêgimes próprros
do

Inicialmente, a unidade da Credito E MeÍcado Educaçào Executiva interagiu com os RPpS

disponibllizando cursos para certiÍicaçóes profissionâis ANBIMA e, posteriormente colocando
à disposição diversos temas dê intêÍesse do setor

Em 2oo9 identifacamos uma oportunidade de negócio em consultoria na área de

rnvestimentos- Nasceu então a Crédito E Mêrcado Consultoria em lnvestimentos

Hoie com mais de 4OO clientes em contratos regularês e mais de 15O clientês que

utilizam serviços eventuais, a emprêsa tem sob sêu aconselhamênto mals de 35 bilhões de reais.

Hoie somos um qrupo empresôrial especializado na prestação de serviços ê soluçôes

paÍa Regimes Próprios de previdênciâ.

Qualificação Empresarial

A Crédito E Mercaclo é uma empresa certificáda ôa comissão de Valores Mobrliários -

cMV como Consulto.ia de nvestimentos lAto Declaratóío no 10.494 de 25lO2l2O7O) e

regrstraclê no Conselho Regronal de Economra - CORECON sob o no RE 6.243 desde O4/11/2013

Qualificaçãr: §; §quipe técnica

Nosso diferencial principôl está na qualificaçâo da equipe técnica que é composta por

profissionais altamente qualificados, incluindo economistas, advogados êdministrêdores e

consultores de vàlor mobiliário. Contamos com especialistas certificados pelê ANBIMA (cGA,

CÉA, CFG, CGE, CPA-20 e CPA-10), além de proflssionais com certificação avançada TOTUM

(CP RPPS CGINV IIl), iNtETMEdiáTiO TOTUM (CP RPPS DIRIG II) E báSiCO TOTUM {CP RPPS CGINV

l). Complementando a equipe, têrnos diversos especialistas com pós-grâduação em suas árêas

de atuação.

Nossôs pitãrês para a pre§tação do Sêrviço de consultoria



CRÉDIÍO
§ MEPCADO

o serviço

1. Coosolidação da Carteiía de nvestimentos do lnstituto;

2. Elaborêção da Políticê de lnvestimentos, gàrantindo o alinhamento com as

normas vigentês;

3. Operacionalização de sistemas legêis: lnserção no portal CADPREV do

Demonstrativo da Política de lnvestimentos (DplN) e do Demonstrêtivo das Aplicações e

Investimentos dos Recursos (DAl R);

4 Realização dê reuniõês periódicas (online) com a Diretoria Executivâ e

membros dos colegiados, como Conselhos e Comitê de lnvestimentos, para explanação

robre o pon.olro e êssurtos pêTtrnenles

Compromisso Público CÍédito & Mercado

A Crédito & Mercêdo é a 1a consultoria de investimentos do
mercôdo a regiStrar um compaomisso públrco'com os seus clientes, se

cornpÍometendo a nâo distribuir fundos, e apresentar sempre as

melhores alternativas do mercado com a imparcialidade que o serviÇo

requer.

/5FrL]omldimên

Cursos e Palêstras

A Crédito & Mercado Educação Executiva é uma ernpresa voltada a desenvolver soluçóes

inovadoras que conectam difeaentes metodologlas e recursos êducacionals, a fim de

impulsionar ô apíendizagem. Com vasta experiência no setor de Regimes Próprios de

Previdência Social, são organizadas estruturas e equipes que sê dedicam ao atêndimento das

necessrdades do setor

'-"€[\;t
§j,§y
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valor dos Serviços

O valor globêl da prestêção de serviços de Consultoriê em lnvestimentos, é de

RS 39.OOO,OO (trinta e nove mil reais) david,dos em 12 parcelas de RS 3.25O,OO (três mil e
duzentos e cinquêntà reais).

A validade destô proposta é de 60 (sessenta) dias.

Caso seja do iôteresse do RPpS, nos colocamos à disposição para agendarmos uma

apresentação mars detê!hadô dos nossos produtos.

Atenciosarnente,

BelaL
0 000J

,.*,{*l{,:,,"n",","

|7.sao.oosrooor-&-I
CREDITO & I\,4ÊRCADÔ GESTÃO

DÊ vALoREs MoBrLÁRtos LTDA.
Av PâLlista 302

CJ 10
Sócio Administrador

vrste - cÉP 0131
sÀo PAULo-sP

rÂ1oÍE'63!b'sl.p4l.]s..pe536o,0
a *,wíd *reK.docohí ult€..dtoà o{.dç à a!ú
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Contatos

www f acebook com/creditôêmercadoconsultona

www cÍedltoemercêdo com br/( onsultorià

ww.rediloemercado com brlbloq(onsuitoíãemr.vestim€.tos/

i.rtã.:oêsL!'creciitoeme rcã'i o. com br
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ORçAMENTO PARA CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS

Ao lnstituto de Previdênciã dos Sêruidores Públi.os do Município de Alto Alegre do
PindaÍé/MA

Prezados Senhores,
Atêndendo a solicitação, em conformidade com a Rêsoluçâo CMN np 4963/2021 ê portaria
MPI nel467 /2022.

Detalhamento do servico: i) Consolidâçào da Caneira de lnvesrimentos do Instituto; ii) Elâboraçâo
da Polílicâ de lnvestimentos, gârantindo o alinhamento com âs nornâs vigentes: iii) Operacionalizâção
de sistemas legais: Inserção no PoÍâl CADPREV do Demonslrativo da Política de lnvestimentos
(DPIN) e do DemoDstrativo das Aplicações e Inveslimentos dos Recursos (DAIR); iv) Reâlizâção de
reuniões periód;cas (online) com a Diretoria Execúiva e membros dos colegiados. como Conselhos e
Comitê de Investimentos. para explânação sobre o portfólio e assuntos peÍinentes.

Dos Valores Propostos
Para a execução dos serviços mencionados propõe-se o vâlor de RS40.000,00 (quarenta mil
reais).

tstàmos à disposiçáo parà drímir dúvidas.

Goiânia, 30 de janeiro de 2026.

Atenciosamentê,

. . ,, ,
la r,'' ''- :.:...,a./:, /.,/'.tr\-

SETE CAPITAT CONSUTTORIA tÍDA
CNPJ: 14.057.808/0001-10

Os termos desse orçamento são confidenciais, tem validade de 60 (sessenta) dias, só poderão

ser divulgãdos com préviâ autorização das partes envolvidâs e incluem todos os encargos
fiscais e trabalhistas.

(62) 39246211 | ww.setecapitalrpps.com.br www.conÍiancalnvest..om.br

comerc al@setecapltalrpps.com.br comercial@conf iôncainvest.com.br

Àv.T 9,2310, Sa á 1603 A,lardim América,6oiânia -60,74.255 220



wÚu.ãlro.l.sr.doDindârê,fr agr,Í.àí :
C Pr: 0!.612.412/0001-2r' tdz?r muilo rnais

AVISo DE ('OTACOES COMPLEMENTÁRIS

PROC. ADTT'I, N'04'026 INSTITUTO Dtr PRI!'IDÊNCTA DOS SERVITX)RIS P(IBLICoS IX) NIUNICÍPIo
DÍ] AITo AIf GRE I)() PINDARÉ,4ÚÀ.

() INSTIIT]TO I)t PRI]VIDÊN'IA I»S SI.RVIIÚRFS PURLICOS Do ]\ÍT]'NICÍPIO DE ALTO ALECRF] tX)
PINDARI_)MA. toma público que e$ani reccbcndo proposlas complemenlares, lisando a seleção parn ConsuftoÍi,
Finânceirâ e Mêrcâdo de Câpitâis na CarteiÍâ de InvestimeÍ16 do Regime Póprio dc Prcvidência Sbcid, RPP§
n:lâtivââoserêrticilÉdc202lâ2025.Disponn€lúavesdollmail:r|';rlr"rl,,rgrrii.Li!t.RecebinEntod.§proB'siastr)r
.l (tÉi) d iâs. o Rrbimento seÍá até M/02nA6.

Alto Alegre do Pindâré (MA). 0l de felcreiro dc 1026.

Secretáriâ Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de ÀttoAlegre do Pindâró,4úÀ

Alto Aleere
do Pindãré

ro

Àvênidaroào xxvnr, s/i{ - cêntrc
AIto lle8re do DiÍdàÍé - MÂ, CED:65398.000

D|tEp.pmüDoretÉil,.oú

ryt
B

,Ac=Jsri.l
iuzete Silvâ de Jesus
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dG eô id.B púbhcos do munrcip'o d. alb

Itoc.$o n" 0.rr/11)ló
INEXIcILIBII.IDADFOFI l.lCl'laÇÀO'()RC^O S.c..râriaMunrrnald.
Sâúdc - OBrê1O Cônúab de Àluguelde 

'úôyel 
lruado m Ru. No\l. n'

lrl.Cenuo. Àho 
^lêeÍ.do 

PindaÍé M^ (tl'651q3{r pâúliísJcu\.
d! S.cÍer.na Mú.rcçal de Sau& paÉ o l!('onâmnb d. Cúto Je

^b6rccmcnto 
farmacêurico - CAF Arençro ll&ca - VALOR cloll^l

R$ 70 000.ür Gü.nrâ mrlrcâis) a scrcm pagoscú:r5 (thnáê.,i.o) rârc.rÀs
mcnsaB no v.ror dc R$ 2 ooo,oo (do6 m'lBâR) cada uma - DoT^çÀo
oRÇAMENI^Rl^ 02 03 FllNDo M(INIC|PAl. Dh SAUDI 020300
FUNDoMIJNIcIPAI l)l- SAUDI, ll):l()l 

^rcnÇão 
Básica0ll9GEsl^o

SÀUDI.. 2OI] O([x) MANUTDO FUNDo MTJNICIPÂL DE S,4I]I)I:
ll90ló00()tllROS SERVICOS D[ 1|]RCaIROS - PESSOÂ FlSl(A-
pRAZO Drr VIOaNCI^ dr27d.laNtrod.:0:óftll de dezembÍ, ê
1023 BASF IfcÁl Aí 7.1. rn.'wr l. da l-er n'lJll:r/2011
SIGNÂTÂRIOS IIIÂYS CRISIINÁ Ol.lVllRA PARC.\ Sccrc@na
Munnpd dc Sâudc d. Àho 

^lcEr. 
dô PndâréiM^. cômo

LOCA rARIO/CoN I RATÂN TE e VÀl.DIlllNI' SlQLrtlRA D^ Sll !^
MARQIIFIS, nrno IOCADOR/CONIR^IADO Alto Alegrc do
Prndaré/M^. l7 du ianctro d.:026 FÍdiclsco TavaÍes l-ên€ Nerô Às*r*Í
luíidtro/PcM ()A ll/MÁ ll tl,

11 .rn,"o r.,,,,,,^r or,r.:otrpr,Elru\ raR[s ll
Âvrso Dir (or\(Ôus (ol\rPr.rrrfl.)l \Rlis . PRoc. 

^D\t. 
r"

o{/20?ó tNsrlrl-lo DE PRE\IDÍ\( I1 DOS SfRIIDORTS
pÍ Blt(.os Do \r \t( IPIo Df 1l-to \t t:(tRf Do Pl\t,{Il[/\l \

rRr\ rDr:\(ra r)os \r RVLtx)Rris pL Br (o\ rr)
\ÍL:\lCIPll) r)l \lIt) 

^LICRE 
Uo PI\D\RE'\l\ Io, a I)!h'rô L]u.

(onsrÍoriâ rinrncer. ê \têr.rdo dc l lpibn n, (:rdeir. d.
In\cíimcnlollo Rqimc Próp.io dc l'Í-id0trci. So(i.1, Rfr':\. r.lNrnr
ios .r.r.icios d. 2011 . lír2s. rr\noi \el atrares ,lo I m'
nsmúnr/a r.r $L!l Recehrn.no dr: nnB[la\ poÍ ] (Íê, tlrs o

Íe.ebi,nenro s.'r rJ í16l)rrl)?6 
^ 

() 
^|.!rc 

ao Pnrdare (N1Â). oi J.
i!e.s ru de llrl6 \u/d!e Sr !rde.rens S('.únx lnnÍtrtô dd l'r.lLüitu r
dôs Sú\Ld...s hih '!.\Jô 

Nlunrc'p o d. \lro,\l.gr.do Pndarc/M^\1,

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO

ALEGRE DO PINDARÉ

DIARIO OFICIAL

Caderno do Executivo

ÍERÇa - FE|M . 03 oE FEvÉRErRo oE 2026. aLro aLEGRÉ Do PtttoaRÉ - DúRto ottclal oo flu tcíPlo



TERÇA. FEIRA. 03 OE FEVEREIRO DE 2026.ÁLTOALEGRE OO PIIIOARÉ.OIÁRIO OFICIAL OO MUXICÍPIO

Estado do Maranhão
Município de Alto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenaçâo do Diário Oficiâl - IX)M

Avenida João xlll. s/n. Centro
edomaaplilgmail.corn

José Francinctc llcnlo Luna
l'rcícittr

Clây Regàzzoni Riheiro Torrcs
Coordenador do c{)OM

NORMAS DE PUBLICAÇÂO

^o 
clihorrro *u r.íô p!m publk.cao.o Diino Oficial lkirônho. obsn c ltdh ú.í1. .i iNtuçóó,bâno:

a)ld,çào Jo\ r.\ror.nrlador ao l)ano poremail.
h) Medda da p4rna - l7c'n de lôÍguô e 2nfr de âltun.
.)LdnoÍdc!c\rotirdràô wôÍdlôÍ§ndo*s-versão6ousup€ror.
d) lrllodc lnnt I !n.sNcq Rdfran
.) lrnriho dr lcúa $.

lrlntcl'nhrs rnPcs.
g) [\.1ütr ]'nhis!n htunúo.

hr l.'l i r q.uJ' 
'J.. 'n l. ".d.-'âdcor r oLd rd.

r) llr!cndo c(o fr nubL'!r9àô. o LÁuaÍiô podcÍí manúiÍarrccl.moçáo poÍc$nb rre 30 d'! upó\! rtr.ulâçàÔ do D1iíÔ ÔiicDr FGdn('
r)Seo.r.toítiÍivcn'crr.d.Àlhâdô§êbÍdênúbhcaçãormdérascráÍcptrbicodr\e'nônú§IlàüriclLcnEefrcâsodeerop.ovenlenicd.emarl

',..r6, J, . ,.11
L)a\ nxt nJsquc tr[od.ndeÍc'n aseUgin. âs ,cima seÍão dcvolvidas

Informações: (9tl) 986 I 2-93,1 1



a Q.....,ai

Estê é um documênto ass,naóô êl€tronrament€ Delas pôrtes, utihzando métodos de ôutenti.âções eletr6nrca5 qle comprcvâm
ô aútoria ê gar.ntem a rnteqídôde do documento eó formê eletrônrca. Està forÔa de ôssin.tura fo' admrtrda p€las pôrtês
comô válda-€ dev. sêr aceità pelô pessoa ô quêm o documento ror apresent.do. Íodo óocumento ass'nôdo eletronrcãmeflte
oossui ãdmisíb'ldãdê e validôde leoàl oôrênt da pela úedidô Provrsónô no 2.200_2 dê 24104/2001.

Dãià de êm §§áo.ro Protô.ôrô: 0r/02/2026
PfiCC,

RiJB,
Dado6 do Documênto

aonr.ió cênéí.ô.ôm Íestemunhas.Acerso RáDido
cãdÊrno dô Executrvo - Diário de 03 de Fevereirô d

03t01t2a26
o3l0212026 até Indeterô'nado
5AD67AaO66a7C8292D67a72a9l6A2AF49A5E6F06A5BC6ClaC647F2aÉ5À197 1EAHaslr Code do Oocumentô

Àssinatu..i / ÂprovaçõB

PãD.l (9..t )
tid-i@m.nto 0r.ó12.332/000i rr . MUNICiPIO DE ÂLTO ALÉGRE OO PINDÂRÉ

Asslnado em 03/02/2026 05:40:16 com o cê{írcadÕ Icp_Brâsirsêriàr _

ili§§atÊ-*ffii

tlozillâ/s.o (wndows Nr 10.o;win64; !6r) Àpprewebkd537.36 (kHrML, rrke GeckÔ) ch,omê/144.0.0.0 safàr'/5r7 36

Íipo d. 
^c...o 

Nomàl
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onqrnal e o documento com ãtensâo .p7s.

os §ê rçôs dê ase.atura drgrtal deste portal contãm com ô 9àfanna e confiabilLdadê dó a,l{cl§Úí, autotrdâde de RegEtrc



validãção de docum€nto não ârnazênado no Portal Quàlisign

cã§o o documênto lá tenhô srdo excluido do portôl Quôl'sion, ô vênficâçãÔ podêrà ser feità .ÔnÍormê ô sêquÍ;

a.) oocumentos assrn.dos exclusvaôente com certÍ'cado D otôl(cÂoEs)

Â veriícacão Doderá sêr reôlizôda em
hno://@nal.óuârisron-.om.hr,/rooLn/dc vãlida., desde q!ê você estelê de possê do documento oíornàl ê do a.quivo que contém
ãa;;sú;tu;ts (-Prs rauer a valdãçãô ôo s te do lrr - Insntuto Nâcronôl de Íecnolosrã dô Inromação
ãtravés do Êndereço https://vôlidâr.it oôv.hr/

b.) Documentosassnadosexclusivômente com certÍcádô Drgrtal (PAoEs)

Pôrô documentos no Íormato PDF, cula opção de ôss natu.ô tenha 3do à5srnôturas ôutocontdas (pÂoEs), a verúicação podêrá
ser feitô ô paÍrir do documento orsrnôl (assrnado), unlrzôndô o Ádobe Reader. você tambén poderá fázêr a validôção no site
do IÍr Insnruto Nôc'onarde Íecnolooiô da InÍo.màção stravas dô endereço llllsj4lAkEÃlliúAyjÍl
..) Docum€ntos àssn.dos excllsLvômente sEM certÍcaõo Dig tàl ou de forma hibídô (Àss naturas coM cert'fi.ado orgrtale
SEM C€rtfrado Orqrtal, no mesmo docuúento)

Parâ docúmento híbndo, as ass'nôt!rôs reôhzadô5 COM CertÍrcàdo O'qnôlpoderáo sêr vêífcãdàs conrorme dêscnto €m (a) ou
(b), confome o n@ de assin.turô do documento (CADES o! PÂDES).

Â vãldade das àss naturas sEM ceniÍcêdo oç talé gôrant'dà por.ste documento, ôs5'nôdÔ e c..tiícôdo pêla QuânsL9n.

v.lidade dâs Âsinatúras Dbit is ê EtrêÉnicas

No ámbito leqôl brôsibno e em tamDém em âlguns paises do Mercosul que )á .ssrnárôm os ôcordos bnaterôrs, ôs assrnãturas
contidas nesae documento cumpremi plenôm.ntê, os reqursitos ex'9'dos na MedÉô Prov'sóna 2.200_2 de 24103/2001, qüê
instituiú à tnÍrãestrutura de cháves públtcôs arôsrlerà - lcP-B.as'l e trônslormou o lT, - Insntuto Nôcional de Íêcnoloora dô
I^Íormaeão em ôut.rquB qôrôntrdora da ôutenticÉade, 

'nteqndôde, 
nãoJêDúdD e úrevoànv'dadê, êm relaçáo ôos signatiirios,

nas de.larações constôntes nos documenios êletrônrcos ássrnâdosi como seouel

art, 10. consideram-se docúmêntos oúblrcos ou 9ôrt'culôÉs, pôra todos os íns lêga's, os docume.tos êlêtrôn'cos de qÚê tratã
está Medidô Prcvisónô.

§ 1o. Às declarações constôntes dos documentos em ío.ma eletrô.Lcô produz'dor com ô unl'zôçâo de procêsso de cêrtilicação
àEponibrlizado pllã ICp Srasrl presufiem-se verdaderos em relêçâo aos s'qnatáíos, nã ÍÔ.na do ãrt. r31 da Ler no 3 071, de
10 de ranero de 1916 - cód'qo civLl.

§ 20. o d'sposto nêsta Medrd. Prov'sóíê nào obstà à uúr'zaçáo de outro me o dê .omDÍo,ôção dô auto.a e inteqídôde de
ãocumento; em fo.ma êletrõnicô, ncl!srve o5 que ut'lLzem .eàí'càdos não em't'dos oêlà lcP_arôs'1, de§dê qÚe ôdmit'do pelàs
partes como válido ou ôceto pelô pes{a â quem for oposto o documento.

Pelo êxpo§to, ô prê§ênt€ documento encontra-se dev'dômentê áss n.do Dêlês Panes, m.ntendo plêna val'dàdê leqal e encác'a
!uridica Derônte terceros, em rúizo oú íora del€.

Docúnenlo ássifad! eret..nlanrerlê \,eítcça,, ef, hll! lrr!Í-l,l.A!Pli9!Sf .!L§l1lS!l!l4dÊvêl !.í
atâvés do.adrgo xSozc CEFYR-ZBOEG Gs(Js ou sm hnps /,!alidáÍ. li.0çv"."br @rro.me iislo@es rá.d@das 

Dáqiôà4 del

PRCC,
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\, 42126. 17:54 GMAII- COTAÇÓES COMPLEMENTARES PROC ADII'. NO 0412026

lnstituto d6 Prêvidên.ia AÁP IPSPÀ <ip6pa.aap@gmail.com>§§ Gnail

coTAçÕEs coMPLEMENTARES PROC. ADM. N" 04/2026

Kansi CoNultorê6 <comeroal@kansi.nêt.bp
Parâ: lpspã.aap@smail com".ipspa.aap@smáll.6m>

6 de fevereno de 2026 às 17:54

n".-36

A Kansai Consultores, por mêio destê, envia pbposia comercialpara colação cômplemenlar do Prc@sso Adminislralivo no

Nome da êmpiêsa KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
cNPJ 05.495.939/0001,98
EndeÉ@. RITALUIZALONSO PEREZ 319
Bán6 iNDAIÁ cidádê: BLR Í roGA Jl sÀo PAIJLo cEP. 1 1260-009
conrato: .omeÍcial@kansai.net br l.o.lalô@iâr§à..€1.a.
Íel: 13 99744-0T12

ObÉo CôniÉrâção dê Consulroriá de Valo.es Moblliános o€denciada pêlá CVM nos temos da Resoluçaô CVM n" 19/2021, para atuarjunto
ao Regime Própno de Prcvidênciô Sociâl- RPPS, dê acordo com oAd.24 dâ Resolução CMN n' 5.2 721202 5 ,elâiiva âo§ êxêrclcios de 2021 á
2025 e, emdianle, confome Anêxo de§la proposta.

Seguê em aneto Proposla ê temo de Eferênciâ ên .pdíê temo de efeéncia em word pâra êdiÉo.

4412026

a

KAN§AI
iciN§ur-ronrs DE vAtssss sssrLrÁRros
Âlo Dê{ldrdóÍio n' 20419. § § dt ,qrstc de 2022

€omêíciel6kaÍrtàarei.lr
a.ltaao@kãnrai.nêt.br

httprlrl.n'3í.nêt.brl

q: rêmo do RêreENh.docr

?l ircectã 
comêrcral. remo de Rêfsrêíciâ.Pdr

coNSu !?§tr.:.s PEv^r{)REs MoBlLl^Rios

n{os ,má t.qooste.cornhait/u/o/?ik=749b55bbec&sMpl&sarch=áll&pemlhid=lheãd-frl856410804174367076&simpl'msgj:1856410804174 1t1
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n". 6vPROPOSTA COMERCIAL

AO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO

DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - IPSPA

Nomê da empÍesa: KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBtLtÁRtOS LTDA

CNPJ: 05.495.939/0001 -98

Endêrêço: RUA LUIZALONSO PEREZ, 339

Bairro: INDAIÁ cidâde: BERTTOGA UF: SÃO PAULO CEp: .1.1260409

Contato: comercial@kansai.net.br I contato@kansai.net.ú Íet 13 9974447 12

Objeto

Contratação de Consultoria de Valores Mobiliários credenciada pela CVM nos

teÍmos da Resoluçâo CVM no 19/2021, para atuar junto ao Regime próprio de

Previdência Social- RPPS, de acordo com oArt.24 da ResoluÉo CMN no 5.27212025

relativa aos exercícios de 2021 a 2025 e, em diante, conÍorme Anexo desta proposta.

ITEM DESCRTÇÃO UND OTOE, EM

MESES

VALOR MENSAL

001

Contratâção de Consultoria de Valores

Mobiliários credenciada pela CVIVI nos

têrmos da Rêsoluçáo CVM no '1912021 , paÍa

atuar .iunto ao Regime Próprio de

Previdência Social - RPPS, de acordo com o

AÍ1. 24 da Resoluçáo CMN no 5.272t2O25

relativa aos exercícios de 2021 a 2025 e, em

diante, conforme Anexos desta proposta.

sERVtÇO 12 R$ 1.835,00

Total R$ 22.020 00



1 .1. O valor proposto mensal é de R$ 1.835,00 (um mil oitocentos e trinta e

reais) o valor global proposto 22.020,00 (vinte ê dois mil e vinte reais).

1.3. Declaramos expressamente, que nos preços propostos, estão inclusas todas

âs dêspesas concernentês ao fornecimento da mâo de obra necessária, uniformes,

encargos sociais, benefícios e despesas indiretas, licenÇas inerentes à e§pecialidade

e tributos, e tudo o mais necessário à perfeita e cabalexecução dos mesmos.

'1.4. Validade da proposta ê de 60 (sessenta) dias.

Bertioga, 6 dê fevereiro dê 2026

XANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA
ATO DECLAMTÓRIO CVM N'20,049, DE 1O DEAGOSTO DE 2022

GUILHERMINA VIEIRÂ DANTAS DA SILVA
ATO DECLARATÓRIO

2

ldentificação dos dados bancários do Licitante:

Telefone:015 13 331&3326

E-mail institucional: comercial@kansai.net.br

Bancoi Caixa Econômica

Agência: 2179

Contâ Conêntê: 00000397-7

Operação: 003

ldentificaÇâo do Responsável para AssinatuÍa do contrato:

Nome: Guilhêrmina Vieira Dantas da Silva

Documento dê ldentidade n.' 4.777.253

CPF/MF n.' 852.298.65849

Órgão Expedidor: SSP/SP

E-mail: ç9§latqÍ@Xa!sq!.!9Lbl Telêfonê: 01 5'1 3 99667-4497



TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO r - DESCRTçÃO DOS SERVIçOS

4. êl

Consultoria Financeira e Mercado de Capitais na CaÉeiÍa de lnvestimentos do

Regime Próprio de Previdência Social, RPPS, relativa aos exercícios de 2021 a 2025.

I. DETALHAÍIIENTO DA ESPEGIFICAÇÃO DO OBJETO

'1 .1. ALM - Asset Liability Management

Estudo de imunização da carteira que visa a formaçáo da carteira de

investimentos (ativos), para que, em sintonia com o fluxo dê caixa do

passivo aiuarial, se possa criar o equilibrio financeiro e atuarial, de

acordo com a Resolução CMN n" 5.27212025, e Poriaria MPT

1 .467 t2022.

O estudo poderá ser realizado sempre que o RPPS exigir com

recomendação de realizaçáo no segundo semeslÍe para auxiliar na

elaboração da PAI;

Quando solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE terá até 5

dias uteis para envio da lista de documentos e inÍormaÉes

necessárias, que sejam preenchidas ou entregues, para realizaçâo do

estudoi

A CONTRATADA terá o prazo de 45 dias, após a entrega de todas as

informaçóes necessárias por parte da CONTMTANTE, paÍa enlÍega

do Estudo de ALM em endereço eletrônico de e-mail fornecido pela

CONTRATANTE;

O estudo será apresentado em reunião remota, sua data será

estabelecida em comum acordo entre a CONTRATADA e a

CONTRATANTE;

a.

b.

d.

e.

Minuta da Politica Anual de lnvestimentos;

a) Elaboração da Minuta da PAI - Politica Anual de lnvestimentos a

vigorar no ano subsequente, observando as exigências da Resoluçáo

CMN no 5.27212025 e MPS n' '1.46712022:

1.2.



ILO

b) Analise da situação do RPPS em relaçáo ao Pró Gestão para embasar

a elaboração das faixas de alocação e estratégias de investimentos;

Segregação das Atividades e Íesponsabilidades dos agentes

responsáveis pelos investimentos;

d) Gestão Ativa dos recursos do RPPS para buscar diuturnamente nas

decisÕes a alternância das posiçôes das aplicaçÕes financeiras;

e) [Ietodologia de alocaçâo dos recursos compativel com os produtos

disponíveis baseados no nível de adesáo do PÍograma Pró Gestão

com os ditames da Resoluçâo CMN no 5.27212025,

f) Analise de perfil do investidor para compor o nível de assunÉo aos

riscos para cada estratégia de alocaçáo;

DescÍição e Metodologia de Gerenciamento dos risco§ passiveis de

serem assumidos dado o nívêlde adesáo ao Programa Pró Gestâo;

Explicaçáo e uso da metodologia VaR - Value At Risk;

Restriçóes aplicada ao RPPS de acordo com seu nívêlde adesão ao

Programa Pró Gestáo e vedaçôes da Resolução CMN no 5.27212025;

Metodologia de Negociaçâo de titulos públicos federais vis a vis a

Resolução CMN n' 5.272 e complementos ao processo com êtapas

adicionais elevando os padróes de negociaçáo;

k) Estudo do cenário macroeconômico, do mercado de títulos e valores

mobiliários e da conjuntura econômica;

l) Avaliação da caÍteira do RPPS e elaboEçáo das faixas de alocaçáo;

m) Após a aprovaçáo e publicação, a PAI será postada no portaldo MPS'

êm formato DPIN até o último dia útil do ano de sua aprovaçáo,

quando for objeto dê retilicaçáo o prazo será de atê 5 dias uteis;

1.3. ConsultoriaEconômica;

a) Elaboraçáo e atualizaçáo mensal do cenário macroeconômico

nacional, obietivando determinar a tendência da taxa de juros, niveis

de inflação e rendimentos prospectivos dos ativos Iinanceiros de

renda fixa e renda variável;

b) Projeçáo mensal de indicadores macroeconômicos que irão nortear

os investimentos;

c)

s)

h)

D

4

i)
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1.4.

c) Analise de Conjuntura Econômica, recomendações, orientações e

aconselhamento das açóes a serem tomadas com base no estudo de

conjuntura;

Parecer e Analise de Ativos ê fundos de lnvestimentos;

a) Elaboraçáo de Parecer sobre Fundos de lnvestimento classiÍlcados à

Resoluçáo CVM N" '175, de 23 de dezembro de 2022 e classificados

como'Estruturados'.

b) Analise do Regulamento, politica de investimentos, dos riscos

especíÍicos de cada fundo, da classificaçáo na regulamentaçáo

prudencial do administrador e/ou gestor, de liquidez;

c) ldêntificaçáo, analisê, avaliaÇáo dos riscos custos e retorno êsperado;

d) Demais observaçôes de acoÍdo com os ditames da R

ê) esolução CMN no 5.27212025 em espêcial do An.22 que trata do

gerenciamento das informaçóes das negociações e propostas, sendo

êlas eÍetuadas ou recusadas:

0 Recomendaçâo de estudo de ALi, se o fundo sob análise contiver

prazo para desinvestimento;

Auxilio especiÍico para operações de compra e venda de títulos públicos

federais;

a) Nas operaçóes com títulos públicos, serâo observados os seguintes

pontosi

. que os títulos sejam adquiridos em oferta primária ou que

as opêrações sejam cursadas em plataformas eletrônicas;

. Pesquisa e análise para que sejam habililadas ao menos

três instituiçõês credenciadas pelo RPPS na forma do art.

'1', § 1o, inciso Vl, e que atendam aos requisitos previstos

no art. 21, § 20, inciso I da Resoluçáo CMN no 5.27212025'

Parâ ambas as operaÇões:

. ldentiÍicaçáo, analise, avaliaçáo dos riscos' custos e

retoÍno esperado;

b) Auxilio na abertura de conta de custódia segregada no SELIC -

Sistema Especial de Liquidaçâo e Custódia, gerida pelo Banco

Central do Brasil:

1 .5.
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c) Analise matemática dos títulos públicos federais no que

TIR (Taxa lnterna de Retorno).

d) Acompanhamento da curva de rentabilidade de mercado dos títulos

públicos formadores da carteira de investimentos fornecida pelo

custodiante.

e) Demais observações de acoÍdo com os ditames da R

0 esoluçáo CMN n" 5.27212025 em especial do Atl.22 que trata do

gerenciamento das informaçóes das negociaçôes e propostas, sendo

elas efetuadas ou recusadas;

g) Para as aquisiçóes de titulos públicos que visarem levar os titulos

públicos para resgate, que antes das negociaçÕes, seja realizado o

estudo de ALM Determinístico (método de esterilização de passivos),

com a consequentemente a emissáo do Atestado de Compatibilidade

Ênlre Ativos e Passivos.

1 .6. Ferramenta de auxilio no preenchimento do formulário APR - Autorização

de Aplicaçáo e Resgate;

a) Preenchimento por meio de sistema parâ emissáo e guarda dos

documentos em formato .pdf onde contêrá no mínimo:

. Denominaçáo representante legâl do RPPS;

. Denominaçáo do proponente da aplicaçáo ou resgate;

. DenominaÉo do liquidante da operação;

. Os estudos e demais documentos que motivaram a

aplicaçâo/resgate;

1.7. Relatórao Mensal

a) Relatório mensaldos investimenios do RPPS que conlerá: lâmina de

rentabilidade de fundos de investimento, rentabilidadê após

aplicaçôes e resgates, percentual atingido da meta atuarial,

rentabilidade e meta atuarial acumulada no periodo, indicadores de

risco, enquadramento de cada fundo e enquadramento perante a

Política de lnvestimentos;

b) Controle, monitoramento e gerenciamento dos riscos custos e Íetorno

esperado de acordo com os ditames da Resolução CMN no

5.272120251

6
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1.8. Relatório de monitoramento trimestral

a) De acordo com aMPS no'1.46712022, deverá o RPPS manter Íelatório

trimestral que obserye no minimo: rentabilidade após aplicaçÕes ê

resgates, pêrcentual atingido da meta atuarial, rentabilidade e mêta

atuarial acumulada no período, gerenciamento de Íisco,

enquadramento.

1.9. Relatório Semestral

a) Consolidaçâo semestral das informaçÔes de Íentabilidade, mêta

atuarial, risco e enquadramento.

1.10. Relatório em Excele PDF das informaçôes para preenchimento no sistema

CADPREV do DAIR;

a) Relatório com informações rêferentes aos fundos e ativos aplicados

pelos RPPS para auxiliar na otimizaçáo do preenchimento das

informações do DAIR no CADPREV;

'1.11. Auxilio no processo de credenciamento das inslituiçóes Íinanceiras,

gestoras, adminislradoras, distribuidoras, intermediárias e custodiantes;

1.12. Moniloramento do CRP;

1.13. Defesa e Suporte paÍa auditorias internas ê externas;

1.14. ParticipaÇão mênsal das reuniôes do comitê de investimentos sempre em

formato remoto, quando da necessidade de visita presencial as despesas

de deslocamento serão custêadas pelo RPPS;

'I .'15. Sistemas:

a) Será disponibilizado dois sistemâs ao RPPS; um para gerenciamento

dos arquivos elaborados pela consultoria (Kansai Owncloud) e outro

para emissâo de relatórios e monitoramento da carteira;

ANEXO ll - QUALIFICAçÃO TÉCNICA

a) Comprovaçâo de atestado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de dirêilo público

ou privado, em nome empresa onde comprovêm a execução de atividades

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o obietoi
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e)

s)

b) Comprovaçáo que a empresa e/ou diretores responsáveis náo respondem a

Processos judiciais;

c) CompÍovaÉo que a empresa e/ou diretores reesposáveis náo tem condenação

judicial, mesmo que em PÍimêira lnstânciai

d) Comp.ovaçáo de que os serviços prêstados para pelo menos um RPPS, resultou

em alcançâr 100% ou mais da Meta Atuarial nos últimos 4 anos de forma

consecutivai

Comprovaçáo de autorizaÉo do consultor responsável junto à Comissáo de

Valores Mobiliários - CVM, comprovado porAto Declaratório;

Comprovação de autorização de Pêssoa Jurídica junto à Comissão de Valores

Mobiliários - CVM comprovado por Ato Declaratório;

Comprovação de que pelo menos um membro da equipe técnica, seja gestor

autorizado pêla CV[/;

Comprovaçáo de inscrição do Economista responsável junto ao Conselho

Regional de Economia - CORECON,

Comprovaçâo de que o economista responsável seja titulado, como no mínimo

MestÍe em Êconomia;

Comprovaçáo de que a empresa possui mais de 15 anos de experiência em

serviços de consultoria para RPPS;

CompÍovaçáo de que o profissional responsável possui experiencia comprovada

no mercado financêiÍo, tendo sido sócio proprietário de corretora de valores

Que aprêsente em contrato social um Compliance Officêr como responsável pela

implementâçáo e cumprimento de regras, procedimentos e contÍoles intemos e

das normas estabelecidas pela Resoluçâo cVM no 19DO21.

h)

k)

Declaraçôes complementares

a)

b)

DeclaÍa de que não se encontra sujeito aos efêitos de declaraçáo

de inidoneidade para licitar ou contratar com a AdminislÍaçâo

Pública, nos termos do artigo 156, lV da Lei no '14.'13312021,

flrmada em quaisquer das esferas da Federaçâo, ou a qualquer

outro titulo:

Declara que não existe qualquer fato impeditivo à sua habilitação

ou eventual contratação com o Poder Público, por atender

respondem a
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c)

integralmente às condiçóes exigidas para sua habilitapáo, nos

termos previstos na legislação em vigor e no presente Edital;

Declara que nâo descumpre as proibiçôes quanto à utilizaçáo de

mâo de obra infantil, menor de '16 (dêzesseis) anos, bem como

náo emprega menores de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, conforme disposto no artigo 7o, anciso

XXXlll, da Constituição Federal;

Declara que cumpÍe os requisitos legais para a qualiÍicação como

lricroempresa/Empresa de Pequeno porte, segundo a Lei

Complementar Federal n" '123106.

Dêclara a inexistência de qualquer vínculo de subordinaçâo,

parceria exclusiva ou dependência econômica com instituições

financeiras.

d)

e)

9



TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO I - DESCRIçÃO OOS SERVIçOS

Consultoria Financeira e Mercado de Capilais na Carteira de lnvestimentos do

Regime Próprio de Previdência Social, RPPS, relativa aos exercícios de 2021 a 2025.

í. DETALHÂMENTO DA ESPECIFICAçÃO DO OBJETO

'l.1. ALM -Asset Liability Management

a. Estudo de imunização da carteira que visa a formação da carteira de

investimentos (ativos), para que, em sintonia com o fluxo de caixa do

passivo atuarial, se possa cÍiar o equilíbrio Íinanceiro e atuarial, de

acoÍdo com a ResoluÉo CMN n'5.27U2025, e Portaria MPT

1.467t2022.

b. O estudo poderá ser realizado sempre que o RPPS exigir com

recomendaçáo de realizaçâo no segundo semestre para auxiliar na

elaboração da PAI;

c. Quando solicitado pela CONTRATADA, a CONTRATANTE terá ate 5

dias uteis para envio da lista de documenlos e informaçóes

necessárias, que sejam preenchidas ou entregues, para realização do

estudo;

d. A CONTRATADA terá o prazo de 45 dias, após a entrega dê todas as

infoÍmações necessárias pot parte da CONTRATANTE, para entrega

do Estudo de ALM em endereço eletrônico de e-mail fornecido pela

CONTRATANTE;

e. O estudo será apresentado em reunião remota, sua data será

êstebêlêcida em comum acordo entre a CONTRATADA e a

CONTRATANTE;

1.2. Minuta da Politica Anual de lnvestimentos;

a) ElaboÍaçâo da Minuta da PAI - Politica Anual de lnvestimentos a

vigoraÍ no ano subsequente, observando as êxigências da Resoluçáo

CMN n" 5.27212025 e MPS n" 1.467/2022;
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b)

c)

e)

s)

h)

D

i)

k)

l) Avaliaçáo da carleira do RPPS e elaboração das faixas de alocaçáo;

m) Após a aprovâçáo e publicação, a PAI será postada no portaldo MPS,

em formato DPIN ate o último dia útil do ano de sua aprovaÉo,

quando for objeto de retiÍicaçâo o prazo será de até 5 dias uteis'

'1.3. ConsultoriaEconômical

a) Elaboração e atualizaÉo mensal do cenário macroeconÔmico

nacional, obietivando determinar a tendência da taxa de juros, niveis

de inflação e rendimentos prospectivos dos ativos financeiros de

Íenda Íixa e renda variáveli

b) Projeçáo mensal de indicadores macroeconômicos que irâo nortear

os investimentos;

Analise da situaçáo do RPPS em relaçâo ao Pró Gest io para êmbasar

a elaboraçâo dâs faixas de alocação e estratégias de investimenlos;

SegregaÇâo das Atividades e responsabilidades dos agentes

responsáveis pelos investimentos;

Gestâo Ativa dos recursos do RPPS para buscar diuturnamente nas

decisões a alternância das posiçoes das aplicâçóes Íinanceiras;

Metodologia de alocaÉo dos recuÍsos compatível com os produtos

disponíveis baseados no nível de adesão do PÍograma Pró Gestáo

com os ditames da Resolução CMN no 5.27420251

Analise de perfil do investidor para compor o nível de assunção aos

riscos para cada estratégia de alocaçâo;

Descrição e Metodologia de Gerenciamento dos riscos passiveis de

serem assumidos dado o nÍvelde adesão ao Programa Pró Gestáo;

Explicação e uso da metodologia VaR - Value At Risk;

Restriçoes aplicada ao RPPS de acordo com seu nívelde adesão ao

Programa PÍó Gestáo e vedaçôes da Resoluçáo CMN n" 5.272120251

Metodologia de Negociação de titulos públicos Íederais vis a vis a

Resoluçáo CiIN no 5.272 e complêmentos ao processo com etapas

adicionais elevando os padrões de negociaçáo:

Estudo do cenário macroeconômico, do mercado de títulos e valores

mobiliários e da conjuntura econômica;

d)

f)



c) Analise de Conjuntura Econômica, recomendaçôes, orie

aconselhamento das açóes a serêm tomadas com base no estudo de

conjuntura;

1.4. ParecÉr e Analise de Ativos e lundos de lnvestimentos;

a) Elaboraçâo de Parecer sobre Fundos de lnvestimento

Resoluçáo CVM N" 175, de 23 de dezembro de 2022

como "Éstruturâdos".

b) Analise do Regulamento, politica de investimentos, dos riscos

especíÍicos de cada fundo, da classificâçáo na regulamentação

pÍudencial do administrador e/ou gestor, de liquidez;

c) ldentiÍicação, anâlisê, avaliaçáo dos riscos custos e retorno esperado,

d) Demais observações de acordo com os ditâmes da R

e) esoluçáo CMN n" 5.27212025 em especial do At't.22 que tratâ do

gerenciamento das informaçóes das negociâçôes e propostas, sendo

elas eíetuadas ou Íecusadas;

0 RecomendaÉo de estudo de ALM se o Íundo sob análise contiver

prazo para desinvestimento;

1.5. Auxilio especifico para operaçóes de compra e venda de títulos públicos

federais;

a) Nas operaçóes com títulos públicos' serão observados os seguintes

pontos:

. que os titulos sejam adquiridos em ofeÍta primária ou que

as operações sejam cursadas em plataformas eletrônicas;

. Pesquisa e análise para que sêjam habilitadas ao menos

três instituiçóes cÍedenciadas pelo RPPS na forma do art'

1", § 1", inciso Vl, ê que atendam aos requisitos previstos

no art. 21, § 2o, inciso I da Resoluçáo CMN no 5'27212025'

para ambas as operaÇões;

. ldentiÍicaçáo, analise, avaliaÉo dos riscos, custos e

retorno esPerado;

b) Auxilio na abertuÍa de conta de custódia segregada no SELIC -

Sistema Especial de Liquidação e Custódia, gerida pelo Banco

Centraldo BÍasil:
3
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c) Analise matemática dos títulos públicos federais no que se refere à

TIR (Taxa lnterna de Retorno).

d) Acompanhamento da curva de reniabilidade de mercado dos títulos

públicos formadores da carteira de invêstimentos Íornecida pelo

custodiante.

e) Demais observações de acordo com os ditames da R

0 esoluçáo CMN no 5.27212025 em especial do An.22 que trata do

gerenciamênto das informaçôes das negociações e propostas, sendo

elas eÍetuadas ou recusadas;

g) Para as aquisiçóes de titulos públicos que visarem levar os títulos

públicos para resgate, que antes das negociaçôes, seja realizado o

estudo de ALI\í Deterministico (método de esterilizaçâo de passivos),

com a consequentemenle a emissâo do Atestado de Compatibilidade

Entre Ativos e Passivos.

'1.6. Ferramenta de auxilio no preenchimento do formulário APR - Autorizaçáo

de Aplicaçáo e Resgate;

a) Preenchimento por meio de sistema para emissáo e guarda dos

documentos em formato .pdf onde conterá no minimo:

. DenominaÉo representante legaldo RPPS;

. Denominagáo do proponente da aplicaçâo ou resgate;

. Denomanação do liquidante de operaçáo;

. Os estudos e demais documentos que motivaram a

âplicâção/resgate;

1.7. Relatório Mensal

a) Relatório mensaldos investimentos do RPPS que conterá: lâmina de

rentabilidade de Íundos de investimento, rentabilidade após

aplicaçóes e resgates, percentual atingido da meta atuarial,

rentabilidade e meta atuarial acumulada no período, indicadorês de

risco, enquadramento de cada fundo e enquadramento perante a

Politica de lnvestimentos;

b) Controle, monitoÍamento e gerenciamento dos riscos custos e Íetorno

esperado de acoÍdo com os ditames da Resoluçào CMN no

5.272t2025;



1.8. Relatório de monitoramento trimestral

a) De acordo com aMPSno 1.46712022, deverá o RPPS manter relatório

trimestral que observe no mínimo: rentabilidade após aplicações e

resgales, percentual atingido da meta atuarial, rentabilidade e meta

atuarial acumulada no período, gerenciamento de risco,

enquadramento.

1.9. Relatório Semestral

a) ConsolidaÉo semestral das informaçóes de rentabilidade, meta

atuarial, risco e enquadramento.

1.10. Relatório em Excele PDF das informaçôes para preenchimento no sistema

CADPREV do DAIR;

a) Relatório com inÍoÍmâQóes referentes aos fundos e alivos aplicados

pelos RPPS para auxiliar na otimização do preenchimento das

informaçôes do DAIR no CADPREV;

1.11. Auxilio no processo de credênciamento das instituições ÍinanceiÍas,

gestoras, administradoras, distribuidorâs, intermediárias e custodiantes;

1.12. Monitoramento do CRP;

1 .'13. Defesa e Suporte para auditorias internas e externas;

1.'14. Participação mensal das reuniões do comiiê de investimentos sempre em

formalo remoto, quando da necessidade de visita presencial as despesas

de deslocamento serâo custeadas pelo RPPS;

'1.15. Sistemas:

a) Será disponibilizado dois sistemas ao RPPS: um para gerenciamento

dos arquivos elaborados pela consultoria (Kansai OwnCloud) e outro

para emissáo dê relatórios e monitoramento da caíeirai

ANEXO ll - QUALIFICAçÃO TÉCNICA

a) Comprovação de atêstado(s) emitido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de diÍeito público

ou privado, em nome empresa onde comprovem a execuçáo de atividades

pertinentes e compatíveis em características, quantidades e prazos com o objêto;

.o

5



d)

e)

b) Comprovação que a emprêsa e/ou diretores responsáveis não respon

processos judiciais;

c) Comprovação que a empresa e/ou diretores reesposávêis náo tem condenação

judicial. mesmo que em Primeira lnstância:

Comprovação de que os serviços prestados para pelo menos um RPPS, resullou

em alcançar 1OO% ou mais da Meta Atuarial ngs últimos 4 anos de forma

consecutiva;

Comprovação dê autoÍizaçáo do consultor responsável iunto à Comissão de

Valores Mobiliários - CVI\,, comprovado porAto Declaratóriol

Comprovaçáo de autorizaçáo de Pessoâ Juridica junto à comissão de Valores

Mobiliários - CVM comprovado por Ato Declaratório;

Comprovação de que pelo menos um membÍo da equipe técnica, seja gestor

autorizado pela CVMi

h) Comprovaçáo de inscrição do Economisia responsável junto ao Conselho

Regional de Economia - cORECON,

i) ComprovaÉo de que o economista responsável se.ia titulado, como nÔ minimo

Mestre em Economia;

j) Comprovaçâo de que a empresa possui mais de 15 anos de experiência em

serviços de consultoria Para RPPS;

Comprovação de que o proÍlssional responsável possui expêriencie comprovada

no mercado financeiro, tendo sido sócio proprietário de corretora de valores

Que apresente em contrato social um Compliance Officer como responsável pela

implementaçáo e cumprimento de regras, procedimentos e controles intêrnos ê

das normas estabelecidas pela Resoluçáo CVM n" 19/2021.

Declaraçóes complementa res

a) Declara de que náo se encontra sujeito aos efeitos de declaÍaçâo

de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração

Pública, nos teÍmos do artigo 156, lV da Lei no 14.13312021'

Ílrmada em quaisquer das esferas da Federaçáo, ou a qualquer

outro titulo;

b) Declara que não exisle qualquer fato impeditivo à sua habilitaÇão

ou eventual contÍataçáo com o Poder Público, por atender

s)

k)



c)

integralmente às condiçóes exigidas para sua habilitaçáo, nos

termos previstos na legislaçâo em vigor e no presente Edital;

Oeclara que não descumpre as proibiçÕes quanto à utilizaçáo de

mão de obra infantil, menor de '16 (dezesseis) anos, bem como

náo emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre, conformê disposto no artigo 7', inciso

)0(xlll, da Constituiçâo Federal;

Declara que cumpre os requisitos legais para a qualificação como

MicÍoempresa/Empresa de Pequeno porte, segundo a Lei

Complementar Federal n' 123/06.

Declara a inexistência de qualquer vínculo de subordinaçáo,

parceria exclusiva ou dependência econômica com instituições

Íinanceiras.

d)

e)

7
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lvt Gmait lnstituto de Previdência ÂÂP IPSPA <ipspâ.ea

coTAçoES COMPLEMENTARES . PROC. ADM. No 04/2026

lnstitulo de Píevidôncia AAP IPSPA <ipspa.aap@gmail com>
Para: Kânsâi Consultores <comercial@kânsai.netbr>

12 de íeveÍeiÍo de 2026 às 12:20

Prezado,

confirmâmos o recebimento tempestlvo da proposta comercial enüada por estâ consultoria em 6

de fevereiro de 2026, referente ao Processo Administrativo na 04/2026'

Após análise técnica para examinar a compâtibilidade com o objeto previamente definido pelo

I;sdtuto, observaram-se divergências que requerem esclarecimentos e aiustes'

1. DiverSência de Escopo Técnico: O Documento de Formalização da Demanda (DFD) deste

lnstituto delimitou expressamente o escopo da contratâção como de nâhrreza técnico-

operacional, focada na regularização dos exercícios de 2021 a 2025, com as seguintes atividades

essenciais:

. Consolidoção do Corteira de Investinentos;
, Elaboraçõo da Política de lnvestimentos em conÍormidode com as normosvigentes;

. Operocionalização dos sistemas legais (CADPREV), com a inserção do DPIN e DAIR:

. Rieahzação de reuníões técnicas periódicas (online) com a Diretaria e colegiados'

Entretânto, a propostâ apresentãda anexou um Terrno de Referência que incorpora serviços de

natureza estrutu;al e àstratégica não previstos, como estudos de ALM (Asset Liability

úanagem"rq, modela8em de imunização de pâssivos, consultoria econômica com projeções

mensãis, disponibilização de sistemas próprios (Kansai owncloudl e supoÍe â auditorias Tais

adições deslàcam o oLleto de r..rpà.t" operacional paÉ uma consultoria estrategica' o que

desconfigura o planejamento administrativo original'

2. PÍdzo de Execução e Pagamento: A proposta fixa um pmzo de execução de 12 meses com

paganento mensa'I. Ressalúmos que o-lnsiituto entende que o prazo é elástico' sendo que a

ã*-"ãçâo àà. .".tiços tem que se, de fo.,na mais célere e emergenciâl' com prazo de execução de

i [aor) ."."., compaúviis com â prestáção do serviço de regularização dos exercÍcios

retroâtivos citados no prâzo mais curto possível'

3. Solicltações e Documentação Complementâr Diante do exposto' e para garantir a viabilidade

da contratação, solicitamos;

. Adequação da PÍoposta: Esclarecer a possibilidade de ajustar o escopo para atender

estritamente às necessidades do DFD.

.-ào#t-"çaá a" prtços: Atestar formalmente que os valores propostos [R$ 22 020'00 globais)

serão mantiãos mesmo com a adequaçào ao escopo operacional
.-H"uifitçao e Qualificação: enviai a documenuçào de habilitação 

'urídicâ' 

fiscal' econômico-

fin"ncei." 
'iU"frnio e demonstrações) e, especialmentê' atestados- de capacidade técnicâ que

.árp.ã""-, 
"""."ção 

anterioÍ de serviços càmpatíveis (consolidaçâo de carteiras e operação de

cADPREV).
. Requisiíos Técnicos: Enviar o comprovante de registro regular na CVM e a disponibilidade de

equipe especializada.



Fixo o prazo de 24 [vinte e quatro] horâs para envio da resposta e dos documentos solicitâdos
para darmos prosseguimento aos trâmites administrativos, evitando a contratâção de serviços
não plâneiados,

Atenciosamente,
[renô das meô*sêns ântênorês @ullo]

n". t !,
".... 1#'\*"F-
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PROPOSTA COMERCIAL

DE ALTO ALEGRE DO PINDARE - IPSPA

Nome da empresa: KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA

CNPJ; 05.495.939/0001-98

Endereço: RUA LUIzALONSO PEREZ, 339

BAiTTO: INDAIÁ CidAdE: BERTIOGA UF: SÃO PAULO CEP:11260-009

Contato: comercial@kansai.net.br I contato@kansai.net.Ú Íel- 13 9974447'l.2

Obieto

ContÍatação de Consultoria de Valores Mobiliários cÍedenciada pela CVM nos termos

da Resolução CVM n' '19/2021, paÍa atuar junto ao Regime Próprio de Previdência

Social- RPPS, de acordo com oAÍt. 24 da Resolução CMN no 5 -27212025 Íelaliva aos

exercicios de 2021 a 2025, conforme Anexo desta proposta

ITEÀ,i DESCRTÇÃO UNID OTDE VALOR TOTAL

001

Contratação dê Consultoria de Valores

Mobiliários credenciada pela CVM nos

termos da ResoluÇão CVM no '19/2021, para

atuar junto ao Regime Próprio de

Previdência Social- RPPS, de acordo com o

Ar'..24 da Resoluçáo CMN n" 5.272i2025

refâtiva aos exercícios de 2021 a 2025,

conforme Anexo desta proposta.

sERVrÇO R$ 18.000,00

O valor global proposto para realização dos serviços

é de R$ 18.000,00 (vinte e dois mile vinte rêais).

Prazo de vigência: Os serviços serão realizados em prazo de 2 (dois) meses

1 .1.

'l.. ç?

1 .2.
1



.óffiurroi!É pê

1.3. O pagamento ocorrerá em até 10 dias após a conclusão dos serviços e emissão

da Nota Fiscal.

1.3. Declâramos expressamente, que nos preços propostos, estáo inclusas todas

as despesas concernentes ao fornecimento da máo de obra necessária, uniformes,

encargos sociais, beneíícios e dêspesas indiretas, licenças inerentes à espêcialidade

e tributos, e tudo o mais nêcessário à perfeita e cabal execuçáo dos mesmos.

'1.4. Validade da proposta é de 60 (sessenta) dias.

Bertioga, 13 de fevereio de 2026

KANSAI CONSULTORES OE VALORES MOBILÁRIOS LTDA
ATÕ DECLARATÓRIO CVM N" 20,049, DE 1O DE AGOSTO DE 2022

GUILHERMINA VIEIRA DANTAS DA SILVA
ATO DECLAMTÓRIO

2

ldentificaçâo dos dados bâncários do Licitantê:

TeleÍone:o'15 13 33133326

E-mail institucional: comercial@kansai.net.br

Banco: Caixa Econômica

Agênciai 2179

Conta Corrente: 00000397-7

Operaçâo: 003

ldentiíicação do Responsável paÍa Assinaturâ do Contrato:

Nome: Guilhermina Vieira Dantas da Silva

Documento de ldêntidade n." 4.777.253

CPF/MF n.' 852.298.658-49

Órgão Expedidor: SSP/SP

E-mail: çpItêlpíOEêlsAiJelllD! Têlefone: 01 5 1 3 99667-4497



TERi'O DE REFERÊNCIA

ANEXO r - DESCRTÇÃO DOS SERVIçOS

Consultoria Financeira e Mercado de Capitris na CarteiÍa de lnvestimentos do

Regime Próprio de Previdência Social, RPPS, relativa aos exercicios de 2021 a2025.

í. DETALHAMENTO DA ESPECIFICAçÃO DO OBJETO

1.1. Minuta da Politica Anual de lnvestimentos;

a) Elaboração da Minuta da PAI - Política Anual de lnvestimentos a

vigorar no ano subsequente, observando as exigências da Resoluçâo

CMN e Portarias do iIPS vigentes à época;

b) Analise da situaçáo do RPPS em relação ao Pró Gestáo para embasar

a elaboraçâo das íaixas de alocação e estratégias de investimentos;

c) Segregaçâo das Atividades e responsabilidades dos agentes

responsáveis pelos investimentos;

d) Gestáo Ativa dos recursos do RPPS para buscar diuturnamente nas

decisões a alternância das posiçôes das aplicações Íinanceiras;

e) Metodologia de alocaçáo dos recursos;

0 Analise de perÍil do investidor para compor o nível de assunÉo aos

riscos para cada estratégia de alocaÇãoi

g) Descrição e Metodologia de Gerenciamento dos riscos passiveis de

serem assumidos dado o nívelde adesâo ao Programa Pró Gestáo;

h) Explicaçáo e uso da metodologia VaR - Value At Riski

i) Restriçôes aplicâda ao RPPS de acordo com a da resoluçáo CMN

vigente à epoca;

j) Metodologia de Negociaçáo de titulos públicos federais vis a vis a

Resoluçâo CMN vigente a época e complemêntos ao proc€sso com

etapas adicionais elevando os padrôes de negociação;

k) Estudo do cenário macroeconÔmico, do mercado de titulos e valore§

mobiliários e da conjuntura econômica:

l) Avaliaçáo da carteira do RPPS e elaboraçáo das faixas de alocação;

3
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m) Após a aprovação e publicação, a PAI seÍá postada no portaldÉ MPS.

em formato DPIN até o último dia útil do ano de sua aprovaçáo,

quando for objeto de retiflcação o prazo será de até 5 dias uteis;

1.2. Auxilio no preenchimento do formulário APR -Autorizaçáo de Aplicaçáo e

Resgate;

a) Preenchimento, emissão e guarda dos documentos em formato pdf

onde conterá no mínimo:

. Enquadramento da aplicação;

. Valores, datas e oragem do aporte ou destino do resgate;

. DenominaÉo representante legaldo RPPS;

. Denominação do proponente da aplicaçáo ou resgate:

. DenominaÉo do liquidante da operação;

. Motivação estudos e demais documentos que motivaram a

aplicação/resgate;

'1.3. Relatório Mensal Consolidado dos investimentos

a) Relatório mensaldos investimentos do RPPS que conterá: lâmina de

rentabilidade de fundos de investimento, rentabilidade após

aplicações e resgates, percenlual atingido da meta atuaÍial,

rentabilidade e meta atuarial acumulada no período, indicadores de

risco, enquadramento de cada fundo e enquadramento perante a

Política de lnvestimentos;

b) Controle, monitoramento e geÍenciamento dos riscos cuslos e retorno

esperado de acordo com os ditames da resolução CMN vigente à

época;

1.4. Relatório de monitoramento trimestral Consolidado dos lnvestimentos

a) Relatório trimestral que observe no mínimo: rentabilidade após

aplicaçÕes e resgates, percentual atingido da meta atuarial,

rentabilidade e meta atuarial acumulada no período, gerenciamento

de risco, enquadramento.

1.5. Relatório Semestral Consolidado dos lnvestimentos

a) ConsolidaÇâo semestral das informações de rentabilidade, meta

4

atuarial, risco e enquadramento.



1.6. Relatório em Excel e PDF das informaçôes para preenchimento do DAIR

no sistema CADPREV;

a) Relatório com informações referentes aos fundos e ativos aplicados

pelos RPPS para auxiliar na otimizaÉo do preenchimento das

informaçóes do DAIR no CADPREVi

'l.7. Auxilio no preenchimento do Demonstrativo de Aplicações e lnvestimenlos

dos Recursos - DAIR;

1.8. Participação mensal das reuniôes do comitê de investimentos sempre em

formato remolo, e quando da necessidade de visiia presencial as despêsâs

de deslocamento serão custeâdas pelo RPPS;

5
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lnstituto de Previdênciâ Municipal de Guirâtingã-IPMG

arEsraDo DE caPActoaDE TÉcNrca

A quem possa inleÉssar:

O INSTITUTO DA PREVIDENCIA MUNICIPAL OE GUIRATINGA - tpMG. inscrito no CNpJ no 05.302.784/0001-

26, situado ne ruâ João Pessoê, n. 1098 - Cênko na cidade de Guiratinga/MT, nesle ato, representâdo por

meio do seu responsável Diretor Exêcutivo RPPS, Luiz custãvo Ribejro dêAnicésio, portedor dâ céctulâ dê
idenlidade RG n0 í 978669-7 inscrito no CPF sob no 024.947.201-SO.

Declêrâmos, pâra os devidos Ílns, que de 2O1O ê 2025, a empresa KANSAT CONSULTORES DE VALORES

MOBILIÁRIOS LTDA, Ato Dectêrâtório n. 20.049, de .tO de agosto de 2022, inscrite no CNPJ sob o númeÍo
05.495.939i0001-98, com sede tocatizada na RUA LU|Z ALONSO PERES, 339, tNDAtA, BERTIOGA_SP,

executou serviços estipulados no contrato, peía esse RppS, execulou serviços técnicos, para esse RppS, de
consultoria ne área de investimenlos com disponibilizaçáo dê plataforma êlekônica de acesso remoto via web.
e oa seguinles serviços:

1. PolíticâAnual de lnvestimentos;

2. Relatórios dê Análise de carteira.

3. ElaboÍaÉo ê poslagem de DAIR, DptN ê ApRs;

4. Análise de fundos dê inveslimenlos - pareceri

5. Auxilio no CÍedenciamento de lnstituições Financeiras;

6. Monitoramento do CRp:

7. Suporte e Defêsâs pere euditorias (jnternes e externâs).

Atestamos que os serviços forêm rearizados de íorme satisfaróriê, cumprindo integrarmente todâs âsobrigâÉes
estipuladâs no contíato. As âtividad€s foÍam execuladas com aho nível de qualidade, eflciêacia e dênko dos
pÍazos estabelecidos, garantindo o pleno atenc,imenlo aos requisitos técnicos e operacionâis exigidos

Para qualquer infoímêÉo adicional, permanecemos à disposiÉo.

cujrâtinga/MT, 03 de dezembro de 2025.

LUIZ GUSTÂVO RtBE|RO iH:*:f;,tr.--^-*-
DE

ANICESIO:02494720r50 i',,

Luiz Guslavo Ribei.o de Anicésio

Oiretor Exêcutivo RPPS Guiratinga/MT

Rualoâo Pêssoa, nç 1098 - Centro - cu irãtinsa/MT
CEP: 78.760-000 - Fon€: 66 3431 1074

Estado de-Mato Grosso
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A quem posrâ inl,êrels8í.

O lnstituto dê Pr€vidônciá Munlcipal de Monte Cell3lo' INPREM imct'ta no CllpJ Ê'
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na áÍêa dê invesiimentos com oisponiiizã&ã o" ôi"ú-i"-""" "t"t'ôrlrz 
& vzae íct"oto

üa web. e os seguintes serviços:

1 ALM - Asset Liability Management;

2.Politica Anual de lnvestimentos;

3.Emissão de Relatôrios de Análise de carteiÍa;

4.ÉlâboraÉo e postagem de DAIR' DPIN e APRS;

5.Emissão de Análise de fundos de investimentos - Pareceri

6.Auxilio no CÍêdenciamento de lnstituiçÕes Financeiras:

T.MonitoÍamento do CRPi

S.Suporte e DeÍesas para auditorias (interna§ e exteÍnas)'

Atestamos que os serviços loram realizados de Íorma satisÍatôriâ' cumpriido r*egÍahêr-
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ATfSTÀDO DE CÁPACIDÁDE TÉCNICA

A quem possâ inleressar:

O INSTITUTO MLNICIPAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DE SIDROLÂNDIA - PREVILÀNDIA,

,nscrita no CNPJ í' 01.705.182/0001-69. situada a Rua Pemambuco, 860 - Centro - CEP 79.170-000

- Sidrolândia- MS, neste ato, representada por meio do seu responsável Diretor Presidente, Fernando

Szatkowski, ponador da cédula de identidade RG n" 753101 SSP/MS, insüito no CPF sob nÔ

445.100.21l-49.

Declaramos, püa os devidos fins, que de 2010 a 2025, a empÍÊsa KANSAI CONSULTORES DE

VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, Ato DeclaÍarório ú' 20.049, de l0 de âgosto de 2022, inscrita no

CNPJ sob o númeÍo 05.495.939/0001-98, com sede localizada nâ RUA LUIZ ÀLONSO PERES, 339'

INDÀIÁ, BERTIOCA-SP, e seus profissionais responsáveis, o Economista-Chefe, Clsudenir Vieira

da Silvâ, CORECON n" 36.980. CPF n" 761.139.738-91, RG n" 10.149.953-X, â ConsultoIa de

Valores MobiliáÍios responúvel, Guilhermina Vieira Dantas dâ Silva Alo Declarâtório no 19.798, de

I I de mâio de 2022. CPF n' 852.298.658-49, RG n'4.777-253-0, executou s€rviços eslipulados no

contrâto. para essê RPPS, de consukoria na área de investimentos, entÍe ele§:

l. Pôliiica Anuâl de Investimentos:

2. Relatórios de Análise de carteira;

l. heenchimento de DAIR:

4. Preenchimento de DPIN

5. ElaboÍâçâo e preenchimento de modelos de APRS

ó. ALM - Asset Liability Manâgement, para nortear a Política de Investimentos;

7. Análise de fundos de investimentos - Parecert

E. Auxilio no Credenciamento de Institüições Financeiras

9. ALM - Asset Liability Management, especifico para Inveslimentos com carência;

10. Monitoramento do CRP;

I l. Suporte e Defesâs pam auditorias (intemas e eÍemas).

Ruo P.monbuco, n' 8ó0 Cêntro ! crevilondio@crevilondio.ms.gov.bro
@ www.pÍevílondio-ms.gov.bí § {ozr:zz-zzsr



PREVITAN'IA

Ateslamos que os serviÇos fomm rcalizados de forma satisfatória. cumpÍindo integÍâlmeÍte todas as

obrigaçõ€s estipuladâs no contÍato. As atividades foram executadas com alto nível de qualidade,

eficiênciâ e dentÍo dos prazos estabelecidos, garantindo o pleno atendimento aos requisitos lécnicos e

operacionais exigidos

Para qualquer informâçâo âdicional, permanecemos à disposição.

Sidrolandia- MS. 20 de outubro de 2025.

Femando Szatkowski

Diretor Presidente Instituto Previlândia

(67) 99961-1588 - e-mail presidencia@previlandia.ms.gov.br

E previlondioOprêvilondio.ms.gov.bÍRuo Pemonbuco, n' 8ó0 CentroI
§ iozr:zzz-zzst



IPREMPO tu, .'(hllal Mrlvo1, n' 70{.C.nüo. Ctl l5lgtooo. Íd.í17) l
CNPI: 07.561.026/00O1.10. Poítudâb. - Sr.

t-nrrll: lpreírpo@godreídrbr.a.!ov.b,

lnstitulo de Previdência M I de Potirê

ATESTADO DÉ CAPACIDADE TECNICA

À quem possa interessar:

o lnslituto do Previdância Munlcipal de PotirÊndaba - IPREMPO, inscrita no CNPJ

no 07.581.026/0001-10. situada a Rua Achiles Malvezzi, n" 704. nêste ato,

reprêsentado por meio do seu responsávêl DIRETOR ExECUÍlvO DlSlG ADo,

IfiNERVINO JANUÁR|O JUNIOR, portador da cédulâ de identidade RG no

33.748.545-X, inscÍito no CPF sob no 219.278.998{!0

Declaramos, para os devidos fins, que de 2o2O a 2025, a empresa KANSAI

CONSULTORÉS DÉ VALORES MOBILIÁRIOS LTDA, AlO DECIâTAIÓT|O NO 20.M9, dE

10 de agosto de 2022, inscrita no CNPJ sob o número 05.495.939/0001-98' com

SEdE IOCAI|ZAdâ NA RUA LUIZ ALONSO PERES, 339, INDAIÁ, BÉRTIOGÂ'SE E SEUS

profasionais responsáveis, o Economista-CheÍe, Claudenir Vieira da Silva,

CoRECON no 36.980. CPF n" 761.í39.738-91, RG no 10.149.953'X, a Consultorâ de

Valores Mobiliârios responsável, Guilhermina Vieira Danta§ da Silva, Ato Declal-atório

n' 19.798, dê 11 de maio de 2022, CPF no 852.298.65&49, RG nÔ 4.777.25&0,

eÍêculou seÍviços estipulados no contrato, paÍa esse RPPS, executou 6erviços' para

esse RPPS, de clnsulloria na área de investimenlos, enire eles:

1. PoliticaAnual de lnvestimentos:

2. Relâtórios de Análise de carteira;

3. Elâboraçâo e poslagem dê DAIR. DPIN eAPRsi

4. Análise de fundos de inveslimêntos - PareceÍ;

5, Auxilio rc Credenciamento de ln§tituiçÕes Financeiras;

§" Monitoramento do CRP; "W



FI..

IPREI,,íPO
lnstkuto de P:evidência Municipal de Potirendaba
Rur Â.ni!r Mr:!.i, n. 70, ' C.írro . CtP lS 105{}00 . Tel.llTl 1249-2525

CNrl; 07.58 ! .02 ó/000 I -l 0 . poúêrdità . SP.

!.m.il: ipÍe,npo@poriftnôDt4.tov.bí

Atestamos que os serviços foram realizãdos de loÍma saÚsÍatória, cumprindo

integralmente todas as ob.igaçôes estipuladas no conlÍato. As atividades foram

executadas com alto nívelde qualidade, eíiciência e dentto dos prazos estabelecidos,

garântindo o pleno alendimento aos requisitos técnicos e opêracionais exigidos

Potirendaba-Sq 14 de julho de 2025.

Telefone: (17) 3249-2525

E-mail: iprempo@potiÍendaba.sp.gov.bÍ E-mail:

baÍros-contadoÍ@poüÍendaba.sp.govbr

O JUNIOR

: (17 | 3249-252s
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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

ATO DECLARATóRIO CVM NE 2O.O49, DE IO DE AGOSTO DÊ,2022.

O Gerente de Acompanhamento de lnvestidores lnstitucionais da
comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência dada pela Resolução cVM
ne 24, de 5 de março de 2021', autoriza a KANSAI CONSULTORES DE VALORES

MOBILIÁRIOS LTDA., CNP.I ne 05.495.939, a prestar os serviços de Consultor de
Valores Mobiliários, previstos na Resolução CVM ns 19, de 25 de fevereiro de 2021.

ARTUR PEREIRA DE SOUZA

GERENTE DE ACOMPANHAMENTO DE INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

Documento assinado eletronicamente por
Gerente, em l1llgl2022, às 12:18, com
no 8.539. de I de outubro de 20I5.

Artur Pereira
fu ndamento no

de Souza,
art. 6o do Decreto

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei. cvm, gov. b r/conferir-a utenticid ad e, informando o código
verificador 1577831 e o código CRC D3175FOE.
This document's authenticity can be verified by accessing
https://sei.cvm.gov.bí/confeàr-autênticidade, and typing the "Código verificaclol'
,577837 and the "Código CRC" 03775FoE.
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CVM Comissáo de valores Mobiliátios

FICHA DE CADASTRO DE PARTICIPANTES

62 -CONSULTOR OE VALORES taOBtLtÁRtOS

Oenominação Social KÂNSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILÁRIOS LÍOA.

KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIARIOS LTDA,

05.495.939/0001-98 Ot. R€gistro : 1110A12022 cod. CVt : 2195'4

Ei, FUNCIONAIúENTO NORMAL Oata i 1110812022

Denominação Comercial

CNPJ

Situaçáo

lncorporado por

Nr. Ato Declaratório

Data dâ Publicação

20049

11n8t2022 Nr. Página: 50 Seção: 1

GUILHERMINA VIEIRA DANTAS DA SILVA- CONSULTORIA DE VM ' Dr.êtor DeÍa'rlt _

LogÍadouro

Complemênto

UF

Teleíon6

Ejrrail

RUA LUIZ ALONSO PEREZ. 339

SP

(13) S3667-4497

guittia20l 1 @gmail.com

Bâirro:

Municipio:

JARDIM INDAIÁ

BERTIOGA

11260-009

Pal. Líquido :

Silê : http J/kanse . net. br

Controlê Acionário : PRIVADO

PrêstadoÍ de Serviço :

Data :

Emitido em: 11104/2022

sEl

Página: 1
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E n TNSTRU| ENTo DE ALTERAçÀo DE cot{TRÁTo.soclAL DA soclEDAoE

'F E ÉMpREsARTAL LtM[âba::;;E_iF '.':
: ãl
§gR
E § Ê KANSAI ANALlsrAs DE vALoREs MoBILÉRlos, TíTULos E EDUcAcloN^L
X ;9 LrDA
P,6;
E; E NIRE N' 3s.226.í27.67!
^E:á ã

e 3 g CNPJ-MF No 05./§5'93910001'98
Ae9

*;
ã § É Pelo presente instrumento de alteraçâo de Contrato Social da sociêdade

P § Ê "rpre.rri"t 
limitâda, o abaixo assinado:

"-3 g
H É ! GUILHERMINA vlÉlRA DANTAS DA slLVA, bÍasileiÍa, maioÍ, casada,

i I ã professora, portadora da Càlula de ldentidade R G. n'4.777.253 -SSP-SP e CPF-MF n"

ü ! ! esz.zsa.ese+9, residente e domiciliada na cidãde de Bertioga à Rua suely Avelino dos

i E E santos no '187 - Jardim lndaiá -Estado de Sáo Paulo - cEP.: 1'l25o4oo, socia

É Ê ã 
"ornoon"nt" 

da emprêsa KÂNsAl ANALISTAS DE VALORE§ MoBILúRIOE, TíÍULos

! § p e eoUcactoNAL LTDA , estabelêcida na C:dade de Bertioga à Rua Luiz Alonso Peres

3 § É n" Z6+ - tote 339 - téneo - CEP.: 11260-009 - Estado de São Paulo. inscrita no CNPJ-

4 E Eur n" 05.495.939/0001-98, conÍorme contrato social Rêgistrado na JUCESP sob o no

E E ?x.zza]tzl.*1 , passa a altê.ar as seguintes clálsulas de seu conrato social primitivo :

EâE I

^í 3

É'9 's A sociedade tinha como objeto pÍincipal e secundáÍio o que segue:

â= E obJ€to Principal

á Ê É Agentes dê investimêntos em aplicações financeiÍas - 0NAE: 6ô12-6/05

: E § oa obietivos secundários são:

Ê 5 * . Educacional - Atividades de apoio a êducâçáo CNAE - 355Gyr2;

: E ? . Cálsulo e ReavaliaÉo Atuarial - consultoÍia ãtuerial CNAE .6621-5102 / I;dE (Y
ái E . LocaÉo de Software - CNAE: 620+1/00. §
:_:€ \g
e ã § Codominios Prediais - CNAE: 8112-5lAO. JV
90I
sãE 'v/

PÉ,
"-ts Ê

Fr!. 4 'J''



Pâssará ter como objêtivo principat is&indáiio::'

: E 3 Obieto PrinclDal

6 i É Consultores dê ValoÍes Mobiliários - CN AE:702041Cn

ç 3 ó Os objêtivos 3êcundáÍioa são:

§ Ê S . Educacional - Atividades de âpoio a educâÉo CNAE - 855G3/02;

A !; . Cálculo e Reavaliaçáo Atuârial- ConsultoÍia atuarialCNAEi 6621-5/02

g : E . Lôc5cào dê SoÍtware - CNAE; 6209-1/00.
-x c

E's dA29
- q-9

A ê ã A sociedade que tinha como rezáo social: tem como denominaÉo social :

E i Êxusar ANALtsrAs DE vALoREs MoBtLÉRtos, TÍTULos E EDUcAcIoNAL

i Ê êf-fol pessará a lêr como denominaÉo sociel : KANSAI CoNSULTORES DE

õ Ê Evtones MoBlLlÂRlos LTDA, e ulilizará como nome de Íantasia. KANSAI

i; fcorsuuronrs.E e-9

=iE il

E g E Dlr€toÍia de contÍols3 lntemos

op 3
d ; -g A Diretoria de ContÍoles lnteínos e Compliance têrá como responsável a SÉ.

É -E Êuanrsl APARECIDA NoELLI , brasileira, maior, divorciada, poÍtadora da cédula dê

ã É ! ldentidade R.G. no 5.995.651-3 e CPF-MF no 222 522.908'20, r$idêntê e domicilieda na

Ê S ! ciaaae ae eenioga à Rua Luiz Alonso PeÍez no 187 - JaÍdim lndaiá - CEP.: 1126G009.

A'? 
,.,o õ lv

ã g Ê Responsávêl pelâ eüYidedê de Consultoria ds valores ilobiliários jÜnto a cvlú -
! * ; comissáo de Valoro3 lilobiliárto!

3l Ê A atividade de consultor de Valores Môbiliários sêrá axêculada pela sócia sta'

Ê E êcutuenmtna vlElRA DANTAS DA slLVA, autorizada pelo órgão regulador ( cvM )

! É É*. execular tal funçáo conÍorme previsto na Rêsoluçáo cVM 19 de 25 de fevereiro de

+ 3 82021 . ,./ ,eàs [ü,f8fl V /-\ r'EÀü í[g.s? g i'
É < ã O exercício social findaíâ em 31 de Dezembro de cada ano, o administrador YJ.

! ! ;presfara contes justificades de sua edministração, procedendo a elaboraçâo do

-s6€

3Í r
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i E tnvenrario, do belanço patrimonial e do báàrigi oe'iceiÍAao.ciuómiôo, câbêndo ao

ã Ê .o"io , na proporçâo de suas cotas, os lució3 ou'perdas For ddfioàiáçao do sócio §êrá

3 E qadotado os sesutntês procedimêntos. . ...
thY ::.'
ô i E PARÁGRAFo PRlmElRo - Ficâ a socisdedé.llrlitada unipessoal autorizãda a

3 § i t"ranta, uatanços ou balancetes lntermediários êm qualquer período do ano câlendáÍio

! E 3 (mensais )e o lucro nele apurado podeÍá ser antecipado ao sócio na pÍoporçáo de §uas

§ Ê § cotas socials

s!;cÍ! vl
P; Eg= !
; Ê i Em caso de Falecendo ou inleÍditado o sócio único da sociedâdê, a emprêsa
g € sconiinuará suas atividâdês com o§ herdêiros, sucessores e/ou suceasores do incapaz'

Agiuo sendo possivel ou inexistindo inteÍesse desles, o valor de seus haveres será

ã Í E apuraOo liquidado com basê na situaÉo patrimonial da empÍesa, à data da íêsoluçâo,

P i Ê veriRcaaa em oelanço êspecialmente levantado.
..€ I
É Ê ! PARÁGRAFo ÚNlco A sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa do §ó6io

i : iUnico, que, nessa hipótese, realizerá diretamente a liquidâçáo ou indicãrá um

! ! ! riquiaante. ditando-lhe a forma dê liquidaçáo. Solvidas as dividas e extintas as

ã [ flolrigaçóes da Sociedade. o patrimônio remanescêrte seÍá inlegralmentê incoÍpotado

E F { ao palrimônio do litular
!E E v

I E E M€diaÍ e as alteraçôes §of.idas e de acordo com o §ódigo civil dê 2'002' ô§ sóciog

á 5 Ê resotvem conGolidaÍ o refêrido ôontrato social , que pas§ãrá â vigoÍaÍ com a§ §êguinles

i É §ctáusutas e condiçoes.

6ô e

^:i 5 cúusuLA PRIMEIna

1i I I DENoMINAÇÃo,sEDE, oBJErlvos soclAls E FlLlAls

EêE
H E E A sociedede lem como denominâção social : KAISAI CONSULTORE§ DE

i H É vl-ones MoEILÁRlos LÍ§À' e utilizará como nome dê fantasia' íÂN§Al

3[ [ colsur-rones.
9i 8

E : ! A sociedâde têm sêde e foro na cidâde de Bêrtioga , esiado dê São PaulÔ à Rua

Ê ã E lri. lton"o peres no 264 - lotê 339 - térreo - Jardim lndaiá - cEP : 11260-0009'

s'o ^ §ül:Es \,,"
É ? E A sociedadê tem sua atividade como objetivo principal e secundário: \À'
;: g ,J,s>§

e62

âÍ §oo '
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Consultores dê Valorês Mobiliário§ - CNAE: 7o2oà0ii:
:.: :

Os obietivos aocundá.ios aão:

. Educacional - Atividades de apoio a educaçâo CNÂE - 8550-3/02;

. Cálculo e Rêav3liaçâo Attarial - Con§ultoÍia aiuarial CNAÉ:6621'5102

. Locação de SoÍtware - CNAE: 620§-1/00'

; ã É A DiretoÍia de controlês lntelros e complia'cê terá como 
'esponsável 

a sra'
j Ê €UmfSl A'AREC,DÂ NOELLT , brasileira, maior, divorciade, poÍtedorã da cédula de

1B ãtaentiaaoe R_G. no 5.995.651_3 e CPF-MF r. 222.522.908-20, residente e domicitiada na

à ã ãciaade oe Bertioga à Rua Luiz Alonso perez no 187 _ JaÍdim tndaiá - cEp.: í1260-000.

; § Ê À âtividadê de consuttor de vâlores Mobiliár;os será executada pela sócia sra.

E Ê qorrtenrrrú YEIRA DANTAS DA slLvÂ , autoízada pelo órgât reguladoÍ ( cvM )

É i §ort" "**,"t 
tal Íunção conforme previsto na Resolutâo cVM 19 de 25 de iêvereiro de

Z à É2021.

E o" i A Sociedade poderá abrir filiais , âgenciâs, sucuGais, escritórios' depósitos ou

ã É Eor.tor' outro tipo de estsbelecimento, em quatquer parte do tarÍitório brasileiro,

í i iÀJám" rasoluÇão de seu sócio cotista No caso de AbeÍtura de Filial' será destacado

? Ê üp"rte ao c"pital socialpâÍa fins fiscais

i É ê cúusuLA sEGUNDA

j $ ! tn*o rE DURAÇÁo,RESPoNSABILI0ADE Dos soclo§ E olvlsÃo DE corAs

,il õ

ã; i A sociedade iniciou suâs âtividades em 11 de novêmbrÕ de 2oo2' e seu prazo de

fr § §auraçao o por têmpo indeterminado'

ÊE E o caDital social é no vãloÍ de R$ 75'OOO,OO ( setenta e cinco mil Reai§ ) em

I 3 Ê r*0" corÍente nacionâl do Pais, subdividido em 75 000 ( setenta e cinco mil ) cotâs no

5 É §valor nominatde R$ 1,00 ( Um rêal )cadâ 'ma, 
Íicando assim distribuide:

3s E

É-ô g, cuILHERMINA vlElRA DANTAS DA §iLvA , 75 ooo ( selêntâ e oinco mil )

E B ?*t"., p.rt".undo o vator nominal de R$ 75 o0o,oo ( setenta e cinco mil Reai§ )'

E ? E PÀRÁGRÂFo PRIMEIRo- A rêsponsabilidade do sócio único é Íestrila ao valar

Ê ! ãa" "u". 
quotes, nâo havendo responsabilidade solidária pelas obígaçôês sociais'

E 3 !responoenoo, no entanto. pela integralizaçâo do capital social'

.eãE
pH !

?<

w
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3 * AB cotas são indivisiveis e pooera séiieoiaa ou trahsÍeridá á têrcehos pels única

3 E - sócia Sra. GUILHERMINA VIEIRA DAI,ITAS DA SlLv^. ...ãEH**"- " ::.'i:ô
ã I ; cúusuLA rERcElRÁ :

-g i j ADM|NTSTRAçÃO E PROTBTÇÃO DOS SÓC|OS

§ Ê § A adminislÍaÉo de sociedade caberá a única sócia cotista, Oiretora, Sra.

! § i CUtlXenlttttA VIEIRA DANTAS DA SILVA , investindo dê plenos podere§ dê

$ § ! administraçáo em geÍal, resolvêndo todos os negócios e assunlos sociais, cabendo-lhê a

F d E representaçáo ativa e pâssiva da sociedade, poderá §er nomeado um administrador que

i § § agira exclusivamente dê ecordo com os objetÍvos da sociedade: bem como ficará

E g B autorizado âo uao do nomê empresarial, vêdado, no entanto o u§o do nome emprêsarial
a 'g ã ". atividâdêÊ êstranhas ao interesse social ou assLrrnir ebÍigâçôes sêje em favor de

ã I'! quatquer dos cotistas ou de terceim§, bert como alienar, onêraÍ ben6 imóveis da

3 § E soc,eoaoe, sem autorização do outro sócio, podendo, âindâ' nomêar procuredores "ad

! ! $ negotia e ad judiaa".

Eã P

i : € A sociedade podeÍá ser rêpresentada por procurado(s) nomeado(s) pêla sócie

! ! p aoministraaora. as procuraçôes outorgadas especilicarão os poderes conteÍidos aos

! ! f; mandatários e terão pÍazo de validade dêterm,nado{s) ou indêterminado(8).

E§;
6 É: cúusuLÁ ouARrAôo3
É ã g ExERclcro soctAL , BALÂNÇo PATRIMoNIALE ASSUNToS FlNANcElRos

à É ! O exercicio social findará em 31 de Dezembro de cade ano, o adminbtrâdoÍ

f; $ ! prestara contas justificadas de sua administraÉo, procedendo a deboraÉo do
Â 3 § inventa;o, do balanÇo patrimonial e do balanço de res.Jllado êconÔmico, cab€ndo ao

3 9 fl socio , na pÍopoÍÉo de suas cotâs, os luctos au perdas. Por detiberaçáo do sócio será

E i E adotaoo os seguintes procedimentos.

Éé E
: ô : PARÁGRAFo PRIMEIRo - Fica a sociêdade limitadâ unipessoal eutorizadâ e
,í i E r"u"nur uããço" * uãã*-t"" intermediários em qualquer periodo do ano calendário

E H § (r.n""i" ) e o lucÍo nele apurado poderá ser antecipado âo sócio na proporção de suas
3 P e cotas sociais
Ê9 E
õo E

E á 3 Os prejuízos verificados ao final dê cada exercicio será ÍEparlido entre o sócio na / /
f B fl orooorçao de suas cotas de capital. observando o limite do capilal social e permanecerá §}/
; i ! em conta de'Lucros e Perdas' -\,i.
e:g \ [gãÊ .l
:c õ

sÍ r
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6 Ê PRó-fÂboRE
óÉ-
P 53
E I ? Para as suas dêspesas paÍliculares a sócia st:i ÊtJlÉHERillNA vlElRA DAi{TA§É ; 3 PAra as sues oêspesas panlculares a socla §r+ PglLnEKilt
I i É oa sfr-vl , investindo de plênos poderês de adminisláçlo em ge.al, ÍaÍá direito a uma

! § 3 retiraOa mensal a titulo de Pró-LaboÍe, dêní! dos limites fixado§, plenamente de
3 * R confoÍmidade com a legislaçãô em vigor, cuio importê s€rá lêvado à conta dê Despêst§

i : ã Gerais ou equivalenles.

Pü: cúusuLA sExrA

!; E DELIBERAÇôEs socrArs

I Ê E Todas as delibeÍaÇÕes da sociêdade, inclusive a oÍientaçáo dos negÔcio§,
''g ã modiícaÇáo do obietivo sociai, sua extinçào ou rê§triÉo' a incorporaçâo, tusão, ci§ã3,

ã' § ã aissofuÉo ou tÍansformaçâo da sociedadê em outro tipo, assim como sobrê qualquet

É i E outro assunto, será semprê tomada pela sócia SÍa. GUILHERMI}ú vlElRA DANTAS DA

I Ê ê srr-vr

3: § cúusuLAsÉrrmA
g C Ê DISSOLUÇÁO DA SOCIEDADE

E *" Ê Em caso de Falecendo ou interditado ô sócio único da sociedadê, â emprêsã

i ! Ê continuara suas atividades com os herdeiÍos, sucessorês e/ou sucessoÍês do incapez.

Í g 
=g 

ruao sendo po$ível oú inexistindo intêresse destes, o valor de seus haveres seÍá

i ê fi aprr"oo liquidado com base nã situaçáo patrimonial da empresa, à data da resoluçáo,

t ! ã verificada em balanço especialmênte levantado.

E fi E PARÁGRAFo ÚNlco A sociêdade p.derá §er dissolvida por inicietive do sócio

^ [ § l.inico, quê, nâssa hipótese, rsâlizará diÍetamênte a liquidâçáo ou indica,á um

X ã I tiquiaante, ditendo-lhe a forme de liquidaçáo. Solvidas es dividas e extintâs as

H § ! oorig"ço." da Sociedade, o patrimÔnio remanescente seÍá intêgralmente incoÍpoÍâdo

: d E ao patrimônio do titular

B: Ê cúusuLA olÍAVA
: E g DÉCLARAÇÂO DE DESIMPEDIMENTO
3Pe
9s b

EAÊ A sócie únicá administradora declara, sob as penas da lei, de quê não êstão

§ I o i.pedidos dê exerceÍ e administração da sociedade, poÍ lei espêcial, ou em virtude dê

* [ Ê conaenaçao criminal. ou se encontrarem sob os êfêitos dela' a pena que vede, ainda que 
.

ã [ Ê temporariamenle, o ecesso a cargos públicos' ou por crime Íalimenta,,.dê pÍev_aricaÉo, Nt]3 "i E temporariamenle, o ecesso a cargos pÚblicos ou por crlme ÍallmentaÍ, õê pÍevancaçao' À,.ü

Ê j Ê pf"it" ou suborno , peculato. ou contra a economia popular. contrâ o sistemâ financeiro Wtii "J
ebE
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nacionâ|, contra normâs dê dsfesa dâ conçoirêniia, ti:trÇia as relaçols de coc§lmo, fé
pública ou a pÍopíiedade

cúu§uLA NoNá ! ..'
DlsPoslÇÔE§ FlNA16 :

No quê êsie contrato foÍ omisso, aplicaÍ-§e-á e lêg,sleçáo vigentê ao tempo da

veriÍicâgâo da conÍovérsiã entÍe as partes, onde íca eleito o íoÍo da ComaÍca de Bertioga

- SP, peÍa diÍimir quaisqueÍ dúvidas ou cláusulas iofringidas por qualqler um dos Úcios
ou administrador a qualquer tempo, bem como para o êxêrcício e Íiel cumprimento dos

direitos ê obígaçÕes resultanaes desse contralo

E por Gterem iustos ê contratados ÍiÍmam o ptesente em 03( lrê8 ) vias de igual

lêor ê forma.

Bêriioga, 09 de.iunho de 2022.

DA SILVA
R.G No 4.777.253

301,372/22-\---
ll llilllli ll llll illll ll ll I ll,ll:
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Ministédoidâ lndú6tíla. Côtlrrcio ErtêÍior ê Ser\lços ^--,

Êrrrr xrputNl vlElRA DANTAS DA SILVA. poÍtÊdor da cádula ds ld€nüd8de no 4'777 2í3' insc'ito no

$:ffHi:#"'É"i"ii":'iàí ãíi,; asã.iiÀ.'ssa+s. na quahdads de tturar 6ódo ou Íesponsávsl l€sal da

EIJ xrNsãi-éorlôüironrs DE vÀLoRES MoBILIÁRIos--LÍD-A--D-E-1{R9. ""Pi 3::f--c':.3
.êôü1ilrã"iii"",i,jiliiiaí" 1,i.ãi,"ã à"i"", àoa. LorE zús-rEn,.tnaaiâ. sP, B€rtiosa, cEP

ir, üã1;fu;;Ã *iuioáoes lesura,.ãot"' DFY51| o-1.Í-if,f::Y:1,i1:E-T:3,"-§t5*i"::
à'j;'flT"i,i"#JiiX",,,Hlff"x""1?"1'?H?lH;"0?líiã"::6à#dã."à.rüÉi"o";9e "^*";.;:qeçqelilt,i.ã'iriiiãÃL " 

,e"raço." 0"" aiãã. J" pl.otuçao ambl6ílál' nos teím(§ do arl 24' §2"' do DecÍoto

;r?tà.;d,à:üôififfi-;;;ôiârfFri'ó-o-ói'iicÉiCriúenro rrrEGRÁDo vÁuoo' obüdo psro

viá Àãálaã É*ptà"" - Módulo de Licanciamenio Estadual

ainda estâr cientl que qüahuêr allsraÉo no endereço do êstaboledmento'.em suâ ativii'9dê ou grupo de

*: H ffiü; iiiüã"l' oi"oiçr"" a"i"-;mli !1ry'ia.gg:"Ilffi;'1t'if:*m" t'*"*'
tr';tTã::::"üÍ,ãjJdq; Hffifi.:A:àà ' áã'ã"t"'a" ái""Éo' ô obrrsaçào d€ r€nová-ro

dêclglo 63tar cjdnte que a omissáo do CêítiÍicado de Licênclamento .lntegrado. 
podêrá §âr sÔlldiada, pol

;;'ilü;iã;';affi;;r'ãolir.o",p."""iãàiã"ii:-!19-19,-d;:l*:S:#,::,:*m.tr;ff*ianrê r.{lar oowormi,I'." """"'-""' *'--i':;;ã;;iid ;;Ê; ;r aadast o Nâcionat ds psBsoâ Júrídi§€
nêl na Paoíêftlrai ou pêlo tifular, sÔclo' o

direiâmenle no sit6 dâ .tu"esp, at avÃ-iô-Ãoo'ro o" licenciamento' mediants u§o da r§p€c'liva

digital.
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KANSAI CONSULTORES DE VALORES IüOEILIARIOS LTDA
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KAN§Âi §OI{§ULTORES DE VÂLORES MOBILIARIOS LÍDA
Rue Luls Àlaú«) Peíes 339 - JaÍdlm lnda!â _ MLrÍlrcipro de geíúge /SP
cNPJ-MF 05 49ã 939/0001-98

,I.UQUIÍ'€Z GERÂL:

$tolcE LrolJroÊz GER r. (^c)+ R{lElv.l . Lorfo rtEo 4Pc , + Erag.Longô PÍ.ro

l
i ÂTrvo crRcuLÂxÍE + REAL.LoNGo Pi^zo Í3r.E62,85

PASSIVO ÇIRCULÂNTÊ + PÀSSIVO NÁO ]I 160.96

CIRCULÂNÍE

2-LIQUIOEZ CORRETÍE:

,NOiCE LIOUIOEZ CORÊENIE ' IÂCY {PCI

Ltivõ iiâõuLAxr?- - 1tnô,.s5

LS 30

PAS§VO CIRCULAI{ÍE

'

T.IXDICE DÉ SOLVÉT{CIA GERÂLI

7-t9í.!r0

ttaBicÊ oE SoLvÉNclA GÉRAL= ativo toi.uPr3.ivo ciErJtrít§ + Eriglvá|. Longp Pnro'

. aTtvo roÍÂL

: Éa§srvo crnê.. ExlG. L. PRÂzo '

2t3.3S2.E5

3r.160,96
]-,,0..*

.i,

GUILHEFMINA VIE

LIÀRIOS LTDÀ

. lr'l
- t., -iç I

§{ÍOUONOtl^ÍO OOS SANIOS
FrJNçÂd coa{ÍADoR
cPF 01'r.(63-518.90
'rc/cRc sP178672

FUNÇÃO: SOCIO ADúl
cpr'ú62.298ô58 49

Balanço Patrimonial
ENCERRÂDÚ OIA 31 DÊ D t) Dl 202. ÍRÂNSCRTTO rO LiVRO'DlARlO" N" 1ôJ

ÂTtvo P^§5tVO

:3a.raa,85 PÀ5JIVO 
'IN(UTÀNÍÊ

7.891,90

osPoNfuEL :1:,J75,48 o9r6Âçôfs À (uiro ?iÂ?o ,-a91,90

sftvrços rttaarios Â râ6Ál

cRtotTol 19.4a7,:t7 oBÂrGAçÕÍs In BuÍÁRús t:85,44
rlufl raaÍÀs Â xÉcr6rF

ÁÍNo nÃo clf,cuLANtt otaa6Àçart rnaaalHlslat 9.45635

tMoStuzÁoo :t:.tro,00

,assNo rÃo ancuútt!É 21269,06

o€Pf,ralÀçÂo 
^(uMUtaDA

oaÀrG^(õas Á Lo GoPR zo )1.269,46

PÂrR.MôNro riquroo 252.201.8Í)
,1.t00,00

LU(NO5 ACUMUIAOOs rr7.20tr9
92 9li.go

TOÍÀL t O ÂT|VO....... 24t.162,85 roTAr- Do PASSIVO t Pl 2ar:}62"A'

AS OA SILVA



BALA§ÇO PATRIMONIÀI
0135 XÂXsAI CO'ISULTOR€S OE VALORE' iIOBIUÂRIOS LTDá

CtaPJ: 05 {95 839ô001-98

ENCERRABOEM 31'12/2023

aE ls §rlExÁnos

e!exr?s
cu€lr1Es

oÍPrcÂtÀs Â RÉcEa€i
Ârff/o rÁocrnl]ul xrÊ

vEclltos

DEPF:C| CrOÂCürJUOr
of,9Rec lcur o€ \r€ElJaos

P^SS:]/O Cncrlt iI!
oaârc^oÔrs 

^ 
crinrc Pi 20
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nÉcôt}ít

o6nrc çôas Ii a ll*§I^s,Pfi€vt Et
Bao L aanE Á,^G §
âss a Rtco(]€R

pÂ§sírô x^o clâcl,t ttE
v ror\Fs EIEtvE§ 

^ 
toti60 Ptutto

E P.t§rüaog E Frl^tcr^rclro§
ar:e€§rra P cÁn tco a( st

cÀgÍf{ aocfL
c Ar r ÍÍÉoR Url50

cÃPlr r §atÊa,lÀ(rt@
Àcsu!ÍAoo.srêr. llAoc§

roiÀl oo arrvo.. ... t§tà,a!
a2 $1 e0 c
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-,I coit .n (t o@rôío âpíÉ.dâd.
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CIPJ| 05 a95 939iC001.S8
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ENCERRADO EM 31112024

aúEr{TES
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURiDICA

KANSAI CONSULÍORES DE VAf ORES MOBILIARIOS LTDA

70.20-a-oo . Atlvidâdês dê con§ultorie êm q*lâo ompEsârial, êrcêto con§úhorlâ lóc.lca ospôcílca

206-2 - Sociodadê Empr6áriá Limitade

R LUIZ ÁLOl,lSO PERES LOÍE 339 TER

11.250-009 BERTIOGA

cr-auoENtRl KÂNsat@GiratL.coM í3) 3313J535

0311112005

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 't111112002
CADASTRÂL

62.09-1{0 - Súportê Écnico, mánulenÉo. oulros s. içc êmlêcnologia d. inromãçáo
06.21-L-02 -Aúdltoriâ e co.sultoria atuarlal
85.50-3-02 - Atlvldâd6 dê epolo à 6duc.Ção,6rcáto cálras *colarcs

Aprovado pêla lnstrução Normátiva RFB no 2.1'19, de 06 de dezembío de 2022.

Emitido no dia 05/022026 às 13:29:08 (data e hoÍâ de BrasÍlia) Página:1/1



Secretaria da irazenda e Planejamento do Estado
dê São Paulo

Débitos TÍibuÉrios Não lnscritos nâ Dívida Ativa do Estâdo dê São Paulo

CPFr 09.959 390-00

Ressâlvâdo o dlreito da Secretariê dâ Fêzêndâ ê Pla.eiafiento do Estado de Sáo Paulo
de apurar débitos de responsab lidãde da pessoa.fÍsica acima idêntiflcêda, é certificado
qJe não constam debitos declaraoos ou apuraoos pendenles de inscnçào nâ Drvrda
Atva de'esponsabihdede do rntêressado. Tratando-se de CERTIDAO emilidê oaÍa
pessoa físiôâ, náo é pêsqu.i§ado na base de dâdos se existe débito para pessoa jurídica

da qual o interêssado é sócio.

Certidão no

Data ê hoÍâ da emissáo

Validade

AZA2DA26 12oo:29

6 (seis) mes€s, contados da data de sua expediÉo.

Qualquer Íasura ou emenda invalidará este documênto.

A aceitaÇáo desta certidão está condicionâdâ à verificação de sua auteniicidade no sítio
www.pfe.fazenda.sp.gov.br

Fohaídê'l

26020127 455-64



GOVERNO DO ESTADO DE SÁO PAULO

SÉ ]RETARIA OE DESENVOLVIMENÍO ECONÔMICO

J JNÍA COMERCIAL DO ESTADO OE SÁO PAULO Rul,flffi-
FICIiÁ CAOASÍRÂL COMPLETA

OS DADOS OESTA PRIMEIRA PAGINA CONSÍANÍES OOS OUADROS CAPITAL ENOERECO OBJETO Ê T]TULAR/SOCIO/DIREÍORIA

REFEREM.SE A SITUACAO DA EMPRESA NO MOMENÍO OE SUA CONSTIÍU]CAO OU AO SEU PRIMEIRO REGISIRO CADASTRADO,

ASEGUIR SÁO INFORMADOS OS EXTRÁÍOS DOS ARQUIVÁMENTOS POSÍERIORMENÍE REALIZADOS. SE HOUVER

A AUÍENÍICIDADE DESTA ÊIoHA CADASÍML COMPLEÍA POoERÁ S€R CONSULÍADA NO SIÍE I^jIWVJUCÉSPONLINE SP.GOV.SR, MEOIANÍE

o cóDlco oEAUÍENTICTDADE rNFoRMAooao FTNAL DESÍE DocuMENÍo

PARA EMPRESAS coNsÍIIUÍoAS ANTES oE 1.992, os ARQUIVAMENÍoS ANTERIORES A ESÍA OATA DEVEM SER CONSULÍAOOS NA FICHÀ

OE BREVE RELÂÍO (FBR).

EM S€GUIoA, SÀoAPRESENTADoS Tooos ATosARQUIVADoS EM oRDEM CRONOLóG|CA

COIiIEXAO CONSULTORES DE TITULOS Ê VÂLORÊS MOBILIARIOS LTDA

DATA DA CONSTIIUIÇÀO

35226121671 14111)2011 o402na26 13 ú 51

rNlcto DEAÍTMDADE NSCRrçÃO ESÍAOTJAL

05 495 93S/0001 98

carl§ÀL'

R5 1O OOO,OO (DFz MIL REAIS)

LOGRAOOURO RUA LUISALONSO PERES NUMÉRO 339

BAIRRO JÁROIM NDÁIA

MUN clPro: aERÍroGÀ

Prolbide e CoreÍcialüâÉo

COMPLEMENÍO
Í ---

cEP 1125G000

ATIVIDADES OE CONSULTORIA EIú GESÍÁO EMPRESARIAL, EXCEÍO CON§ULTORIATÉCNICA ESPECÍFICA

AUDITORIA E CONSULTORIA ATUARIAL

SUPORTEÍÉCNICO. MANUÍENÇÁO EOUÍROSSÊRVIÇOSEMTÉCNOLOGIADAINFORMAÇÃO

AÍIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO. EXCETO CAIXAS ESCOLÂRES

ÍtÍuLÁR / sóclos, ttaÊÍoRlÀ

CLAUOEN|R úE|Fl/\ DA STLVA MÇÁ,/COR:NÂO OECLAMDA, NACTONALIDADE BR/'SILEIRÀ CPF:761 13973&91. RG/RNE:10149953X _SP

RESIOENÍE À RUA SUELY AVELINO DOS SANÍOS,1S7, JARDIM INDAIA. BERTIOGA SP, CEP 1125GOOO, OCUPANDO CARGO OE SÓCIOE

AoMINISÍR^oOR, ASSINANDO PELA EMPRESA COM VALOR DE PARÍICIPAÇÁO NASOCIEOADE OE§ 5.0@'OO

MAUR|C|O MEDETROS S|LVA, RAÇÀCOR NÀO OECLARAoA . NACIONALIOADE BRASILEIRA. CPF: I 15.444 388_S4, RG/RNÉ: 181281 715 _ SP.

RESIDENÍE À RUA VITORINO CARMILO, 735, APÍO 13 BARRA FUNDA, SAO PAULO ' §P, CEP 01 1 53 OOO. OCUPÀNOO CARGO DE SÓCIO'

ASSINANOO PELAEMPRÊSA COM VALOR OE PARTICIPAÇÂO NA SOCIEDADE DE § 5OOO.OO

I EMrisÀo



it.__
l';,,r, i

-ffiiuM.ooc: a7a.5s3/11-3 sEssÃoi 29/11/2orl

REÍIM§E DA SOCIEDADE MAURICIO MEDEIROS SILVA. NACIONALIDAOE BRÂSILEIRA, RAÇArcOR:|úO OECLÂRADA. CPF:

115.84,138&94, RÉSIDÊNÍE À RUÀVITORINO CARMILO.735, APÍO 13. BAÀRÂ FIJNOA, §AO PAULO. SP, CEP 01'53{OO, NA

SITUAÇÃO OE SÓCIO, ASSINAIIDO PELA EMPRESA, COM VALOR DÉ PARTICIPAÇÀO NÂ §OCIEOADE DE i5,OM,OO,

REDISTRIBUICAO DO CAPITALoE CLAUDENIR vlEiRA DA SILVA, NACIONALIDADE BMSILEIRA. RAÇNCOR:NÃO oEoLARADA.

CPF: 761,139,73991 RESIDENÍE À RUA SUELY AVELINO DOS SANTOS,187, JAROIM INDAIA, SERÍIOGA - SP, CEP 1125&OOO

NA SIÍUAÇÂO DE SÓCIO E ADIÚINISTRADOR, ASSINANDO PELÂ EIVPRE§A, COM VALOR DE PARTICIPAÇÁO NASOCIEDADE DE

s l0 nnn nn

tNcLusÀo DL oNPJ 05 495 9J9/0001.98

CONSOLIOAÇÃO CONÍRÁÍUAL OA MATRIZ

uM.ooc: 126,999/12{ SESSÃO: 04/04/2012

CAPIÍAL DA SEDE ALÍERADO PARA $ 70 OOO OO (SEÍÉNTA MIL RÉAIS)

REDISTRIBUICAO OO CNâÍAL OE CLÂUDEN IR VIEIRA DA sILVA, NACIONAIIDADE BRÂSILEIFIA f1AçêJCOR:NÃO OECLAF{ADA'.

CPF:761 13s %a-91 RESIDENTE ÀRUA SUELYAVELINO DOS SANÍOS.187, JARDIM lNOAlA, BERTIOGA - SP. CEP 11250_000

NA SITUAÇÂO DESÓCIO EADMINISTRAOOR, ASSINANDOPELA EMPRESA. COM VALOR DE PARÍICIPAÇÂO NASOCIEDAOE OE

s 70 non 00

ALTERAçÃO DA ATIVIDADE ECONÔIVIICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARA AUDIÍORIA E CONSULTORIA ATUP.RIAL,

ALIERAçÃO DEOUTRAS CLAÚSUL'.S CONÍRAÍUAIS/ESTATUTÁRIIS] PARAGRAFO PRIMEIRO]O CALCULO ATUARIAI SERA

EXECUÍADO POR PROFISSIONAL CREDENCIADO PELO MIB,A ( MEMBRO DO INsÍIÍUTO BRÂSITEIRO DE AÍUARIA)

CONTRATADO PELA CONEXAO CONSULTORES DETITULOS EVALORES MOBILIARIOS !ÍOAPAFÁGRAFO SEGUNOO O

CONSULTOR DE VALORES MOBILIARIOS SR. CLAUOENIR VIEIRÁ OA SILVA. PODERA AIUAR COMO ANAIISTAÍÉCNICO OE

VÁIÔRES MOBILIARIOS. POR SER DEVIOAMENÍE HÁBILITADO PÂRA O EXERCICIO OA ATIVIOÁDE, DE ACOROO COM A

APROVACAO EM EXÀME OE CERÍIFICACAO APLICADO PELO APIMEC ASSOC{ACAO OOS ANATISTAS E PROFISSIONAIS DE

INVESÍIMENTOS DO MERCADO OE CAPITAIS, ENÍIDAOE CERTIFICADORA AUÍORIZADA PELA C!'M COMO CNPI.T E. ÍAMBEM

ÍER ADERIDOAOCODIGO OE CONDIJTÂ DAAPIMEC PARAGRAFOTERCEIRO PARA O EXERCICIO DOS SERVICOS

PRÊVISTOS NO PARAGRAFO ANÍÊRIOR DEVERASER FIRMADOCONÍRATO ENÍREASPARTES, COM CLAUSULA ESPECIF ICA

SÔBRE OSSERVICOS DEANALISTA TECNICO OE INVESÍIMENTOS. CNPIT CASOCONSTÊA REFERIOA CLAUSULA, O

CONTRATO SERAAUTOMAÍICAMENTE PARAO EXERCICIO DOSSÊRVICOS DE CONSULÍORES DETITULOS E VAIORES

NUM OOC:303.197112-2 SESSÂO: 16/07/201 2

ÍRANSFORMAÇÃO DESIA SOCIEOADE PARA NIRE 35600075698

uü. ooc: 133.4441:Í6 SESSÁO: 17lÍ!U2014

RETIRA.SE DA SOCIEDAOE CLAIJDENIR VIEIRÁ OA SILVA, NACTONALIOADE BRASILEIRÁ. RAÇÁ/COR]NÁO DECTAFIAOA. CPF]

761 13S.73&91 . RESIDENÍE À RUA SUE LY A\,€LINO OOS SANTOS. 187 JO TNOAIA BERTIOGA _ SP, CEP 1 1 251}000. iiA

SITUAÇÀO DÉ SÓCIO. COM VALOR OÉ PARÍ|C|PAçÀO NA SOC1EOADE OE $ 35 000,00

AOMITIDO CATIA REGINA VARGAS LISBOA, NACIONALIDADE BRASILEIRA, RAÇ}JCOR: l'lÃO DECLAR .oA. CPF: 25:r 170 39&8a

RG/ÊNÊ 20.107,550-7. RESIOENÍE À PÂSSEIO DE ILHÉUS, E.52, SN. RIVIERA, §AO LOURENCO, BERTIOGA SP, CEP I12í}OOO,

NA SITUAÇÃO DE SÔCIO E ADMINISÍRAOOR. ASSINANOO PELAEMPRESA, COM VALOR DE PARÍICIPAÇÃO NA SOCIEOADE OE

s6s300m

REDISÍRIBUICAO OO CAPIÍAL OE GIJILHERM INA VIEIRA DANTAS OASILVA NACIONALIDADE BRASILEIRA. RAÇÁJCOR:NÃO

OECLARADA CPF S52,298.658.49, RG/RNE:4.777 253, RESIOENTE À RUA SUELY AVELINO DOS§ANTOS,187, JD INOAIA,

BERTIOGA SP, CEP 11250.000, NA SITUAçÁO DE SÓCIO, COM VALOR OE PARÍICIPAÇÃO NA SOCIEDADE OE S 7OO,OO

CONSOLIDAçÃO CON TRÁTIJAI DA MATRIT

t{ux.ooc: l75.la'lrl4'9 sEl§Ào: 1íorzola

CAPITAL OÂ SEDÉ ATTERÂOO PARA I 75 OOO,OO (SÉÍENTÂ E CINCO MIL REAIS)

A SOCIEOADE PERMANECEM UNIPESSOAL PELO PRÁZO MAXIMO DE 180 OIAS

REÍIRA.§E DA SOCIEDADÉ GUTLERMINA VIEIRÀ OÁNÍ,.S DA SILVA, NACIONALIDADE BRASILEIRA RAÇII/COR:NÃO

DECT-ARAOA , CPF 852.298ô5849, RG/RNE:4'777 253. RESIDENTE À RUA SUELY A\€LINO DOS SANTOS.187, JO INDAIA

SERTIOGA SP, CEP 11250.000, NA SIÍUAÇÀO OE SÔCIO, COM VALOR OE PARTICIPAÇÃO NA SOCIEDADE DÉ $ 7@'OO

REOISTRIEUICAO DO CAPIÍAL DE CAÍ|4IEGINA VARGAS LISBOA N

Proibida a ComeroallzaÉo

NIREi 352261 27671



DECLÂRI.DA., CPF 25,l 170,393.33, RG/RNE: 20.107,550.7, RÉSIOENTE À PASSEIO DE ILHEUS E.52. SN RIVIERA, SAO

LOURENCO. BERTIOGA. SP, CÊP 1125GOOO. NA SITUAÇÃO DE SÓCIO E ÀOMINISÍRAOOR AS§INANOO PELA EMPRESA, COM

VALOR DE PARTICIPAÇÁO NA SOCTEDAOE DE $ 75.0m,m. , .1 _

CONSOLIOAÇÀO CONTMÍUAL DA MAÍRIZ,
Fr... ãí-
:'"'--Ytuit.ooc: 105.116í15-o sEssÃo: 2?/03/2015

TRANSFORMÂOA OE NIRE 35600075698

B.A = LOí).282/15-2, OE 19/09/2012, FUNDAMENÍO:NIRE 35226918431ATRIEUIOO INOEVIDAMENTE. A EMPRESA JA POSSIJI

NIRE 3522ô127ô7I FAITÀ AÍRIBUIR ETIQUETA OE REGISÍRO PAFA O ATO DE ÍRÁNSFORMACAO (EIRELI).

PARECER OA ASSESSORIA ORC EM 06/04/2015I SANADAÂ IRREGULARIDADE, CANCELANOO'SE A ETIOUEÍA OE NIRE

35226!16/81, ATRIBUINDO§E AS ÉÍIQIJETAS DE REGISTRO N.105.46v1 E ío5.,166/1t3, OEVIDAMENÍE COTWALIOADA

PEUSECREJNTM
TERMO OE COTJVALIOACAO CONVALIDO A ETIOUEIA SOB N,105.,16í1fiBEM COMO A SUA OAÍA DE PERFUR^CÂO,

DEVENOOSURTIR SEIJS EFEITOS JURIDICOS DÊSDÊ A DATA DE AROUIVAMENIO DESÍE D@UMENTO EM 19^,€/2012, SAO

PAULO, 27 DE MARCO DE 201 5, SECREÍARIA GEML

ALÍERAÇÃO DA AÍIVIDADE ECONÔMICA / OBJETO SOCIAL DA SEDE PARÀ AUDITORIA E CONSULTORIA ATUARIAI.

NUM.oOC: 068,39416-0 sEssÂo: 12022016

RETIRA-SE DASOCIEOADE CAÍ|A REGINA VARêAS LISBOA, NACIONALIDADE BRASILEIRÂ, RAÇÀCOR: flÁO DECLARADA

CPF:254 170 39&83. RESIOENTE À PASSEIO OE ILHEUS, S/N, E 52, RIV DE SAO LOURENCO, BERÍIOGA- SP, CEP 11250_000

NA SIÍUAÇÃo DE sÓcIO E ADMINISÍRADOR, ASSINANDO PETAEMPRESA, COM VALOR OE PARÍICIPAÇÂO NASOCIEDADE DE

í 75 000 00

AOMITIOO GUIÍTA S,A, CONSTRUTORA E INCORPOMOORA EPARTICIPACOES NIRÊ 35300475828. SIÍUADA À RUA LUIS

ALONSO PERES, 33S, JO INOAIA, BÉRÍiOGA . SP CEP 1 125GOOO NA SIÍUAÇÂO OE SÔCIO, COM VALOR DE PARTICIPAÇÁO NA

s,r:tFDADF DF S 74 25000

ADMITIDO MAURTCIO MEDEIROS SILVA NACIONALIDADE BRASILEIRÁ, RÂÇÁJCOR: NÀO DECLARAoA, CPF 1 15 844 383_s4,

RG/RNE:I8128171-5, RESIDENÍE À RUA LUIS AIONSO PERES.339, JD INDÁIA, BERTIOGA SP, CEP 11250'OM'

REPRESENÍANDO GUIÍTASA CONSÍRUTORÂE INCORPORADOM EPARTICIPACOES, NA SIÍUAçÁO OE SÔCIO E

AOMINISÍRAOOR ASSINANOO PELA EMPRESA. COM VALOR DE PARTICIPAÇÁO M SOCIEDAOE DE § 75O,OO

CONSOLIOAÇÀO CONTRAÍUAL OA MATRIZ

IUit.DOC: 35.673/16'5 SESSÃo] o3/03/2016

ENDEREÇO DA SEOE AITEFIADO PARA RUA PROF FRÁNCISCÁ M, DA CUNHA, 599, SATA 09, RIO DA PRAIA. BERTIOGA SP.

cEP 11250{U0 , DAÍADA OE 2010,{2016

NUIT.DOC: 279.1?3/17'9 SEssÀO: 21106/2017

ENOEREçO DA SEDE ALÍEIIAOO PARA RUA LUIS AIONSO PERES, 26'', LT 339 TERREO. JÁROIM INOAIA BERIIOGÀ . SP. CEP

1r250-{Xn DAÍADA OE 1d0&2017

coNsoLrDAçÁo coNTMruaL oÂ MATRIz

NUll.OOCi 191.a85/19'6 sEsSÀO: ot0.{/2019

ALIERAÇÃO DO NOME EMPRE§ARIAL PARA KANSAIANA|ISÍAS OEVALORES MOBILIARIOS ÍIÍULOS E EDUCACIONALLTOA

DÂTADÂ DF 29/032019

aLTERAÇÂo DA ATIVIDADE EcoNÔMIcA/ oBJETo soc aL DA SEDE PARA AGENÍES DE lwEsrlMENÍos EM aPLlcaÇÔES

FINANCEIRAS. AUOIÍORIAE CONSULÍORIA ATUARIAL SUPORTETÉCNICO. MANUTENçÁO E OUÍROS SERVIçOS EM

ÍECNOLOGIA DA INFORMAÇÁO, ATIVIOADES OEAPOIOÀ EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES,. DAIADA OE:29/03/2019,

ENDEREÇO DA SEOE ALTERAOO PARA RUA LUIS ALONSO PERES. 26.I. LOÍ 339 .TER. INDAIA, BERTIOGA . SP. CEP 1 1260.009

DATÂDÁ OF 29/03/2019

ALTERAÇÃO DE OUTRAS CLAÚSULAS CONTRÂTUAIS/ESTAÍUÍÁRIÁ"S: EXPRESSAO OE FANÍASIA. I(ANS,AI Â ATIVIDADE DE

ANALISÍA OE VALORES MOBILIARIOS, SERA EXECUÍAOA SERA ÉXECUTADA PELO SR ÁNÍONIO CARLOSMÁRTINS DE

SIOUÊIRÀI CASADO: GRADUADO EM COMUNICACAO SOCIAL, POS.GRADUADO EM GESÍAO FINANCEIRA, POS'GRAOUANOO

EM ÊINANCAS PESSOA NAÍIIRÂL CREDENCIADA NA ÁPIMEC ' ASSOCIACAO NACIONAL DOS AII,ALISÍ'§ E PROFISSIONAIS

DO MERCAOO DE CAPITAIS POR OELIBÉRACAO CVM COMISSAO DE VALORES MOBILIARIOS COMO Á.NALISTA DE VALORES

MOBILIARIOS-CNPI CERTIF1CADO SOB N2033 EM 09 DENOVEMBROOE 2018:CPF:305120 79&írRG:32180601_3, SENDO

OUE OMÊSMO TERA POOERES PARAAGIR. REPRESENÍAR EM NOME DAEMPRESA ESÍRIÍAMENÍE DE ACORDOCOM O

PREVTSÍO NA |NSÍRUCAO CVM 5S8 DE 03 DE MAIO DE 2018 (DISPOE SOBRÊ A ATIVIDADÉ DE ANALISTAS DÉ VALORES

MOBILIARIOS) E S1JAS POSÍERIORES ALÍERACOES ADIRETORIA OE CONTROLES INÍERNOS ECOMPLIANCE TERACOMO

Proibida a CoreroalEsçao
N RE 35226127671



RESPONSAVEL O SR MAURICIO MEOI:IROS SILVA. BFiASIIEIRO, MAIOR. CASÂDO. SOB REGIME DE COMUNHAO PARCIAI DE

BENS, EMPRESARIO, PORTAOOR DA CEOULÂ DE IDENÍIDAOE RG N 18128171 5 SSP/SP E CPF/MF N 115 8':14 388 9'í, NÂSCIDO

EM 26/O5X S69. SITO A RUA JOAO RÂM,\LHO N 2 159 CASA 70 CEP 11250OOO CDADE DE BERÍIOG,áJSP, AADMINISÍRACAO

DASOCIEDADE PASSAFTA A SER EXERCIDAPELO DIREÍOR OE COMPLIANCE MAURICIO MEDEIROSSILVA POOENDO ESTE

OUTORGAR PROCUMCOES PARAQUÉ ÍERCEIROS POSSÂM EXECUÍAR E§ÍAS FUNCOES

coNSoLrDAÇÀo coNÍRATUAL DA MA,R z t.' '-23- I'

NUM.DOC: a65.19Í19-5 SESSÃO: 2ol09/20í9 i'":-"-h
aoMrÍtDo GUTLHÉRMINAvtETM oaNT/,s DA slLvA, NAcroNALtoaDE BFlAsrLÉrRA, RAÇÁJcoR BRANca, cPF:81? 298 65a-49,

RG/RNÊ] 47f7 253.0 . sP, RESIDENÍE À RUA SUELY AVELINo Dos SANÍOS. 187, JARDIM INOAIA. BERTIOGÂ. SP. CEP 1126I}

o,{5, NA SIÍUAçÂO DE SÓCIO E ÁDMIN|SÍRADOR, ASSINANDO PEIA EMPRESA. COM VALOR OE PARTICIPAÇÃO NA

socrFDAoF oF i 75 000.00

RETIRÂ.SE DA SOCIOEDADE GUIÍTA S.A, CONSÍRUTORAE INCORPORADORA EPARTICIPACOES ' NIRE 35300475828'

SITUADA À RUA LIJ Is ALoNso PERES. 33s JD INoAIA. BERÍIoGA . sP. cEP 1 125GOOO, NA SITUAçÃO DE SÓC IO COM VALOR

OE PARÍICIPAÇÁO NASOCIEDADE DE$ 7'I,25O.OO

RETIRA.SE OA SOCIEOADE MÂURICIO MEOEIROS SILVA, NACIONÂLIOADE BRASILEIRA. RÂçAr'COR:|{ÃO DECLARAOA, CPF:

115 A44 3A&S4. RG/RNE: 18128 171.5, RESIOENÍE À RUA LUIS AIONSO PERES,339, JD INDÂIA BERTIOGÂ ' SP' CEP 1125G

om REpRÊsÉNTANoo GUtrrA s a coNsÍRUÍoRÁ E lNcoRpoRADoRA EPARTtctPAcoEs, NA slruaÇÃo DE sócloE
ADMINISÍRÁDOR, ASSINANDO PELA EMPRESA, COM VALOR OE PARÍICIPAçÃO NASOCIEOÁOE OE$ 75O.OO'

ALÍERAÇÃO DAATIVIOAOE ECONÔMICA / OBJEÍO SOCIAL OA SEOE PAFA AGENTES DE INVESTIMENÍOS EM APLICAÇÔES

FII.|,ANCEIRAS, AUDITORIA E CONSULTORIA ATUÂ§IAL, CONDOMINIOS PREOIAIS. SUPORTE ÍÉCNICO, MANUÍENÇÁO E

ouÍRos sERvtÇos ÉM TEcNoLoGIA DA TNFORMAçÃo ÂÍlvrDADEs DE aPolo À EDUCAÇÃo, ExcETO caxas ESCOLARÉS..

DÂTADA D} I710912019

CONSOLIDAÇÃO CONÍRATUAL DA MAÍRIZ

NUú.DOC: 833ra76/10-g SESSÃO: 2!i'l'll20'l t

RÉGtsrRo oA DECLARAÇÁo DE ENQUADMMENÍo oE EMPRESaDE PEQUENo PoRÍE - (EPP)

{rr hm ir* raM?í-í ÂFs§Ão.rí'rz2om

aLTERAçÁO DEOUÍRAS CLAúSUL-A,S CONÍRATUATSESTAÍUTÁR|AS APARÍ|R DESTA DATAASOCIAOA EMPRÊSADE

FORMA UNIPESSOAL, E CONFORME DÉÍERMINAA MP 881/2019 E INSÍRUCAO NORMAÍIVA OREI63 DE 11/06'2019, E

OISPOSICAO CONSÍANTE NO PARAGRAFO I]NICO OO ÂRÍIGO 1052 DO COOIGO CIVIL, A EMPRESA PASSA A TER SUA

DENOMINACAO COMO SOCIEDADE LIMIÍAOA UN IPESSOAT AATIVIDAOE OE ANÂTISTA OE VATORES MOBILIARIOS.

REGULAMENTAOA PELA INSTRUCAO CVM 598 DE03 DE MAIO DÉ2018 OUE OISPOE SOBRE A AÍIVIDADE OE ANALISÍAS DE

VAIORES MOBILIARIOS E SUAS ÁLTERACOES POSÍERIORES. SERA EXECUTADA POR PROTISSIONAL CREDENCIADO COMO

PÊSSOA NATURAL PELA APIMEC ASSOCIACAO NACIONAL DOS PROFISSIONAI§ DE MÉRCADO CAPITAIS, JUNÍO A CVM

coMlssAo DEVALoRES MoBlLlÁRIoS PARAEXERCER EsÍAFUNcAo No MERCADo DEcAPlTAls, o PRoFlsSloNAL

OEVERA CONSÍAR OO CADASÍRO NO SITÉ OA APIMÉC COM SUA AIJTORIZÂCAO OENTRO OO PRÁZO DE VALIOAOE A

NOMEACAO DO PROFI§SIONAL ACIMA CIÍAOO. SE OARA POR REUNIAO OA DIRETORIA ÉXECUÍIVA OA KAN§AI ANAIISTA OE

VAIORES MOBITIARIOS. TITULOS E EOUCACIOML LTOÀ, COM LAVMMENÍO OE ATA VERSANOO SOBRE O ÍEMA E, AINDA

OUE, ÍAL AÍA, OEVEM SER APRESENÍADACOM FIRMA RECONHECIDA OO ADMINISÍRADOR OA EMPRESA EM CARTORIO DE

NOTAS, PARA OUE ELATENHAVAL1DADE

coNsot IDAÇÃo CoNTRATUAL DA MATRIZ

xUX.DOC: ilt,?,37222-,1 SES9^O: 2iri06,2022

I arrenoclo oo NoME EMpREsARtaL PARA KÁNSA| CONSULTORES DE VALORES MOB|L|ARIOS LÍDA, DATAOA DE:

| 10,fi!24t22

I ALTERACÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA / OBJEÍO SOCIAL DA SEDE PARA AÍIVIDADES OE CONSULTORIA EM GÊSTÀO

I au""a"o,oL.ExcETocoNSULToRtarÉcNtcAEspEcÍFtcA,auDlroRtAÉcoNsuLÍoRtaaÍuaRlal,suPoRrETÉcNlco.
I uo"u-e*cÀo E oulRos sERvlÇos EM TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO AÍ|V|OADES DE ApO|o À EDUCAÇÁO, EXCETO

I ca'xrs escornprs oetaoe oe totoozozz

I Al rERAcÃo DEôurRAs crausuLAs coNÍRATuAts/EsÍarurÀRras orREÍoRraDE coNÍRoLEs lNÍERNosa olREroRla

I oe co^i*oLES TNTERNoS E coMpLIANcE TE*ocoMo RESPoNsavEL A s*o' MARI.A NoELI BRASILEI"^ MAIoR'

I n,uonc,nor poRTADoRA DA CEDULADE |DENÍ|OAOE R.G. NO 5 995651 3 E CpF,MF NO222522 90&20. RESTDENTE É

I rnurcrrrnoa NA cIDADE DE BERTTCTGAa RUALUlz ALoNso PEREZ No 187_JÁRDIM lNDAla cEP:1126G000

I Oes"O"*U'TL PELÂ ATIVIDADE DE CONSULÍORIÁ OE VALORES MOBILIARIOS JUNIO A C!'M ' COMISSAO DEVALORES

I uoerrÁnlos AATIVIDADE DE coNSU!ÍoR oE VALoRES MoBILIARIoS SERA EXECUÍADA PELA SC}CIA SRA, GUILERMINA

I u'a,"oo^-ls oa srLva. ArJÍoRtzaDA PELo oRGAo REGULADoR (cvM )PARA ExEcurAR TAL FUNcAocoNFoRME

I 
"*.U'S-O "ARESOLUCAOCVM 

19 DE 25 DEFEVEREIRO DE 2021 O E'(ERCICIO SOCIAL FINOARA EM 31 DE DEZ EMBRO DE

P.oibidâ a ComrcialÉaÉo
NIRE:35226127671



CAOA ANO. O AOMINISTRADOR PRES'IARA CONÍAS JUSTIFICAOAS OE SUAADMINISÍRACAO. PROCEOENOO A ELÂBOMCAO

DO INVENTARIO. DO BALANCO PAÍRIIIONIAL E DO BALANCO DE RESULÍAOO ECONOMICO, CABENOOAO SOCIO. M
PRÔPÔRCAO DE SUAS COTAS OS LUCROS OU PEROAS POR DELIBERACAO DO SOCIO SEM ADOTAOO OS SEGUINÍES

PROCEDIMENÍOS PARAGRAFO PRIMEIRO. FICA A SOCIEOADE LIMITADA UNIPESSOAL AUÍORIZAOA A LEVANÍAR

BALANCOS OU BÂIÀNCETES ]NÍÊRMEOIARIOS EM OUALOUER PERIOOO DO ANOCALENDÂRIO (MENSAIS )E O LÚCRO NELE

NPUUOO POOERA SER IITIÍECIPAOO AO SOCIO NA PROPORCAO DE SUAS COTAS SOCIAIS EM CASO DE FALECENDO OU

INÍERDIÍAOO O SOCIO UNICO DASOCIEDADE, A EMPRESA CONTINUARA SUÂS ATIVIOAOES COM OSI-IEROEIROS,

SUCESSORES E/OU SUCESSORES DO INCAPAZ NAO SENDO POSSIVEL OU INEXISTINDO INÍERESSE OESÍES, O VALOR DE

SEUS HAVERES SER,A APIJRÂOO LIOUIDADO COM BA5Ê NA SITUACAO PATRIMONIAI OA EMPRESA A DAÍA DA RESoTUCAO

VERIFICADA EM 8AIANCO ESPECIALMENÍE LEVANTAOO PARAGRAFO UNICOASOCIEDAOE PODERA SER DISSOLVIOA POR

lNlClAÍlVA OO SOCIO UNICO. QUE NESSA HIPOIESE RETALIZARA OIRETAMENÍE A LIOUIOACAOOU TNOICARAUM

LIOUIDANÍE DITANCIo.LHE A FORMA DE LIOUIDACAO SOLVIOAS P§ DiVIDAS E EXTINÍAS P§ OBRIGACOE§ DASOCIEDADE,

O PAIRIMONIO REMANESCENTE SERA INÍEGRALMÉNTE INCORPORADOAO PATRIMONIO DO ÍIÍULÁR

CONSOLIOAçÃO CONTRAÍUAL OA MAÍR Z

FtM DAS TNFORMAÇÓES PARA NIRE: 35226127671

OAÍA OA ÚLÍIMAATUALIZAÇÃO OA BASE DE DADOS:05/022026

dáô @Í rúMA coMÉRcr^L 0o ÉsÍAoo 0€ §Ào

qúiôvadzâedidanHbnôpd

Fr§. 8?

Proihda a coreÍdalÉação

arffi"



PREFEITURA DO MUNICIPIO DE BERTIOGA

LU|Z PERE|RA DE CAI\,4POS, N' 90T CEP 11250 117 CENTRO ' FONE (13) 3319-8000

Sêcrêtaria Municipal de Fazenda

Certidão Nêgativa de Débitos

Certidão N" 607545/2025

4014 lnscrMu n icirâl 44560 SituâÇáo: Ativo
KANSAI COIISULTORES OE VALORES MOBILIARIOS LÍOA
05./t95.939/0001-98

1t260.1r00 - RUÀ LUlz ÀLoNso PERez.264 LOTE 339 TER
INOAIA Cidadê BERTIOGA Estado SP

4c
Ccm

Razão Social
CNPJ / CPF

lnscdÉo EstaduaÍRG
Enderêço

BaiÍro

Dãte dâ Expêdição: 05/í212025
Validade: 90 dia§

"CêÍtifcâmos que no período supra, em ÍêlâÉo âo contribuinle idenlifcado não êxiste débilo pâre com este
município reÍêrente ao lmposlo Sobre Serviço e taxas mobiliáíá. rêssâlvado o direito à Fâzenda Municipal

de exigir, nos lêrmos da Lei Municipel 32411998, os tributos quê porventura venhaín a ser apurados."

A veracidade da informaçao podeÍá seÍ v€ífc€da atravós da rntBrnet por meio do link "httPJ Ílbuto§wêb.
bertioga.sp.gov.br:808o/tbwnoginweb.j6p?execobj=Sorvico3webSile&tab=tabconsultâÍCÔÍt".

ATENçÂO: Qualquer rasura ou emenda I VALIDAR^ este documênlo

Bertioga, 5 de dezembro de 2025

Chave validação: BOCPG-l\TKALW

oárâ EmÉsàô: 0í 1 21202 s 1410
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Certificado de Regulâridâde
do FGTS - CRF

Inscrição: 05.49s.939/oool9a
R?zio 

KANSAT coNsuLToREs DE vALoREs M.BILIARI.S LTDA

Endêrêco: R LUIZ aloNso PEqFs 264 LOIE 339 TER / INDAIA / BERTIOGA / 5P /' 11260-009

A Caixô Econômica Federal, no uso da âtribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de mãio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra_sê em situação rêgular perante o
Fundo de Garantia do Têmpo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contrâ cobrança de
quaisquer débitos referentes a contíibuiçôes e/ou encàrgos devidos,
dêcorrentes das obngações com o FGTS.

Vâlidader30/01/2026 a 28/ 02/2026

CeÉificâção Número: 2026013003551300936158

Informação obtidô ern lol0212026 O9'.15143

A utilização deste Cêrtificado para os flns previstos em Lei esta
condicionada a veíificação de autenticidade no site dê Caixa:
www.câixâ.gov,br
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CERTIDÃO NBGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀAÀLHISTÀS

Nome: KÀNSÀI CONSUI,TORES DE vÀLoREs MOBILIÀRIOS LTDÀ (MÀTRIZ E

FTLIÃIS )

CNPJ: O 5 . 4 9 s . 9 3 9 / 0 0 01 - 98

Certidão r\" | 49A276?3 /2025
ExpediÇão: 21/oa/2025, às 1o: ss:1?
vâIidâde: 23/02/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, conEados de daEa
de sua expedição.

Certifica-se que lqNsÀr cot{sIrLToRBs DE vÀLoRBs tloBrrJrÀRrog !mÀ (uÀTRrz

B FIIJIÀIS), inÊcrito(a) no CNPJ sob o n' O 5 . 4 9 5 . 9 3 9 / O O O 1 - 9 8 , NÁO

coNgTÀ como inadimplentê no Banco Nacional de Devêdores
Trabalhiêbas.
CeÍtidão êmitidâ com base nos arts. 642-À e 883-À da Consolidação
dás Leis dô TrabaLho, acÍescentados pelas Leis Irs.o 12.440/2011 e
13.467/2oL'7, e no Àto oa/2o22 da CG.fT, de 21 de iaíeiro de 2022.
os dados constantes desta certidão são de responsab i f idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso dê pessoa jurídica, a certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus êstabê1êcimentos, agências ou filiaiê.
À acelEação deêta certidão condiciona-se à verificação de sua
autentj.cidade no portal do Tribunaf superior do frâba1ho na
Internec (http://www.tst. jus.br) .

CerEidão emitida gratuitsamenEê.

rNFOR!úÀçÃO rriPORTÀlÍrE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistâs constam os dados
necessários à identificaÇáo das pes60as naturais e jurídicas
inadimpLentes perantê a Justlça do Trabalho quanto às Ôbrigações
estabelecidas êm sentença condenatória tr:ansitada em julgado ou em

acoldos judiciais trabalhisEas, inclusive no concernênte aoê
recolhimenEos prêvidenciários, a honorárj'os, e cuêCa6, a

emolumentos ou â recolhimênlos deterÍninados em lei; ou decorrênteê
de exêcução dê acordos firmados peraflte o Ministério Público do
Trabalho, comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtu1os que, por
disposição legaI, contiwer forÇa executiva.



4.2

-f#-
(

MINISTÉRO DA FAZENDA
Secretaria da Receitâ Fêdereldo Brasil
ProcuradoÍia-Geral da Fazendâ Nacional

CERÍIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA OE DÉBIÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OíVDA ATIVA DA UNIÁO

Nomê: KANSAI COI'ISULTORES DE VALORES tlloBlL|AR|OS LÍDA
CNPJ: 05.495.939/000í -98

Ressalvedo o dirêito dê a Fazêndê Nâcional cobrâr e inscrever quâisquer dívidâs de
rêsponsabilidadê do sujeito passivo ecime identificado que vierem a seÍ apurâdas e certiÍcado quel

1 constam débitos adminislÍados pela Secrelariâ da Receita Federal do Brasil (RFB) com

exigibilidade suspen§a nos lermos do êri. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 _

Código Tributário Nâcional (CTN), ou obieto de decisâo iudiciâl que detêÍmine sua
desconsideração paÍa íns de certiÍcação dâ regularidade Íscal, ou ainde não vencidos; ê

2. náo constâm inscriçôes em Dívida Ativa dâ União (DAU) na Procuradorie-Gêral da Fâzenda

Nacional(PGFN).

Coníorme disposto nos arts. 205 e 206 do CÍN, este documento tem os mesmos êfeitos da cêrtidão

negativa.

Esla ceÍtidão é válida parâ o estabelecimênto matriz e suas filiais e, no caso de ente fedêrativo, perâ

todos os óígáos e funàos pÚblicos da adminislraÉo direta a ele vinculados. Rêfere_se à situaÉo do

sujêilo pas;vo no âmbito dâ RFB e da PGFN e abrânge^inclusive as conlribuiçôes sociais previstês

na; alineas a'a'd'do parágÉfo único do arl 11daLei no 8.212 de24dejulhode1991.

A âceataÉo desta certidão está condicionadâ à vêriíicâção de sua autênticidade na lnternêt nos

êndereços <http://r6.gov.bÊ ou <httpr /vww pgfn.gov.bP.

Certidão emitida gíetuilamente com bâse ne Portariâ Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2J1Ol2014'

Emiiida às 15:33:53 do die 1210112026 <ho'a e dâtâ dê 8Íasílie>.

váLda aÍé 11 10712026 .

Códiqo de controle da certidáo: 07E8.8945.F986.07E9
QualquêÍ Íasura ou emenda invêlidará esle documento.
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ÊSTADO OE AÃO PAULO

CERNDÃO ÉSÍADUAL DE DISTRIBUIÇÔES CÍVEIS

0093822849

,,._ I:r.-.
Pt" . r'9C1
Rub. v<,.

CERTIDAO No:8128128 FOLHA:

A autenticidade desta cerlrdão poderá serconfirmadâ pêla internet no site do Tíibunalde Justiçã

1t1

A Drreloriâ de ServiÇo Técnico de lníoÍmaçôes Civeis do(a) ComaÍca de Sáo Paulo -
Câpita, no uso de suas alribuiçóes lêgais

CERÍlF|CA E OÁ FE que. pesqu sando os regrstros de distrrbuiçôes de PEDIDoS DE

FALÊNCIA, CONCORDATAS, RECUPERAqÕES JUDICIAIS E EXÍRÂJUDICIAIS. anIêTIoÍes â

04102/2026 veriÍlcou NAOA CONSTAR como réulreq uer do/inleressado em noÍne de """.'""""'

KANSAI CONSULTORES DE VÀLORES MOBILIÁRIOS LTDA CNPJ: 05 495 939/OOO1'98.

conlorme ndiceção constanle do peddo de cer|dáo "" """""""""'

Esta certidáo náo apontâ ordinânamente os pÍocessos em quê a pessoa culo nome fo
pesquisado íigura como eúor (a) Sáo aponladoÊ os feitos com situação em lramitêçáÔ iá
câdêstrâdos no sistema SAJ reíerentes a lodas as Cômârcas/FoÍos Regionâ§ e D strilais do Estâdo

dê Sáo Paulo.

A data dê inÍormatizaçáo de câdâ Comarca/Foro pode ser veriíicadâ no Comunicado

SPI r' 2212419

Estâ certidâ@ considera os íeilos disÍrbuidos na T" lnstáncia, ÍnesíÍlo que eslelam em

Gtau de RecuÉo.

Náo existe conexáo conr qua quer outra base de dado6 de insttuiÉo pÚblca ou com a

Receite Fêderal que veriÍque a dentidâde do NO|[{E/RAZÀO SOCIAL com o CPF/CNPJ A

dos dados pessoais Íornecrdos pelo pesquisado é de responsabilidadê exclusiva do

A cêrlidão em nome de pessoajuridica considera os processos Íefêrenles á mairiz e às

fiia s e podeÍá apontâr fertos de homôn mos não qualiíicados com lrpos empresârais diíerentes do

nome indicedo na cerlidão (ElRELl S/C S/S, EPP, l\,|E, MEl, LTDA)

Grau) Civê1.

Necessário complementar com a cêrtidáo Comercas e ÍuÍmes Recursâis (Primei@

Esta certjdáo só têm validado mediante assinãturê digital

Esta certidão é sem custâs

São Paulo. 5 de Íêvereiro dê 2026.

0093822849
:!

PED'|Do N": llllllllllllllllllllll

:.i
'1rt



GOVÉRNO DO ESTADO DE SÃO PAULO

SECRETARIA DA FAZENDA E PLANEJAMENTO
DIRLTORIA DE ATENDI14FNTO, GÊS IÀO E CONFORM]DADE

cc.tidáo dê Situação Cadastral dê Pêssoa Jurídicâ ll0 Câdasfto dê
cont.ibuintês do Estado de São P.ulo - cadesp

cNPJ O5.495.939/00O1-94

O estab€tecimento detenlor do cNPr êm epígrafe consta com a Insc.ição Estadual na situação NÃo INSCRTIA no Càdaslro
de ConÚibuintês do Estâdo dê Sâo Paulo, situação que permânêcê até a data de emissão idêntiícada abaixo.

A aceitação desta cêrndão está condicionada à verificação de suà autenticidãde no sítio

n!ÍD!-lll!a!4a!sÉp=G!e!!!éEs!c!I

Dala e hola de €missão: 05/02/2426 13t42:22

Código de controle da certdão:
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OEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCiCIO
OI3' KÁiISÂI COTISULÍORES DE VALORÊS TOBILIARIOS LÍ'A
CI{PJ: 05 495 939/0001 98 FOLI-IA

Ê}'!CERRAOO EM.

" oooo32

31t12.t2023

3 
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9 303 18 0
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51 1!?!6! - rEL€FOr{É
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001c
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DEMONSTRAÇÀO DO RESIiLTADO DO EXERGíCIO
Oí 35 XAIISAI COIISULTORES DE VALORE ; i''âLIARIOS LTDÂ
CtlPJi 05.495 939/0m1-98

I:) tucFo oPEF qo,r^!

Provl§r ó. Irn96t6:
PrlÉisah.. cdndb!&&r:

FOLHA 000033

ENCERR^oo EM 31/122023

ir§rl. b Fii.n .ko
o.r.&:!cd6/D..P.r..:

fr.; tr.rcno eues oos rtrosrw, eenncp. t colrenuçôts --------;;;f

('lTotat do LucRo do P6riodo: 6a276,taC

Rso.a!.adros . et.tdlo .3 /e§3nl. ófi)on.tãçaô @.êtreda !m !1 d6 Delêfibro íê 2023 @.,nn€ doqrmônt (Jo apr6.Àtãd.

FUNCÀO §OC|OAD|lrNr§
RG 4 711 2aa

cPF ô42 29ô 65&49

!a{.Âro oo§ stt'aTo§

C?trail.§ttl&m



o§luoll§TRAçÃô 33 §ê§l'LTAOO DO FxERCiCtO
§a§ xÂL§Al CO}I§ULTORt§ .)t vÀ!Oi§,; iLôlüÂÊiüS LIDA
Cr'lPJ: 05 495 939/0001-98

3. RSCETIÂ§

3 1 . RECETTÀ OPaLtta:,§i, tÂi,rr
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a.t 1.ll , tllttÂ aiuTA
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o§noNsTRAÇÃO DO RESilLTADO DO §X§iCiClO
,í 3õ X^rl§Âr CO],ISULÍORES DÉ VALORES oAtLrARlo§ t-lt 1
CIPJ: 05 a95.93Sm0o1 9€

lr) Lt cio oPEÁacroNÀr

Itu
FOL

ENCERRAOO 31t12t2024
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Odr.. R.c.iro..P....:
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P.íiiit.Co.. . Coitiit ú!<Ér:

{.) LUCRO AX,EA OOS rlposros. p Rllctlr E COXTnSUçÔES ú 269,99 C

r§§orioinm*
§ta !11053518.90

lc,'Otc sirzaora I

i')Íotal do LUGRO do P6riodo: 3. 26§ 09 C

Reco.h..únos . 6r.tl( âo ó, p,!r.nü, d.rronílrfáo .r6nd. 6 31 d. O..êl*io .ti 2&a conto.í!É Oc,n lit.llo .9.ü.or.dr

FUNCÀO SOCTO AOiiNtS
RO 4 7r7 253



P...._ ó !gry ntto Aleere I lilIJi"TIilJ-"üJI",*.4,a

H erôÉU.g]# i *fr=m',:**.-
\y .. 

- 
| . fazer mutlo fiots

l6iü lotu nvnl s/t . t6tó

rrusrrruro de pnevrDÊNcrA Dos sERVTDoREs púBLtcos Do MUNtcíPto DE ALTo
ALEGRE Do PINDARÉ - IPSPA

DESPACHO

Procêsso no 04/2026

Foi proferido despacho pelo Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Alto Aleqre do PindaréÂrA determinando o retorno dos autos a esta
Secretaria, após o levantamento de rn€rcado, de que trata o art. 18, § 1o, inciso V primeira
parte, da Lei no 14.13312021, para que fosse elaborado o Estudo Técnico Preliminar e
demais atos subsequentes, em conformir a legislação pertinente.

Dito isto, junta-se aos autos o Termo de Referência, entretanto em razâo do baixo

Por ÍrÍn. determinando assim o encaminhamento dos autos ao
lnstituto de Previdência dos Servidores Públicos do Municipio de Alto Alegre
para que seja dada contifluidade â conlrataÉo pública.

AltoAlegre do Pindaré/MA, 24 de êvereiÍo de 2026.

,runlclplo dê Alto Alegrê do Pindaré/MÀ

valor obtido na pesquiôâ ê em virtude do DãCRETO No 026, DE 19.§âFEVEREIRO DE
2024, An.2o, opto pela nâo realização do Estudo Técnico Preliminaôe solicito que o
presente procesio tÍamitê por meio de dispensa de licitaÉo em razáo do valor.

Presidente do
do Pindaré/MA,
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Alto Alesre
do Pindãrê

Ardid. ,ôtô xxrm\ 5y'll - catE

^lto ^Lrrr 
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rr..p.prrroLràtl16
rrydto:l.tt!ilraina.E,màtd,br
ClÍDr: 0l.612,lI/000'21

lrrtos pãrn fa:êr n urto nrois

rNsrruro DE pREvtDÊNctA Dos sERvtDoREs púBUcos Do MUNtcÍpto DE atÍo atEGRE Do
PTNDARÉ - rPSPA

TERMo DE REFERÊNCIA

í. oo oBJETO.

1.1. Consultoria Fananceira e Mêícado de-eê?itais na Carteira de lnvestimentos do Regimê
Próprio de Previdência Social, RPPS, rêlativa àos exeÍcicios de 2021 a 2025.

1.2. Os serviços compreendem a análise, monitoramento e execução de demandas íegulatórias
referentes à gestão de recursos do lnstituto de Previdêrcia.

1.3. o objeto é de natureza comum, náo se en{üadrando como bem de luxo, nos termos do art.
20 da Lêi no 14.13312021.

2. ESPECIFICAÇOES E ESTIMATIVA DE PREçO.

2.1. O custo total estimado da contrataÉo é de RS 18.000,00 (dezoito mil reais), conforme custos
unitários descÍitos na tabela abaixo.

3. DA FUNDAMENTAçÃo E DÊscRtçÃo oa NECESSIDADE DA collrRATAçAo.

3.1. A contrataçào justifica-se pela necêssidade de assêgurar a transparência, confoímidade
Íegulatória ê êficiência na gestão dos recursos previdenciárlos do l\4unicípio.

3 2. A consulloria visâ garanlir o enquadramento da caÍteira de investimentos às noÍmas v gêntes e
às oriêntações da CVM. proporcionando segurânça nas decisões dos conselhos e da diretoria

executiva.

3.3. A solução pÍoposta peÍmite o acompanhamento técnico espêc
inÍraestrutura física local, utilizando meios digitais para otimização de

4. oo aLTNHAMENTo coÍll o PLANEJAMENTo DA oRGANlzaçÃo.

4'1 o lnstituto de PÍevidência dos SôÍvidores Público§ do Município de Alto Alegre do Pindaré

(IPSPA) optou pela não elaboração do Plano Anual.'de Conkalações, poíanto' este demanda não

possui alinhamento foÍmal prévio com tal planejamento

m a necessidade de
ilidade no suportê.

Págína 1de 8

ORDEM oEscRrÇÃo UNIDADE VALOR TOTAL
1 Consultoria Financeirê e de lnvestimenios (RPPS):

Consolidação de câneiÍâ, Elaboraçáo de Politica de
lnvestimentos; lnsertáo de dâdos nos porlais CADPREV
(DPIN e oAlR); Reunróes online com colegiâdos e
d Íetoria.

R$ 18.000.00

Hl-l



Alto Alesre
do Pindãrê
, . . \' I fazet rnuito fidís

Àvenid. roio xxv , §/,1 . a.nt6 r,,r,
Alto À|.Cre do Dindàré - MÂ, (ÊD:65!9A.00õ

prr$p.pmüpol@gnail.(on
máltoalêgredôDindrr..m:.sd.üÍ
aipr: Or.6i2.A!2/0OOI.2r

tNsÍTUTo DE pREvrDÊNcra Dos sERvtDoREs?úBltcos Do MUNtcípto DE arro ALEGRE oo
PINDARE - IPSPA

s. GARANTTA DA coNÍRArAçÀo.

5.1 Não haverá exigência da garantia da contrataçáo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de
2021.

6. DA SUBcoNTRATAçÃo.

6.1. Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contÍatual

7. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS.

7.1. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar no '12312006, considerando
que não há um mínimo de 3 (três) Íornecedores competitivos enquadrados como micÍoempresas ou
empresas de pequeno porte sedaados local ou regionalmente e capazes de cumprir as êxigências
estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento nâo aplicado os benefíctos do
art. 48 da Lei Complementar 12312006.

L DA vtcÊNctA coNTRATUAL.

8.1. O prazo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura do
instrumento contratual, para cobrir a prestação dos serviços que terá caÍáteÍ contínuo e duração
minima de 02 (dois) meses, conforme estabelecido na proposta comercial.

8.2. Por se tratar de seÍviços e atividades de natureza contínua, o prazo de vigência mencionado no
item anterior poderá ser prorrogado sucessivamente, mediante a celebração de termos aditivos,
observados o interesse da Administraçáo e a disponibilidade orçamentária, com fundamento no
artigo 107 da lei no 14.13312021, respeitado o limite de até 10 (dez) anos.

8.3. A duraÇão do contrato deverá observar, a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos
orçamentários, na Íorma do artigo 1O5 da Lei no 14.1331202'1.

9. DAs sANçôEs ADMrNrsrRATrvas.

9.1. Ficará impedido de licitaÍ e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas prevrstas neste Termo de ReÍerência e no contrato e das demais
cominaçôes legais, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

. 9.1.'1. Não assinar o contrato;

. 9.1.2. Não entregar a documentação exigida para a contrataçáo;

. I 1 3 ApresentardocumentaÇãoÍalsa;

. 9 1 4. Causar o atraso na execução do objeto da consultoria;

.9.1.5. Náo mantiver a proposta;

.9.1.6. Falhar na execução do contíato:

.9.1.7. Fraudaí a execução do contrato.

. 9.'1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

L5_

r.l8
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PTNDARÉ - tPSPA tob. 9.'1.9. Declarar informações falsas; e

. 9.1.'10. Cometer fraude Íiscal.
RiJB.

9.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto /s condições dê
paúicipação, quanto ao enquadramento como microempresa ou empresa pequeno porte
(conforme facultado pela LC 12312006), ou o conluio entre as licitantes em qualquer momento da
contratação.

9.3. A licitante que cometer qualquer das inÍraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civile criminal, às seguintes sanÇões:

. 9.3.1. Advertência por falta(s) leve(s), assim entendida(s) como aquela(s) que não acarrêtarem
prejuízos signiÍicativos ao objeto da consultoria financeira;
.932 Mullâdê:

. a) 0,30% ao dia sobre o valor remanescente deste Contrato, no caso de atraso injustificado na
entÍega de qualquer serviço (como relatórios ou inserções no CADPREV), limitada a incidência de 30
(trinta)dias;

. b) até'10% cumulativo com a letra "a" deste inciso, sobre o valor remanescente do Contrato, no
caso de atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias;
. 9.3.3. Suspensão de licitaÍ e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamênte, pelo prazo de até dois
anos;
. 9.3.4. Declaração de inidonêidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovida a reabilitaçáo perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

9.4. A penalidadê de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas.

9.5. A aplicação de qualqueÍ das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa à licitante/adiudicatária, observando-se o procedimento
previsto na Lei FedeÍal n" 14j3312021.

9.6. A autoridade competente do IPSPA, na aplicação das sanÇóes, levará em consideragão a

gravidadê da conduta do infrator, o caÍáter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

9.7. O pagamento da multa não eximirá a contratada de corrigir as irÍegularidades que deram causa

à penalidade, garantindo a perfeita execução dos serviços de consultoÍia técnaca.

10. FoRf,ia E cRrrÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNECEDoR E FoRMA oE FoRNEcIMENTo.

'10.'1. O fornecedor será selecionado por meio de Contratação Direta (Dispensa), adotando-se o

critério de l\renoÍ PreÇo.

10.2 O foÍnecimento do obleto não será parcelado.
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INSTIT EVtDÊNcta Dos SERVTDoREs púBltcos Do MUNtcíPlo DE aLTo ALdcRE Do
PTNDARÉ - rPSPA

íí. PROPOSTA DÉ PREÇOS.

11.'1. Os preços propostos deverâo incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes
da incidência de quaisquer fretês, impostos, taxas, contribuições ou obrigaçôes trabâlhistas, tiscal e
previdenciário a que estiver suieito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado,

11.2. A proposta de preço deverá conter a discriminaçáo detalhada os serviços ofertados, prazo de

validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias, bem como, a execuçáo dos sêrviços se dará
êm 02 (dois) meses.

í2. ExrcÊNcrAS DE HABtLtraçÃo.

12.'1. A HABILITAÇÃo JURÍDICA será comprovada, mediante a âpresentação da seguinte

documentaÉo:

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede;
b) Em se tratando de microempreendedor individual - lúEl: Certificado da condição
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitaÉo ficará condicionada à verificação

autenticidade no sitio www.oortaldoemoreendedor.oov.br;
c) No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devrdamente registrado na Junta Comercialda respectiva sede;
d) No caso d, ser o participante sucursal, filial ou agência, inscÍição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz,

e) i\o caso de sociedade simples: inscriçáo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Juridicas do local de sua sede, acompanhada de pÍova da indicação dos seus adminlstradores;

0 No caso de cooperativai ata de fundaçâo e e§tatutg social em vigor, com a ata da assembleia que

ó ap.ouou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5'7&, de 1971 ;

g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Paísi decreto de autorização;

Éj t',to caso de atividade adstrita a uma legislaçáo específica: ato de Íegistro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente.
i) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consol,daÉo
respectiva

12.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TMBALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documêntos:

a) Os documentos relatavos à regularidade flscâl somênte serão exigidos em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado, independente se a fase de

habiliúçáo irá ou não anteceder as fases de apresentaÇão de propostas e lances'

O1 àro€ de inscrigão no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

ómprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria de Receita Fedeíal do

l\,4inisterio da Fazenda, comprovando possuir situação câdastral ahva para com a Fazenda Federal'

ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso,

dê
da
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c) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir lnscriçâo
Habllitâda no cadastro dê contribuintês êstadual, ou Prova dê lnscriÇão no Cadastro de Contribuintes
Municipal quando se tratar de prestador de seNiço.
d) Prova de regularidade com a Fazendâ Federal, mediante apresentaçâo de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela ProcuradoÍia-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), rêferente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inc,usive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n' 1.751, de O2l1Ol2O14, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacionali
e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sedê do licitante,
mêdiantê a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos ê Cêrtidâo Negativa ou
Positiva com Efeitos dê Negativa dê Débitos da Dívida Ativa, êxpedida pela Secretaria da Fazenda
Estadual;
0 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitado,
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaraçáo da Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do licitantê, ou outra equivalente, na forma da lei.
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante,
mediante a Certidáo Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos e Certrdáo Negativa
ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da
Fazenda l\,Iunicipal;
h) Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto
licitado, deverá comprovar tal condiçâo mediante a apresentação de declaração da Fazenda
l\runicipal do domicílio ou sêde do licitante, ou outra equivalente, na forma da lêi.
i) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia porTempo de Serviço (FGTS), mediante
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida peia Caixa Econômica Federall
j) Prova de regulaidade com a Justiça trabalhista, mediante a apresentaçâo da Cêrtidão
Negativa de Débitos Írabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do Trabalho
(conformeArt. 3' da Lei No'12.440/20'11);
k) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
insalubre e não emprêga menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
aprendiz, nos termos do inciso XXXIll do art. 7'da Constituição Federal;

12.3. HABILITAÇÃo ECoNol\4lco-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos
seguintes documentos:

a) Certidão negativa de Íeitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa
jurídica ou de execuçáo patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes
da data da sessâo pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria certidão,

,3. MoDELo DE ExEcuçÃo E pREsrAçÃo Dos sERvrços

13.1. Os serviços serão prestados de foÍma contínua, com duraÇáo mínima de 2 meses para as
etapas iniciais de consolidação.

13.2. O atendimento dar-se-á exclusivamente por meios virtuais (telêfone, e-mail ou

videoconferência), não estando incluídas visitas presenciais.

OU

dê
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13.3. O prazo para entrega de relatórios e anserçóes em portâis
dias.

i4. DA DorAçÃo oRçaMENTÁRrA.

oÍiciais, após solicatação, será de 10

14.1. As despesas @trcÍáo à conta de recursos especificos do Orçamento Geral da
Prefeitura/lnstituto, sendo a dotação detalhada no momento dâ formâlização do contrato.

1s. Dos cRtrÉRtos PARA PAGAMENTo.

'15.1. Recebida a Nota Fiscâl ou documento de cobrança equivalente, ocorrerá o pagamento após a

prestaçáo dos serviços.

'15.2. PaÍa fins de liquidaçáo, o setor competentê deverá verificar se a nota Íiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período Íespectivo de execuçáo do contrato;
e) ovalorapagar;e
0 eventual destaque do valoÍ de retençóes tributárias cabiveis.

15.3. Havendo eno na apresentaÉo da nota flscal ou in§trumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, êsta Íicará sobrestada até que o contratado
providencie âs medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçâo da

situação, sem ônus ao contrâtante.

15.4. A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhâdo da comprovaçáo das certidôes de regularidade junto à Receita Federal do

Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGÍS, Estado (dívida ativa e tributos), Municipio (dívida ativa e

tributos), nos teÍmos do art. 68 da Lei n' 14.133, de 2021.

15.5. Constatando-se situação de irregularidade do conÚatado, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua deÍesa. O prazo poderá §er prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério do

contratante.

15-6. Não havendo regularizaÉo ou sendo a defesâ considerada improcedente, o contratantê deverá

comunicar aos órgãoi respon!áveis pela liscalizagáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bã, como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de sêus créditos'

15.7. Persistindo a inegulaÍidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contÍatual nos autos dJprocesso administrativo corÍespondente, assegUrada ao contratado a ampla

defesa.

I
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15.8. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se dêcida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal'

15.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da Íinalização da

liquidação da despesa, coníorme item anterior

15.10. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária' para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

15.'11. Será consideíada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

'15.12. Quando do pagâmento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo apliével'
lndependentemente ão percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuâas estabelecidos na legislação vigente

15.'13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi Complêmentar

no 123, de 2006, não ;Írerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes ab'angidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprêsentação de comprovação'
por meio de dicumento oficial, de qué faz iUs ao tratamento tributário íavorecido previsto na referida

Lei Complementar.

í6. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE.

a) Para execução das atividades previstas no pre§ente Termo de Referência, o lnstituto' aqui

àânominaoo corufnnfarufg, disponibilizará todos os documentos necessários para realizaçáo dos

trabalhos da contratada, bem como informar previamente todas as açóes fiscalizatóÍias de caráter

pontual, possibilitando todas as condiçôes necêssárias para consolidaçáo dos relatórios de

monitoramento, pareceres técnicos e demais relatórios objeto do contrato;

b) Acompanhar e flscalizar os seNiços prestados, objeto do presente conÍâto;

ij nt"stár os documentos Íiscais pertinentes, quando comprovada a prestação de serviços'

podendo recusar aqueles que não estêjam de acordo com os termos do contrato'

ãj 2"1", pela fiel execução do ooleto e pleno atendimento às especiÍicaçôes explicitas ou

implícitas;
ê) Assistir a contratada na escolha dos método§ executivos mais adequados;

0' grigi, da contÍatada a modificaçâo de técnicas inadequadas' para melhor qualidade na

execuÉo do objeto licitado;

õi- 
-'vãriri*iã 

áa"quabiiidade dos recursos empregados peta contratada, exigindo a methoria dos

serviços dentro dos prazos previstos;
h) Estabelecer àiretrizes, dar e receber informaçôes sobre a execução do contrato:

i) Determinar a paralisaçáo da execução do contrato quando, objetivamente' constatada uma

irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza e prontidão'

Ií

Página 7 de 8

7-



!na!,t iul,oreaüilrG
ú.lto.l.tEdoDitrdrt É8@.!Í
CXt : Oiál2.a3jl/l,olr!ã

17.5. Prestar superte e atendimento continuo exclusivamente por meios v
videoconferênciatêra trata. de assuntos peúinenles ao portfólio de investi

ne, e-mâil ou

17.6. Manter, durante toda a execução do conttato, âs condições de habilitação e qúalificaÉo
exigidas, incluindo o rêgistro ativo junto à CVM (Comissáo dê Valores Mobiliários).

17.7. Assegura. a tÍansparência e a conformidade regulatôria na gesião dos recursos
previdenciários, seguindo as melhoíes práticas de govemança.

17.8. Provldenciâa a substituiçâo ou correção dê relatórios e setuiÇos rejeitados pela Administração

,
17.9 ApÍesentar, junto à nota fiscal, as certadões dê Íegularidadê fiscal, §cial e trabalhista
alualizadas parâ fins de liquidação de dêspesa.

Àvdirt rot rdvÍlíx-(ãtú Proc
Âlro 

^l.tÊ 
do àndaré . MÀ C:E 5B9q{99

18. OTSPOSTçÓES FTNATS

18. 1. Quâisque, esclaÍecimentos sobre os seÍvjços a serem executados podeíão sêr prestâdos pêlo

lnstituto.

Suzête Silva de Jesu3
secretáÍia lnstituto dê Previdência dG Sêívidots Públicos do Município de Alto Alêgrê do

PindâénúA-

*'
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17. OBRIGAÇOES DA CONTRATADA.

17.1- Executar os serviços de Consultoria Financeira e l\,4ercado de Capitâis na Carteirâ de
lnvestimentos do RPPS, abtangendo os exercícios de 2021 a 2025.

17.2. Realiz a consolidaçáo da carteira de jnvestimenlos e a elaboragão da Política de
lnvestimentos do Instituto.

17.3. Efetuar a inserção técnica de dados no Porlal CADPREV especiÍicamênte os dêmonstralivos
DPIN (Política de lnvêstimentos) e DAIR (Aplicaçóes ê lnveslimentos).

'17.4. Paíicipar de rêuniões online com membros iltdirêtoria êxecutava, comitê dê investimentos e
conselhos deliberativo e fiscal para explanaçóes técnicas.
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Processo n' 04/2026

De acordo com as informaçôes @nstantes neste Processo, autorizo a solicitação
para Contratação de empresa pârâ Consultoriâ Financeira e Mercado de Capitais na

Carteira de Investimentos do Regime Prôprio de Previdência Social, RPPS, relativa aos
exercícios de 2021 a 2025, e encaminho ao Agente de Contratação para providenciar a

execução do procedimento de contrataÉo em conformidade com a Lei no 14.133/2021 e do
Decreto Municipalque regulamenta a mâtéria.

Outrcsim, tendo êm vÉta o despacào do S€dor de Pe8qubâ d3 Prêços, no qual,
atesta que o vabÍ da contrataçâo em questão encontra amparo legal no AÍt. 75, inciso ll, da
Lei no 14.1331821, no qual é dispensável pâra a cont€laÉo dê serviços que envolvam
valores inferiorea a R$ 50.000,00 (cinquenta mil Íeais), determino quê a contrataçáo seja
feita por meio dê dispensa de licitaÉo, com a empEsa quê oÍertou os menores preços.

Por fim, após a tramitaÉo de toda fase intema, Íetome os autos ao ordenador de
despesa respedivo para fins de apreciação dos custos e viabilidade tócnica e legal de
eventual processo de mntÍataçâo.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 25 de fevereiro de 2026.

SOUSA CARVALHO
Presidente do lnstituto de Previdência dos Servidores
Públicos do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA
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Alto Alesre
do Pindãrê
:r.r'. i i,r .r fdrer msitD tndí§

ÁwtiiL rôtô xxvl4 S/! aãtE

^lr.akt 
ú. Pln.LÍi - üÀ CaE 6B9aa0o

tlr:att ri:rolnaüll,(ú
ú*.ltsl{r.doDiíd.É,n..8d.!r
CNPrr Ol.612.a!r/OOOI.21

PÍocesso n'004/2026

nomeia os agentes de contratação, pregoeiro, mombíos da comissáo dê contÍatação e gquipê dê

apoio nos procedimentos regidos pela Lêi rP 14.13312021.

Ademais, tendo em vista a adorizâçáo dê encaminhamento do Presidente do

IPSPA do pleito conÍorme a lei, deiermi.o o§ seguintes encaminhamentos com a finalidade
rmpulsionar o feIo:

a,.,.,Ao .@partanento .dq Soaor do Colry§o de Pragr§ .pela a rcalizaçáo da
pesquisa de neiÁdo pará'jintar o napa ae cotações am piobostas comercíais;§os temos da lei:

U Áo éetor de dontabilidaáe paa inÍoonaÍ se despesalloossui adequação

orcamentáia e fnanccirc .nm a Lei O$amentáÍía Anual sendo compatiwl com o Plano Pluianual e

con a Lei de DiÊtuizes OryamentáÍias. E, a depender do ca§É., iá ptov,lenciar a reseNa

oÍçamentéia e itúoonar a rubica que congá a desposa;' c) Retomem oà artos a este setor para manile§ar-so soble a modalidade de

contrataçào e iuntar minula edital e anexos:' d) à Assessotíd Jurldica deste lnslituto paê emissão de paÍecer iurtdico;
d À contÍoledona Geral para efiissáo de paecer;

D Retomem os aütos paft esse Setor para píovidéncias:

Alto Alegrê do Pindaré/i/A, 26 Íêvereiro de 2026.

PEREIRÂ
Agentê Contratação



NIUNICIPIO DE ATTOATEGRI DO PINDARE
t) t./; | :.E j2 / t1.,0 I .:1

Áv.loilo XfrIII, s/n - Ccn.ro
Esado do MaÍanhão

núc

P!8TÀAIÂ_!§] Q512025

CoNTRÂTÁçÀO, PREGOEIRO E COMO
MEMBROS DÂ COMISSÃO PERMANENTE DE
CONTRÁTAçÂO (CPC) E DA EQUIPE DE ÂPOIO
NOS PROCEDIMENTOS REGIDOS PELA III N"
11.133 / 202t.

JOSÉ FRANC:N3IE BENTO LUNÀ prefcuo §h:ricip:rl tle .\lto llcgre r.lo
Pindaré, no uso dc suas anibuiçixs legais. nos rcrmos da l,ci()rsânica,

. CONSIDERÀNDO o disposto oos iacisos L c I-\ do an. 6", bem como n() ârdgo 1t,,,

ria Iri 1"1.133t'2021;

, CONSIDERÁNDO que ,, agcDte de c(múatâçà(, é a pessoa dcsr6ma.la por *o
cspccífic() dâ autoridâdr aolrllêIÊntr. cnr. sei.id()rcs cti,or-os rlr <1uarlr,, permalentr da
\drnioistraçào Pública, para tomâr dccisa)(s, âcompaohaÍ o üâjmte cla licitaçào, dar irnpulso ao

nr(lcedirnrntr) üotatório e erecutaÍ quâisquer ourras adr.itlatles llecessáiâs âô lx)m ândamcntrt d,,
ccíaÍnr aré a homologação:

CONSIDERÁNDO que â c()missào de contrataçio é r., ccrajrmrrr de agentes públicos
indicados pcla ,\dmifll$trxçào, cm cârátcr pcimanêott ou esprcnl. com a funçà() dc rcceber.
rx:r,rrinar r lulgar <lour:testos relaúr.os às licrtaçõcs c ar,r prrrccdimcr:aoa r*\iliatcs;

PROC.

FLS

Em 09 de ianeiro de 2025.

DESIGNÀ SERVIDORES E SERVIDORÂ§ PÀRÂ,
sEM PREJUIZO DAS AaRlSUtÇÔES §M §UÂS
RESPECTIVAS I'NIDÂD§S DÉ LOTAÇÃO,
Â-t UÀREM CO I!í() AGEN TE§ DI]

RESOLVE:

Ârt. 1" - Desrgnar os serndorcs abâL\o pâ.!À sem preluizo das âtnbuç(is lai:orais cm
suas tcspectivas unidedes de lrXaçàrr. atuarem como .\grnte tlc Concaraçào nos procetlimer.rros
rcl4dos pcla l,ei n" 14.133/2t)21

f - EDIVÂN PINHO PEREIRÀ serridor tririrrr. portador da cidula rlc idcrddar.lc
RC o" 

'f00J0:6-119+-7 SSP,/IÍ,\, c d(, (iPl. n" I13.{}1i..123,J.1r
II - MÂRCIO HENRIQUE PIMENTA SOÂRES, sen-rdrx efenvo. por.ado, .:la

cér]ula r.le rrlcnti<lerlc R(i n" l]2893893101115 SSPI]\1.\. c .l<, (-Pl. n'jiO :16.153-91r
III - MÂRIÀ ÁI-ICE NÂSCIM§NTO DOS §ANTOS. sen'id,,ra cfcor-.r.

pr rrradora da códula «lc idtnridadt R (j n" ()0{)l)7t2í11)1,8, c do CPI r" CPtr n" 81 5.3,13.963--19.

wv* altoâlêg.EdoÍrndãrc m: 9ôv bí
E-mrll: pmââp pmeepol@gmárl com

Fon.i í9E)366111267

*



0t.612.8)2/000t 2t
Ar. João X\XIII, s/n - Centat

Éstado do tr z.,trhão

?anágtafo údco, ()s ag'enrcs dc cr:lrraaçir: dr:srgaados seràr: *spoosárti:, elrrt
ôLlü,r. aaribuiçôcs, pcL r)peracioflãluÀçào, c()ndirçia a iulgÀmenlí, das dispensas rle§ô{aâs no

I'rrrtal Jc Oompras dr, (;()vemí| Federâ1.

An.2'. Desigll.u o \enre de Co.ar.âc,, ilticaclo ro ar.. 1". EDMN ?INHO
PEREIRA, pata atr.ra: coll Prcgocü,,. coÍrfomt o di:i?t;rlr) lí) art. 8", i5" dâ Lei 1'1.13:i,/21.

Parágtafo único. l)csi14rar l)s scnidr)r.j os s..tn i.. .. 'idor.s :rlacirxradr,s oo ,rrt.
l ': MARCIO HTNRIQUE PIMENTA SOARES e Ma§aÀ aaICE NÀ§CIMENTO DOS
SANTOS pata, sr)h â lftridircia dc EDIVÀN PINHO p§§ãIiÂ" co§:rPorcm a Comrssá,)

lermanente de Coatrataçio lCl'C) e t<1úpe de apoio dÂ Ptt,elarr, }i:aicipal de §to ,\lcgpc t1r.r

?irdaré -\{-\. na quaiidarit Je mentxrs rituiares-

Art. 3'. ()s serud.tr i§aaaralos no rtt- 2', 1u:igrafo único, desta prxtaia, scrà,r

t.s!o..it.i! pelas cofluataçôel ,r *li} dr Âtas de Regirtro dc Pret*, t !.isões e tt tlogacões
canar,r.tis .iecoÉeote de g:otesso;1icilât(iri(rs que foram regutrerlr:r r cona!âtâdas, sob a égirlc

das antrg:s i.ris 8.666 /93 e lí.a21/r§2,

Âtt. 4". As derlylçt'res em epirrâíe tetio craátct PerÍ!§1ÉntÊ! ât 11e o!tí) .la 2t
mrxi&ira at ,s rel-ogue.

Àrt. .5" F,sta Porraria eo:ra cm riqor r* rla:a dc sua assinatura. revogr.i2s âs dirattlaaics
em co.a.t., .Ín cspccial a Ponaria ,r" ll/:05, tL§.1a de 1" de .lanciÍr de 2ll5 c l\bli§ir l1o

Diário ()frcli jr §*rlcipio cm I de-lu*in.; de 2Í)25-

GABINETE DO }A§§â:TO
Em 09 de jaoei* de 2025.

JÔ§I Lt-,NÀ

C.nidâo.lê Pübllc.çÀo

{&y.,,-'
CiPIO D§ ÁLTO ÀLEGRE DO PINDÀi,tr

C.r.ú.o ,,{- d d€vidoi line
lr.ri.iFr . an !,i ," 0Or/ 15

.1. Pra.nn., in 01drro.rri. t,i p3bt tat no
jâ .in, a.:rai . .. :)'ir.

www alloalêgredrtl.aa.ê mâ go, tí
!-máil: pmâap pmâáp01ggfiári ..l'}

Fo.ê: í9E) 36ô4-1237

""1:::y;

io- r-O
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^rl. 
21. E{â Resolucit\ô enlÍaá er viPor m dÍâ de sua publMÇão

^lrô 
Alê8ft do Pirnãc-MA, 02 d. tlu mbÍo dc 202.1

\\f\o 0r
í TRGOS DU PRO\ lNrl:\ rO Ull COVISSÀO

( \RCOS DU PROT l\lE\r() U[ETI\'o

PORTART^ N' 03t/2025

!o-0t-cd4s!!p-c!l!É

NOMEIA COORDCNADOR OE Rf,CI]R§OS HUMAl()ti DA§'I,,/J. E DÁ

or't R^§ PROVIDtNaTÂ§

Í)sF tRÂNclNET!: BFNTO l-(lNA. t\',.luno d. Mu.ripD d. 
^ho 

alegÍ' do

PfilâÍó. l-lÍâdo do MaÍânhâo. tro uso dc suas aí ibüÇõcs lcgari cm cspcoal o 
^ída Le, OÍ!ônrca do Munrcrp(,. p€lapÍesnte

À t"r t).,!xr' o *,,d-. tRA\r lr 4l \ t LoSo tLR\Àl\lll.s IPI'r'
r /l lt7 7-!;8 N'J.t'.e, d !\â,,.1. n" J..-.e'''d'fn cn ( t m \ú' Jr
I ôoRDr \\D(lR l)l Rl(rixirrs Hlv\\us D^\',1:r ür \e!rerJ' J

Mún( nJlde qdm nbúcçàa e F'tunçÀ\., Nn rJc\D dik
art.2" l\u fníarE{nrú em !irir na dar. dc §ua a$rnarÚra

rd. 3. trlm Íê\ô-rda\a\ demrAdÉpôs'çõc\ ên.on@ío

Dt *ciênc'aepublqw sêíàrmpÍê.eoirral_emconlbrmdadc'Ômoaí 4ll

da Lei (núícá d. ALTO ALt(iRE DO PINDARI (M^) p'rs qk suía v$

t/
(;,\Bl\r. r ll l)o l'RLlilr l() \ll \l( ll"\l \\
um 0l d.jrn.iro d.202s.

JOSII tR^\cl\FlTu BfNTo l.lrNÂ

píter,(Rrr \'07520!5
rmm dr ir.im d.1025.

DESIC\,\ Sf,R\IDORES U SURIIDOR1S P\RÂ §Enl PRUJITÍZO D^S

iioió, riôr^r iir.r \\ ruPl( rr\ \\ I \rDrDFs Dt ror \r i.'
rrr \Rrv r:rr14o lcr\lt\ Dl (t)\rR{l\(to rRlGotlÂ'' t
t:óruô ntvsnos DÂ cotllssÁo PnÍt\lÂr!ÍrNTr DE

iórrmr riio tcpcr t: DA TQtIPE D[ rl'olo \o§
PRO( t t)l1lt\ | (\ RtclD(r\ Pt I r I I I \' I r.lJ-i20:1'

JosÍr rR^NClNurt: BE:ITO LtrN]t. rt rlto Mtri crpal de 
^16 

AlcaÍc do

PrndnÍc. no ue de suÀrti6ulçõ.! l.gaÉ. nos r'mo\ dn I e' ('gàn'u'

(:O\ SIDEtuINDO o ,Isrr5to tros 
'tu&s 

l' c LX do ú 6', 5tm 
"!no 'o 

an'3'

Rt I Ilt 00

^scsni 
.LJca.drtrr.nçio

Rt J ll7:0

aull'nÍ Je SeriÇos Cerais
R$ r,1r2 0n

I

hnp rrtrw all@l.gÍcdor'idnÍe ma g.1 br'dilno1Íi. âl-'ldÍoíi'o'Pasríi {'Álro ilc8rc do IrndÚt

coN§IDERÁliDO qu o aÊsúe d. cúlÉáçáo. a IEs d6l3nâd0 poÍ !1ô
ê.8 ri!', d! ai^ndadc çn'dorc' clcu\o' dr qddro
pemákdeU, AJÍ.nhoa-!o Públca Da'r r.ha' d(uÔes. a "Épanhar o rúm r'
@ l.'urào da 

'moulú 
4 Púd'mcrh ltibbnu r e\(Jk qú \qfr 'iJÚdl

arvidú.s ms6 ao bom âtnanúlo do eíd. !É a hotuloe4ão-

CoNSIDERÂNDO qE a cômisúo dc.ôntataçôo é o conlunlo de a8Fmes

publkc'rJa'aJ,\p.rd \oflnhsaçm.cm 3mr pcmr*írc ou e'p'c dl 'or d

iqro oe meÉr .\ámrÉr . 'dg d6'm.nrc r.lrr'\c ó I'ciB\i6 ' s\

A.r- t " - tÉsrgnar ôs *ntotcs abâixo Iaá. s pÍclura das àt'hoiçô€§ lalrtrars

en su6 resp€;t'vd u.rdadcs dc lobgâo. srutuem como 
^8c 

c dc CdntÊkçÀo nos

prdcdim€nlos r.Sldos Dêla lêr n' l'l lll/2021

I - EDtva\ PIIHO PliRÊlRÀ. sfrdor ef.lrvo. porbdÔÍ da edulâ dc

identdúe RC n"í1000102641q4_7 SSPIM^, e doCPF n'7ll0lt 121-l'1'

ll, ú^RC|OIrf\RlQtD PItlf,\Tr soaRE§. *íidorclnNÔ. potudoÍ da

c.dul, d. rdcnndad. RG n'0239139120105 ssPÀr^ e docPFn'55072ó l5l_

IIt - \,ARIÀ ÀLICE I.{SCt\'lEriTO DG §^NTOS $nrd@ cl'cÚ!a'

poíddoB da cedula de rdenndade RG n'rxllo75265l97 3- e dÔ CPf n'CIF n'

Prínníó úíi.o , s âeír' dê . onúárcçáÔ d.igmdG sÍán r'9ons\'i) 
'nÚeoú'-\r,'bunft . N';.ra-..",r1"..""d,,çào' rulgamcn'Ôdá' dhNn$

el.rônús no Po@l dc Comoras do Govcrno Fededl

Àí- }. txnúd ó 
^s.nrcoc( 

onuâuváo mdicldÔ m ú 1". Í'Dl\ tl Pl\Ho
PERI lR q, Íq'i dúi. orr l}.sG"o snrmcod \pcromâí 8" :<'dâ le'
t4 Bt,2l

prEorÍ. urkó. lreje ,§ *n 
'doÍ(' "\ *8u,nte\ {^rmrc' Íelà ionaJú m

"i i" v-rnt to Hí\Rtol E PlvtrÍ'1 v)\REs e v{Rla Ál l(-F
n,rsr:rnrrlO DOS S,rrrbS p!Ê eb a prcsrdonciâ de EDlvaN PlNltO
pi nrrn,l -.-".,, o-'*Pem.nenEdtCunrau\r'rCl'C'eequ'Fde
aE1.ü hêlê úd Vú.rArldr Àho \l.8re do P'nd're VA nd ould2dt d'

arr,l'. os $nLdÔrcs rn,i'canc no !n 2'. pÚáBlol'o únim, dcsrâ poíana- s'rão

r.n,N\e!NlÀ."'h4ôr'.ocvlon\dc \Ld'r're§buden'êço' Íe"''õc
. l',",'""-* .,"*,-;. Jôomrrc dc pr<*s lnud'ô qú Íff
*ri.,,",r,i. 1 ..,,,""1- -', "c'de 

da\ ânr'e"\ lih 3 d u1c lJ 'lu )"u)

1ê l'. a\ desanaÇõ.s cm cpraBfe terJo caftieÍ ÍEmm c 
'rc 'lue 

oulÍo 
'ro 

6

a.r. a' Eslâ PoÍhna entra tm v'soÍ n! dâta dc sm 6srnalÚ8, revoÊ'd$ À
l,*".a....-,,.. ", -0..,;rJ t'tu'.1" I I:n)r darád"de I dc''miô
;" r;2j cpuhrrJd. m 1,,"nofi. 

'dld,, 
vLn,c,p,o.Í jd. ij* odr:4:i

cÁgl\Lf t DO PRf tFl I o vl \l( lP{L LE 0e d( i'n'Íod' 20zS' J()st r'
tRÂ\l l\E]L BE\]O I I \^ Pr.Í.{o Vsúi(iprl /

Assinado diqitalmênle poÍ CLÁY REGAZZONI RIBEIRO

óil.n=ôuv necezzolrt neElRo ÍoRREs:7202359723a
.=BR. o=lCP.BÍas I oú=údêo.onÍercnciâ,
êmil=REGAZZONt3l @GMAIL COIú
À/tdivo so! o add dêsrê dculj6lo
Oata:2!25 ol.o9 r7 3l:02 030o *

t'otT \Rt \§ í)!: \()llt. t( Ôt:s
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José Francinete Bento Luna
PrcÍàito

Clay Regazzoni Ribeiro Torres
Coordenâdor do e-DOM

NORMAS Df, PUBLICÀÇÃO

Âo.l.bor.r or.u hrto pld public,§áo no Diário OÍcial El.trôni.o, ob6.r..t nrrnent. $ iÍí.nqi,.§lbriio:

.) EJrçãôdôsrexbsenvrados âo Írúo por enar ,

b)MeddadapaBina I ?cm dc largura c 25cm dc ahumr
c) Edúôr dê Gxrô lâdÍáô woÍd IirÍ w'ndoú vêr§ãô 6 ôu sulernr.
d) llpo de fonte Times Ne* Roman:
c) lãmânho da lcÍa 8.

D Filrerinhõ rmpr6;
Bl Excluir linhscm bm6;
hl TabelÀíquldÉdos sm linh6 tje CBde ou molduÍ4:
0 Halendo erô m tubliceãô. o usuârio podenj manrfestü relamâçào pore{riloâlé l0 dE apos ! cÍculaçào do Diâío OlicEl EleÍônico:

l)SeoercloÍp.ovenrentedelalhâdoselÚdepubl,caçáo,afratênàsráÍepubl'câdâsêinônspaÍàoclicnreemcMdeeÍorôverientcdoemail
env'arJo. oônusd! Êt,fieçào ficaÍi a dargo do cliemd,
kl r\s m,ló.ias quc nâo âlcndeÍem as cxigêncrô &ma srào devoiv'd6

Estado do Maranhão
Município de AIto Alegre do Pindaré

DIARIO OFICIAL
Poder Executivo

Secretaria de Administração e Finanças
Coordenação do Diário Oficiàl - DOM

Avenida João Xlll. s/n. Centro
edomaap@gmail.com

Informações: (98) 98612 - 9344 a".,""d" d ,b,-
TORRES 72023597231
DN: cn=cLÂY REGÂz7oNl RlBElRo

ou-vdúoníerêndã. san. RÊGAZZON 31@GMAIL coM

hllp u§v§ altoâLcgrcdopindaÍe m soy brrdúro ofi.rlelltonro. Pacrna 5. Allo AIêgedo PúdâÍé
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÂLTo ALEGRE oo PINDÂRÉ
GABINETE DO PRÊFEITO

DECRETô N" t23, OE 18 de Janeiro de z§,tg.

O PREFE:TO MUNICIPAL
Maranháo, no úsô de suas atribuiÉes
e Lei Orgânieã Municipat.

Dispôe soâÍe a norm.tizaçào e
r"gulamentaçâg da Comissao parmanente
dê Licitaçào no ámbito da Administ açào
Municipal Dirata e lndireta, e dá outras
Pmvidências.

DE ALro ALÊGRE Do pltoacÉ, Estedo dô
qoê lhes são confeÍidas pela Cônslituieão Fede.al

§Oi'ISIDERANDO o que dispõe o art 6ô. inciso XVt e aÍr 51 dâ Lei no
8.666/1993 e os dispositivos da Lei no 1O.S2Ol2002.

CONSIOERANDO ser de rêlêvante intBÍesse público â Íegulameríaçào e
eficiente funcionamento dos mecanismos adm,nisrativqs, em especial os relatrvás'xra/
aquisiçào de bens e serviços para a municjpâlidadê, \.

\
CO STDERÂNDO â conveniênêiã de consolida. as necessidades dad.j '\

diveÍsâs áÍêas da adminÉtração com o obiêtivo dê conseguiÍ demandâs significativas.
que leyem â reduÉo de custos deconentes de ganho de êscala nas contrataçóesi

CONSIDERANDO o inteÍesse da atual Administrâçáo em reduzií os custos
administratavos e apeíeiçoar os mecanismos de controlê.

CONSIDERANDO os pnncipios noÍteadores dâ Administraçâo púbt,ca, em
especial os da iegalidade. da moralidâde, da eficiência. Íinalidade, da süpremacia do
interesse públicô, dâ probidadê administrâtiva, da ,azoabitidade e da moüvaçáo;

CONS:aERAI{OO quê a descentralização da Comissão pêrmanente de
Licilaçào, objetiva de ,orma mais eícienle alerder às demandas dos órgãos dâ
administração di.eta;

DECRETA

AveniJa Joao ,,«l], r/Âr Centrc
cNPJ_ ur 0t 6r r. E32,r0ôor,21

Fone: {gÉt 3ô6, 1237
E{hei : pmâáp ;r'na3Àê!Ea lcom

'N)
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ESTADO }O I\4ARANHÃÔ
PRÊFÊITURA i'UNICIPÁ.L DE ALTO AIEGRÊ DO PIXDÂRÉ*"# GABI}.IET§ OO PREFEITO

Arl {o Ficam cÍiadas no âmbito da AdministraÉo púlltica do Milnicipio de
Alto Alegíe do Pindeé

l- A Comissáo Pênnanentê de Llcitação e Pregáo fiça ino.lr,bldã de
procê§saÍ e julgâí, em todas as modalidades píevistas nãs Leis ne 8_666193 e jO.52OtO2 

"demais legislaçÕes compiernen,ares, ss procÉdimenlos licitatórios srcmôvidos pela
Adminiskâção Municipâl Direta, quê tênha.n por ôbjeto e seleçãa da me,her prgp.s!â com
úslas á aquisição de beBs s se',iço6, inêiusive as qle lenham por ob.jêle a seleçãó dã
tíêlh§r propssta com vistas à coniratação de obras e seíviços de e.genha,ia de lodâs ãs
Sê§r3:âÍiâs llrunicipais:

ll- A Comissão Permanenle de Licitação e Pregââ llca incumbida aindâ de
píocês§â. ê iulgar. êm lodas as modãlidãdes previstas nas Leis nô 8.666,83 e 10.520/§2 e
demãis le§sÍaÇões complêmentaÍes, os pío.€dimentos licitâtôrios promsyid!§ pelo
lnstiiulo de Previdêsciâ dos seÍvid§rês Púbiioos do Municipiq de Allô Alesre do Plnda{ê/.-
IP§PA. .Auts,quia M$nicipal, quê ier.tarn po. otjeto â seleÉo da meihôr proposia ô{rl
yistâs â aqutsiÇáo de àens e serviços nêlêssrinos a reÍeridâ Entidade Autârquica: \

,.i ):
AÍL 20 Âs Cômisso€s de Liciaçá, e Pregão Ícam subordinâdas técnica ê

administÍatiyâr.ênte. no âmbilo das alÍibliçôês deíeridaa .io aÍtigo anterior,
respeclivãfientê. a SêcÍetaíia Munrcipal dê Administração e Fioançâs. SecrelaÍia
Municipâl dê Obras ê urbanismo, a Secretariô §.',a,aipal dê Êducâçáô, Esporte e Lazer, a
Sêcretana Municisâl de §aúde a SecretaÍia Múnicipâi de Assislênsia Social, Trabalho e
Cidadania, e o lnstüúo de PÍevidênciâ dos §eÍyidÕrg§ Públicos ds Municigio de Alto
Alegre dô Pindâíé - IPSPA. a depender do obieio ã ser liciiadc.

ParágBfo úniao - A Comissão PeÍmanentê dê Li.iiãçào serâ ê,]lônomã §
sobe,âôã §a exerciio de 6uas funçõâ§, r€spondeÍrdo seus Presidentes ê Memb,§s
soljdaÍiame.1B pelos atos praticâdos, §airrq sê poÊiçáo lndividu€i divêrgenÍe êstrêr
devidar"r']enle Íundamenlada e registrádâ em âta lavradâ na rcunião qus tiyeÍ sids t!'Í.lada
e dec,são.

AÍL 3ô A Co..rtssãô Pênnanente d€ trcttasáo 6 Pregão e as demais equipes

Avêni&Jrào \:(lll 9nÕ Cenlro
c,tPJ Nrt1.612832J!0§1-?1

Fohe: (981 :§Ã,a1287
E-m.llr pFa6p P'B.êl8§ffi l.cÕr
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ESTADO DO MARANHÃOirÂ./n*-w PREFEITURÁ MUiIICIPAL DÊ ALTO ALEGRE DO PINDAiÊ
GABINETE DO PREFEITO

dÊsenvolveráô suas aúibulÉes e atividades com íundamento na Lei no 3.§§6/93 e suas
alterações, na Lei n'. 1O.52012OO2, Legislação Municipãt, normas coÍrelatas e deíTlais
legislaçôes mmplefiEntaíes, alêm das eventuais atuelizaÉes legislativas âretas à
matéria

Aí 4' Sáo de responsabilidade da Comissáo permanênte de LlcíaÇáo e
Pregão de seus Presidenies e Membros, todos os procedimentos e íâSes necessáíias à
êxecuçào do pÍocesso licitalório. a gatlit da solrcítaçáo formallzada êm processo
administíativo e autorizado rêlo ordêrador de dêspesa e dêmâis pÍocedimentog
nêcessários

as seguintesl
AlL S'As atribuiçÕes da Comlssão Permanente de Lidtação e pÍegâo sào

| - caêdênciar interesaados.

ll - êtrborar o ato canvocatono das licíaçóês, utilizando modelos de rmnutas
dê contÍato padronizado, submêtêndo-os à apíociaçâo da pro6i.rr"doÍia Gera( {ó-Municipio. \ .

\
lll - íêceber. anâüsâÍ e jutgar os documentos retârivos á hasi[taÉo. 

. ) 
a

lV - ÍecebeÍ, analisãr e julgaÍ as pÍopostas do ce.tâmêi

V - apreciar e iulgar, em primêira instância, as impugnaçôes s íêcuÍlio6 quê
lhes foÍem dirigidos;

V, - promover julgâmenio do ceÍtame na ausêocja dos licjtântes,

Vll - enviar o processo à PíocuÍadoria Geíâi pãía arálisê e manifestaçâo
foÍmal dos âtos processuais praticados na execução do certame licitatóÍio,

Vlll . RemeleÍ â ãltoÍidade superior os Íecursos quândo interposlos de suâs
declsÕesi

Páglna 3 dé 6

Avênida J(Éo Xxlll s/n'- CeÍlto
ciPJ. Àiâ 0r.ôr2.832rum1.21

Fom: {981 36e{-1267
E{nâil: prn''9.ptn3ap@gmãi.(:d
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PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ÀLTO ALEGRE DO PINOARE

GABINETE DO PREFEITO

lX - se entender necessário. reÍazer ou buscar novos orçarnerfios
obletivardo a proposta mais yanla,osa para â AdministraÉô Pública:

X -foÍmaliear os procedimentos relaüvos aos casos de dispensa e
inêxigibilidade de licitaÇão, prBvistos em lej;

Xl - executaÍ outras atribuiçõ€s coarelatas

Art 6o A Comissâo PeÍmanente dã Licítação e Prêgão s6râo coÍnposítãs de:

Í- Comissãs Permanente de !§üa€o e Pregào será composta por: 01 {sm)
Presidentê, 01 (um) PregoeiÍo paÍa G casos de licitiação na môdalirlade dê prêgáô. 02
(doE) Mêmbros, quê lamtÉm mnstiluem na equipe de Apoio do Pregoeiro, denlre os
quais pelo mênôs 02 (dgis) seÍvidores qualficados pertencent* ao quadro peíÍÍra.ente
do Municipio:

§ 1D Os ioiêgrânles da Comissáo Pêíman€ntô de üciiâÉo s€íâo dêsignados
pol PortaÍia do CheÍe do Poder Executivo e exerceráo suas aLabúiçôes poÍ 01 (um) âno.
podendo ser destituidos a qualquer tempo ou recôoduzdG por interesse da
Admin;stÍaÉo 

i
§ 2" A Comi$áo Permânente de Licitaçào se reunirão para o exercicro \§

suas atividades com qüô,um mlnimo de cinqtenla poÍ cÉnto mais um de seus membros. \\
x

§ 3Ô Na asência do PÍêsidênte dâ Comissáo no sto de abeÍtura ao "rrt".J \asslrnê autometicameÍ*e o membÍo mais antigo do quadÍo & servldorqs eêtivos,
efetuando-se o Íegistro na ata, a quel constaÍá do pÍocêsso administrátivo.

§ 4' Nas hipóteses previstas no inciso ll e V deste aúgo. o PÍesidenie da
Comissáo de Lrcíação, além de suas âarjbuiçÕes inerentes à Comissâo, podeÍá exerc€r
também a funÇáo de Píegoeiro.

AÍt. 7o . A ContÍoladoÍiâ Geíal exercerá o contÍolê interno d€ aclrdo com o
que dispÕe o §2ó do art.lí3 da lei 8.ô66/93.

Av€nÉa Joao /rxlll 3/ôo - Csnlro
CI{PJ. N'O1 6i2 A32r!m1'21

Foíê: ls8: 36ô4126?
E.|r.|l: pEaap.p{naepegnEil .om
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AÍL 8o - Este DecÍeto entÍa em vigor na data de sua publicaÇão, Íevogando-
se todas as disposiçóes em conlráno

Alto Alegre do Pindaré/MA. '18 dê Janeiro de 2016.

DÊ.SE CIÊNCIA. PUBLIOUE-SE E CUMPRA.SE-

Gabinete do PÍefeito de Alegre do
MaÍanhão. aos 18 (dezoito) dia do mê de Janeiro de

Pindaré, municipio do Eíado do
2018

FRÂNCISC FILHO

)l'
'i- r.,*, . !- :q ---.- -i&

ÊRANCISCO TAVARES LEITE NETO
Ássessor Jurrdico do Municiplo da Atto Alegre do PindaràMA

Avêodê Joáo Yülll Ynn - Cêôlío
CNPJ. N. 01 ô12.83210001-21

Foner (98) 36&. 1267
e-mall: pmarp pm.âO@ghár. coÍi



i'ffiü
Y^,.-'

ry.%
ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÀ I'UNICIPAL DE ALTO AI.EGRE DO PINDARÉ

GABINETE DO PREFEITO

CÊRTIFICO que, nssta data, puõkpei e registÍei o
no Átrio desta P
nos seus próprio§

COELHO SOUSA
Sec.etariq Mun de Ádrhi

Ayêndâ JoÉo Xxlll 3/n - cantÍo
ctPJ_ Nc oJ 612 a321O001-21

Fon : (9E) 3ô6ir.12É7
E-ln5il: pmaap.Dmasg@gína com
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tNsflTUTo DE pREVtDÊNclA oos sERvtDoREs púBLtcos Do MUNtcÍpto DE ALTo atEGRE Do
prrolnÉ - tpspl

Processo / Protocolo'. 0412026
Origem: Agente de Contratação
Assunto: Consultoria Financeira e Mercâdo de Capatais na Carteira dê lnvestimentos do Regime
PrópÍio de Previdência Social, RPPS, relativa aos exercícios de 2021 a 2025.

DESPACHO

Vieram os autos a esta Assessoria Admlnistrativa para Íealização de pesquisa de preços
visando subsidiar o presenle procedimento licitatório, com obtenção dâ média de preço prâticadâ no
mercado para o objeto âcama descrito.

Ocone que, recentemente, em atençáo à determinação do Excelentíssimo Senhor
Presidente do lnstituto De Previdêncaa Dos Servidores Públicos Do Município De Alto Alegre Do
Pindaré - IPSPA, e, em consonância com o que disciplina o art. 18, § 1Ô, inciso V primeira parte, da
Lei no 14.13312021, realizamos pesquisa de preços.

Nota-se que o objeto constante no Termo de Referência - TR, não sofreu alteraÉo em
sua especiflcaçâo e quantidade, sendo o mesmo discriminado no Documento de FormalizaÇão de
Demanda - DFD, o qual serviu de parâmetro para a Pesquisa de Mercado iniciâ|, elaborada por estê
setor.

Ressalta-se que o preço médlo estimado obtido está em consonância com a Lei de
LicitaÇôes e as orientaçóes dos Tribunaas de Contas.

Com efeito. o Decreto no 26, de í9 de Íevereiro de 2024, que dispôe sobre a elaboração
dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP - para a aquisição de bens e a contratação de serviços e
obras, no âmbito da PÍeíeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA, com nova redaÇão dada pelo

Decreto Municipal n'040, de 07 de março de 2024, prevê em seu aí. 5', §§ 7a e 8o, a possibilidade

de daspensa, mediante justificativa expressa, da pesquisa de que trata o § 2", quando a pesquisa de
preços realizada por ocasião do ETP contiver elementos suficientes para que sera deÍinido o valor
estimado da contratação, observado o art. 23 da Lei Federal n. 14.133, de 10 de abril de 2021.

Por oportuno, cite-se os §§ 2", 70 e 8o do art. art. 5" do Decreto no. 26, de 19 de fevereiro
bem como o art. 23 da Lei Federal n. 14.133/202'1, conforme segue:de 2024,

"Art. 5". ...........om,'ssis..........

Decreto Municipal no 02612024
- PMAÂP

(.. )

§ 2o A estrmarva do valoÍ da contratação. nesta fase. poderá seÍ
paramétnca. nâo sendo. necessaÍiamenle. a pesqulsa preliminar

de preços que constará do Proleto Básico ou Termo de
Rêfêrénciâ.
()
§ 70 Será dispensada. medrante lushftcativa expressa. a pesqulsa

de que trata o § 2'. quando a pesqulsa de píeços realizada por

ocasrâo do ETP contrveí elemenlos súcienles paÍ.a--S!9 §qe l

(
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INSTI'I'UTO DE PREVIDÊNCIA OOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALÍO ALEGRE DO

,Jt;
(,

Alto Alesre
do Pindãré

PINDARE - IPSPA

definido o valor estimado da contratação, observado o art. 23 da
Lei Federal n 14 133. de 1o de abril de 202'l

§ 8'A opção pela dispensa da pesquisa de preços nos termos do
parágraro anterior, náo eximê dâ necessidade de atualização dos
valores estimados da contrataçâo, caso a realizaçâo da pesquisa
de preços ou os seus parâmekos adotados tenham excedido o

de 6 (seis) meses

Lei Federal n. 'l.4.'l.331202'l

Ar1. 23 O valor previamente estimado da contratação deverá ser
compativel com os valores praticados pelo mercâdo, considerados
os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, obseNadas a potenciâl
economia de escala e as peculiaridadês do local de execuÉo do
objeto

§ 10 No processo licitatório para aquasiçáo de bens e contratação
de serviços em geral, conforme .egulamento, o valor estimado
será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana
do item conespondente no painel para consulta de preços ou no
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contrataçóes Públicas (PNCP);

ll - contrataçôes similares leitas pela Administraçáo Pública, em
execuçáo ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data
da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de
preços, observado o indice de atualização de preços
correspondente;

lll - utilização de dados de pesquisa publicada em midia
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo
Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou
de domínio âmplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

lV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecêdores,
mediante solicitaçâo formal de cotâçáo, desde que seia
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que

não tenham sido obtidos oa orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na

Íorma de requlamento.

Wi7rE7
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Alto Alesre
do Pindãrê

SecÍetária lnslituto de Prêvidência dos Servidores Públicos do
Municipio de Alto Alegre do PindaÍé/MA.

-

,n. ,r?,ê

a::.fi,. :). à Íorar muíto mois

Âv6i'r. roto xxvnl 3/x . c6tó
Alt AhrE d. Dl..t na.iaÀ cÊ 56r9a58f,
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tNsÍtÍuro DE PREVTDÊNcra oos sERvrDoRÊs púBucos Do MUNtcípto DE atro ALEGRE Do
PINDARÉ- rPSPA

Desse modo, considerando que a p$quisa inicial atente aos ditames do art. 23 da Lei no

14.13312021. bem como, diante da possibilidade legal de dispensa de nova pesquisâ, com
supedânêo no Decreto Municipâl n" 26, de 19 dê fêvê.êiÍo de 2024. aÍt. 5", §§ 7" ê 8", pois a rêfêrida
pesquisâ foi realizada há menos de 06 (seis) Íneses e no que pese a nao realizacao do Estudo
Tecnico PÍeliminar - ETP o objeto a ser cotado, no Teímo dê Refêrência - TR, não sofrêu ahêração
em sua especificação e quantidade, sendo o mesmo discriminado no Documênto dê Formalização de
Dêmanda - DFD, que serviu de parámetro gara a pesquisa inicial.

.Alto 
Alegre do feverêiro de 2026.



MUNICÍPIO DE AITO ALEGRE DO PINDARÉ
01.ó12.8l: /l)001 :l

Av.Joâo X$III, s,/o - Centro
Estado <1o Maranhão

r)ÍacRF.To N" 026- DIt l9 DU t'EVllltEIRO DE 202{.

Dispôc sobre a elaboràção dos E§tudos Tócricr)s

Prêliminare§ - ETP _ pâra â âqui§ição de bêns e â

contratação dc serviços e obras, ío âmbito dâ

Prefeitura Municipâl dc Álto Alegre do

Pindaré/MA.

O PREFETTO MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PI-Ii DARÉ,T-ÍA. NO USO dAS

atribuições que lhe conferem â I ,ei Orgânica do Municíp;o. e lendo em vista o disposto na ['ei

n'l,l.l33.de l'de abril de 2021.

DECR.ETA:

Àrt. 1' Esle Decreto dispôe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares _ ETP no

âmbito do Poder Executivo Municipal de Alto Alegre do Pindaré (MA)'

Pânágrâfo primeiro Parâ os efeitos deste Decreto. considem_se ETP o documento

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação. que carâcteriza

determinada necessidade, descreve as análises realizâdas em termos de requisilos'

âlternativas, escolhas. resultados pretendidos e demais características. dando base ao

anteproieto, ao Termo de Referência ou ao Projelo Básico. caso se conclua pela viahilidâde

da contratação.

Parágrafo segundo. A obrigação de elaborar os ETP aplica-se à aquisição de hen§ e à

contratação de serviços e obras, inclusive aluguéis e conlrataÇôes de soluções de Tecnologia

de Informação e Comunicâçào - TIC, ressalvado o disposto no art 2''

Àrt. 2' A elahoração dos ETP não é obrigatóriâ nos seguintes casos:

| - contratâção de obras. serviços, compras e aluguéis. cujos !alores se enquadrem nos limites

dos incisos I e II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2021, independentemente da forma de

contratação;

ll - dispensas de licitação pÍevistas nos incisos Ill. Vll e VIIIdoârt 75edo§7"doârt 90

da tri n" 14.133. de 2021;

lll - contrataçôes de $luções que repliquem modelagem já adotada em contmtos ânteriÔres

erecentesdoórgão.econsiderâdasatisfatóriâpelaAdministrâção;

*

\ruÚlllkslldlprrderrra. .!Í
E-Dail: f oââf nhraP0 I úrsnÀl..oir
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lV - contrâtações de baixâ complexidâde cuja modelagem adotada siga o padrão

mâjoritariamente adotado por outros órgâos públicos no Estado do Maranhão, inclusive
quanto à técnicâ construtiva empregada, se fbr o caso: ou que decorra de documento técnico
espccifico elaborâdo por profissional habilitado. como. por exemplo. o Cardápio da

Alimentaçào tscolar. elaborado por \utricionista:

V - contratâções cujos itens constem do Catilogo Eletrônico de Padronização Estadual ou

Federal, nos termos do art. 19, II, da Lei no 14.133/2021. como, por exemplo, no caso dos
itens constantes do Catálogo Federal no sítio httpsr/w\"'w.qov.br/pncp/pt-br/cataloqo-
eletronico-de-padronizâcâo/itens-padronizados:

Vl - quando se tratar de obra ou sêniço de engenharia objeto de transfeÉncia volunlíria
celebradacom a União, ou objeto de termo de cooperação ou instrurnento congênere fimado
com entidade privâda, em que haja anteprojeto ou projeto biísico pré-aprovado ou
padronizado, disponibilizado pelo órgão ou entidade concedente;

Vll - quando se Íâdi de âquisição, s€rviço ou obra objeto de empréstimo, financiamento ou

instrumeÍtto congêiere fiÍmado com banco ou instituição de fomento, quando houver

detâlhamento suficiente do objeto â executâr no próprio compromisso firmado;

Vlll - cont atações de elaboração de projetos básico e/ou executivo tomados isolâdamente,

islo é. quando não acompanhada da execução dos serviços ou obÉs correspondentes;

IX - q uaisquer alteraçôes contratâis Íealizadas por rEeio de TeÍmo Aditivo ou Apostilâmento.
inclusive acÉscimos contratais e pronogações contratuais relativas a serviços contínuos.

§ lo Os autos do processo deveÍào ser instruidos com a justificativa e a indicação do
dispositivo â autoÍizar a não elaboraçào do respectivo ETP.

§ 2oO disposto neste artigo também se aplica à elaboração de Mapa de Riscos da contratação.

Art. 3' Os ETP deverão evidenciar o problema a ser resolvido e a melhor soluçâo dentre as

possíveis, de modo a permitir a avaliação da viabilidade tócnica, sociocconômica e ambiental

da contrataçâo.

Art. 4' Os ETP serão elaborados conjuntamente por seÍvidores da área técnica e requisitante

ou. quando houver. p€la equipe de planejamento da contratação.

Àrt.5'Os ETP deverão ser elahorados considerando a necessidade d" t."**f;ffj:tçU:"--__*.,.

§a\ tho.lcf EegbpuÍlâle.la1€e!ü
E-o.it pft ef .pmáápr ) l a.iilaÂilçom

Fone (98) 3rr6a 12ól
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disponíveis no mercado e a solução â adotar. sendo sugerida â seguinte ordem de elaboração

do artefato:

I - Eixo da necessidade:

â) descrição da necessidade da contrataçâo, considerado o problema a ser resolvido sob a

perspectiva do interess€ público;

b) estimativâ das quantidades â serem contrâtadas, acompanhada dâs memórias de cálculo e

dos documentos que lhe dão supone, considerando a interdependência com outra§

contratações, de modo a possibilitar economia de escalai

c) requisitos necessários e suficientes à escolha da solução, prevendo critérios e práticas de

susteítabilidade: e

d) resultados preÍendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional

sustentável.

ll - Eixo das soluções:

a) levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das altemativas

possíveisde soluções, podendo, entre outras opções, ser considemdâs contratações similares

Í'eitas por outros órgãos e entidades, ou produtos/serviços comumente utilizados e facilmente

disponiveis no mercado, âlém de audiências públicas ou diálogo transpârente com potenciais

contrâtadas, para coleta de contribuiçôes;

b) estimâtiva do valor da contmtação, acompanhada dos preços uniúrios referenciais, das

memóriâs de cálculo e dos documentos que lhe dão supone, que poderão constar de anexo

classificado:

c) contmtâçôes correlatas e/ou interdependentes:

d) providências a serern adotâdas pela administraçào previamente à celebrâção do contrato.

iíclusive quanto à câpacitâção de servidores ou de empregados para fiscalização e gestào

conlmtual ou adequação do ambiente da or8ânização; e

e) possíveis impactos ambientâis e rcspectilas medidas de tratamento.

III- Eixo da solução a adotar:

a) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à mânutenção

e à âssistênciâ técnica, quando for o caso, acompânhada das justiÍicativas técnica c

econômica da escolha do tipo de solução;

b)justificativâs para o parcelamento ou não da solução' se aplicável;

c) posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e râzoâbilidade da contratação; e

d) considemções a propósito do alinhamento ênre a contratação e o planejamento do órgão

ou entidade. identil'icando a previsão no Plano Anual de Contrataçôes ou' se for o caso.

justificando a ausência de previsão. i11ff"**" :1.-:;"-g:

\!a\.,lloâlct'rcdoôlôdâr..tu.go!.b.
E-tuil pmàp pmaapoI fa Smail.coú

Fon.: (98) 3ó6.1 12ó7
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§ l'Quanto ao levantamento de mercado visando à obtenção de informações técnicas e

comerciais relevantes à definição do objeto e elaboração do projeto básico ou termo de

retàrência, os responúveis pela elaboração dos ETP poderâo promover comunicaçôc\

formais com potenciais interessados durante a fase de planejamento das contmtaçôe\. âs

quais serão registradas no processo adminiírativo. não impedindo o paÍticular colaborador

de participarde eventual licitação pública, ou mesmo de celebrar o respectivo contrato, ainda

que decorrente de dispensa ou inexigibilidade, tampouco lhe conferindo a autoria do ETP.

Projeto Básico ou Termo de Referência.

§ 2" A estimativa do valor dâ contmtaÇão, nesta Íàse, poderá ser paramétricâ, não sendo,

necessariamente, a pesquisa preliminar de preços que constaú do Projeto Básico ou Termo

de Referência.

§ 3o Os responúveis pelâ elaboração dos ETP poderão elaborâr anefâtos simplificados.

desde que Íeste caract€rizada. ainda que de forma genérica, a necessidade do Municipio. as

soluções disponíveis no mercâdo e a soluçâo a adotar.

§ 4" Sem preiuizo do disposto no panigrafo anterior, poderá serelaborado ETP simplificado

quando for adotada modelagem preconizada nos Cadernos de t-ogística do Ministério da

Economia, disponiveis em httpsi//www.gov.br/compras/01-br/aqente-Dublico/cadernos-de-

loqistica, ou em dirctrizes oficiais do Govemo Federal, como, por exemplo, constantes das

seguintes regulamentações:

â) Instrução Normâtiva SegeyME n" 05/2017, parâ serviços terceirizadosl

b) Portaria SCDÂ4CI n'370/2023, para oursourcing de impressâo;

c) Portaria SGDÍr4CI n" 75012023, parÃ contratâção visando ao desenvolvimento.

mânutenção e à sustentação de sofiware;

d) Portaria SCD/MCI n" l.O7Ol2O23, para serviços de operação de infraestrutura e

âtendimento â usuários de TIC:
e) lnstrução Normativa Secon/PR n' OlDo23, para serviços de publicidade, promoçào.

comunicaçâo institucional e comunicâção digitali e

t) Portaria SCD/MGI n'2.715/2023. para contratação e Sestão de estações de trabalho.

§ 5o Nas contraúções que utilizam especificaçôes padronizadas estabelecidas nos Câdemos

de Logística divulgados pela Secretâria de Ce*âo da Secretaria Especial de

Desburocrâtização. Gestâo e Govemo Digital do Ministério da Economi4 os resPonsâveis

pela elaboração dos ETP poderâo âproveitar elementos eslabelecidos como padrâo

§ 6o Em se tratando dc ETP para a realizaÉo de licitações. sempre que, r*if:,:3":"',1PJXo***,**".

lNv.âltoâlcgrcdôptudÍe.m..8.v.br
E-EaiI pmzp pmaap0l íalÍmail..onr

Fone: (98) 36d-1267



MUNICÍPIO DE ALTO AIEGRE DO PINDÀRÉ
0í.ó1:.u2/0001 2t

Av. Jozo frXIII, s,tn - Centto
Estado do MaÍanhão PROC

FlJ

dos El P. a quantidade de lbrnecedores aptos a atenderem à demanda da inistração Íbr
considerada restritâ. deve-se verificar se os requisitos inicialmente necesúrios e suficientes

à escolha dâ solução. ou outros aspectos dos ETP. limilam ou não a sua participaçào. e em
caso positivo. se são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.

Art. 6" Os responsáveis pela elaboraçâo dos ETP poderâo elâborálos por meio do Sistema

ETP Digital. leramentâ int'ormatizada. disponibilizada pela Secrcraria de Gestão da

Secretaria Especial de Desburocratização, Crestão e Govemo Digital do Ministério da

Economia, no Portal de Compras do Governo Federal. para elaboração dos ETP.

Parágrafo único. Caso os responsáveis pela elabomção dos ETP decidam disponibilizar os
artefâtos para consulla dos demais órgâos no Sistema ETP Digital, sempre que se tratar de
licitação, a publicação, no Sistema ETP Digital, deve ocorer concomitantemente à
publicação do aviso de licitação no DOM e à divulgação do cename ra platâforma de disputa,
ou antes, quando da divulgação da Int€nção d€ Registro de Prcços, se for o caso.

AÉ. 7" Os ETP são públicos e devem integrar o Projeto Básico ou Termo de Referéncia, os
quais pode.âo trazer referências à melhor forma de acessar o seu conteúdo. inclusive pela
Intemet.

Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa, a Administração pode
classificar os ETP como documentos prepantorios sigilosos termos do § 3. do art. 7" da Lei
n' 12.527, de 201 l. c do an. 20 do Decreto no 7.724. de 2012.

Art, 8' Este Decreto entra em vigor nâ dâta de sua publicaçâo.

Dê-se ciência, publique-se, cumpm-se.

GABINETE DO PREFEITO MLNICIPAL

Em l9 de fevereiro de 2024.

FRANCISCO DANTAS a$inàdo de Íorma dieiràtpor FMNcrsco

RrBErRo FrLHo:1 25761 31 3s7 3:,|:]i:ji?';!:i J&lTl,:,H:.',
FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO

Prefeito Municipal

\wN âltoâlegr.doplnderc.m.gov.h.
E-mâit qE!4Ã!êap1ll@S!dl!)m

Fo.e (98) 3664-12ó7
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.) Ésrcromcnro coÉluivo $bÍ. a v'ab'ldadc.
cm do t'úlnsn F.úôh'o d. Pü'm,\á. I mdáb\áo.

Esad@lü i.d.ü1, nos bIrM dod le.ll,dal.rn'ra lllao2l.cmô,Étr | d) @6'd.àçd.s a P,oBjtb do ol'nhú. o 'tu d milEl!{âo e '
cxenpto, m .M dôs GN co6hB rto Cairlôgô F_êd.mt m siro I ptmrmcno do oE o ou.ntda&, id.nt'6Érüo â pÍclsao m Plúo Ànuàl .k
htus :^\\a sor bÍ/ptud nlhírrâúlô!Él.to co-deútunrÀ tu .N I t ora+xt * * r., 

" 
.*. Jút,ficândo a ausar,â dc pÍcvisão

r,ui, "*- *. t', -.o,' ".t, 
,*r*-u ...,e**-0"r", " - o,

§ l'Qunt, a, lcvânlmcnro & fr.rÉdo v'sdo à ot{eiç3o dc ,nforÍúçõês

vt - qundô e útur.k obE N eryto d. engeúdr obrdo d. hnsr.Íêtu,â | Écircasc comcrc'ôs el.valÍcs à d.lin'ção do obi.lo . .lrbÔrâ{:}o do pojeio

vol;iáriâ c.lebíãdã om a Uni4o, ou obl.b d. Emo d. c6p.,çro o, I U*,.o n, ,.mo Ík (i(Íam'â c r.spoB,vcÉ p€la 
'latüação 

dÔs EIP
ituúuftírô cdaêrcrc fitrmdo cd .hidú proa,j., .m qE n à;d.p,qdô | eodc.á" |ÍmN d t omúr!(Ôca romís com po&rc86 ml€res€d6 dumc
ou pmrco ba.rà pé-apo,aao o Dadr6,2dc dEpôóibdiàdo êb ôid; ou | ;) re d. plffirú.óro dás.onr6l!çõ6,6 qúis fPo rePíÍ.ids m PÍGs:
entdâ& 6.edcnte, | "on,n'sr.t-. 

nao mo€drndo o poírculÚ colobom&Í & paniopu <le

cv.nrul l(iraçào rubltr!. ou msmo de el.bE o Í.spêlivo colrato, aúlâ
vll - quaüo e tÉra.k sqú6çÀo. roiço ou ôbá ôbrro d. €mp'6r... I o* a-"rc^rc a. drÍ,.É N lNÍgihil'doi.. §mr.úô llE confíindo a

t*"1-*o -,^r',*"ri -iBêmE 6mado com hânco & '6niu'Íàu,l( I .úon!,lo EIP. PÍoFró BàÉo @ Í'mo dê R'rcÉEE
Iôm.nro. q@rdo houreÍ deLdhmenio sufioent dô ôb].ro a .çcobÍ no

Eopno compoú'§ô ,imad.. I i l' \ snmrnJdÚ 'Jlor dJ rnhbÇão. msiâ fM pod€á sr pdnéÚdÀ
| "r. 

*{" -.,.,,,.-" J p..qu'v prclrm'm' d. tFfG q* !o bE du

vlll cdntâúrô.x d€ elsboÍ4À, ilê pÍ.rcr6 basrco./ou exàuü.u romJJô | PtuFtuBàr(nou I'cmode Rcicrim'a
Mlâdam. c. lso é, q@do íãô acompanh2dà da er{uçÀô dc ery§6 ou

obEs coÍespoíde es, I I ]. O§ EspoNvc6 p.t, etaboBção dos ErP pod.Éo rlab.0Í aíelatd
,mp|ficados. d.llc q; rcíe cadcnada, aúda qú de foma geftíú. a

tx - quarsqEr atnÉções .ôdãEB r.r'ad.\ pd m.b de l emo Âd,r,vô oú | rccis,aala ao r'lu" r lp-. s $lu§õ€s dÉponircis no turcado . a soluçào I

Í.1Úrâsa*nLçosconrnu.r
I I o" :., n,.r,." a" r,.} .r^ no pdsi. dre or. r,odeã *r.ldmEd,, I ÍP

§ t" Os aurx Jo pc6s d.v€ràô s.Í ffirurdN cm I jui irJntJ r J I nme 
'ri(Jd" 

qundo rbÍ Jdohdd modclasm !resnuada,(§ câdsms de

indrcaàododBpcirivo a aur,'naâ Mo ellboruÇ.o dô,cspccllo FÍP I LoEíe do Múríeno da FÀmmE dfponros em

§ 2' O JÉpdro ócíe anrso rdbcô ç aptrca a etaboÍàção d. Mapa ,:" n** t *- a,ct*,r,.'," a" <;"erno riorn ."mo poÍ e\empLo lonsEnre\ JÀ

J,..n,mkçao I Ís-nk" rcsJlahdl\&'

a rt 3' os ETp deverão eride(üÍ o pÍobtem! d $r rsdrr do . a melhoÍ | 4 rNÍuçr,r NomarNa §es§/vE n'o5DO I ?- ptra sfl'ços kt trrzados.

rol,ça. ,t^n. ^ p.,r*"". a" ,odo ; p€m ú à âv.|laçtu da udb'l'dnd. I b) Poí u SoD/Mcl n" 3,0D023,. ,â-tâ oú$Úong ds rmpÍesào'

rócnr..scEconôú,acambEnlaLdalonrârâç.o | ., r""". s,,t)Mr,t n" 7írr2021. paÍa conrraraçào v§ando e,
I aesen.o.''-.nro..an,re,r!oe a su{ú14ào d. ,únMrc.

aí 4. os Erp seÍào.lab.Íad$ conrüEmenre pôÍ sridorcs dr r,o rc-*" I ar pútuira scr,/Mcl n' r070102:. !oÉ serrços de op.Eçâo de

" 
i"qu"nunr" u,, q*nao nou,",. p€r; c,tup. de 

'pl qahe o ú co núçà,r I mt&íÍuúÊ c atúd'm'nb 
" !:l'':'.!."^r-'^(^'

c) lníruçào Norm.lrva se.on/PR n'01/2021, pâÍa *niÇ6 de Publicdlde

/\rr.5'G LIP dere.áo scr claúrudo\.ônsid.Íand. r ncc.s'dâde,tu I n,u.,»ro. -'t"n'"r§lo rtrí uümLecomu mÉodis'hl €

.LsrnJd r { -ur.; ú'J(T ;e .l.bo4}n Jr dr. râI. | -*''

I _ Er{o dâ necesrdúe I I S. r". 
"nnuo*nO"r 

q," uriliam cspocrrica{ô€s pâdrcnzdÁ e§àbclec dõ
l,rt'.u].*.' a" i.'g"i,., a,',rgodos pela strclatade G.íào dn SecÍebrià

Íe§ltrLdo,obr peÍsptcr \rtlo inrsÍ0sie ri,bLr.o. I rt. fnr r\, '!lB)nr§.is 
pda 

.clâbtr.rção 
ds FitP pode.ã. xprolenrr

i,i.."ri",", a"! qü"i,a"t*, 
"dm 

co;krdr' &ompâ.hádr,rd' m*,* | t tm.n!Á c!!h'k!dôs cami' Fdrão
o. -crl,. . J'. du.rm.1h. q'( .l-í Já' 'utun(. .JNJÍdtu1" J I

I ",."r",n..trncnrc 
*.s*no,esullcrcnt6àêscolhâdasoluÇào.ououtros

e pÍit cas d c s ustenlab il idâde e

;:.:.,ii,1ffiil;;;*- " - -''- " 1 ,.,'-".,'p."'"" n(\'jh'|rwandHx$rPÍ'quepos'ver

u - E,xo d6 Í,uÇõcs: | ,tt t"o' 
''p''n*'-o' 

p"t' :'*'ll1!I d.:"!t'-.ry:l'"il11"jilil:1"-' i:i:I "" s'r.," ttr o'",Lr r"-,"no ,nbmârEda dÁponrb.lradd Pcla

a) levanbmcnlo de heÍcâdo, que cô86r. m pÍop€.ção | §!(Eura d' cÊsüo ô selRrrE E5P'MI dc-D6bÚc1'ação' cEstão e

:';;;;";';i;;;;;;;-;.r';" ;.'."i,.à'. | (i(NsF o'81rardo M'nfreÍrc d! F.ononrâ. no Ponarde comP*s do Govêno



SEGUNOÁ.FEIRÂ.19 DE FEVEREIRO DE 202]t. ÂLTO ALEGRE DO PINOÂÊÉ-OIÁRIO OFICIÂL OO BUiIICiHO

ledeú|, ÍBÉ .lâhoÍáçlro d6 ErP

P..aanío ú.i(c !'e a ÍépoNve's Fla elabo.ação &6 grP &cidm
drspnrbrl,a os.rt fal6 paÍa @6ullá &6 d.maÀ órgàc m SisLm ETP
D'g'kl. *ú|,ê q!. * rúr d. !. [r4ào, a pnbhc.ção. m Sstna ETP Drgú1.
der . eon r .otu@rcrr.mênr â lublrcâçtu dô âvM dê lic'bçãô rc DOM .
a d'!uleaçàí, do ccún. nâ d.râamâ d. dÉput4 ôu mc1 qu,ndo da
dtr uleelo da lnknçlo dc Res6rÍo & PEçc, s for o cõo

,tí. 7'O§ lrl P sao pübl'c6. dcvên út gÉr ô Projdô Básicô o T.mo de

RctÍênc'o- os qúrs podeÍào l@r relcrimB ã melhd foma dc accss o su
conlcudo. rnclusvc p.lâ l.temel

PfÁqrrÍo útri.o Exc.D.rfrâlmcnte. mcdranle tuslúcanvê a adnmrrEção
pode chs'6câÍ os ÊTP cômo d umêírG prcpamrónN eAiloss lemos do §
l do an ?"daLô'i'12527.dc2011..doâí 20 do D€cre.o n'?24. dc
:0 t2

^í.3'ltte 
IXcÊb enta.m vrCoÍ na dlla de sE Dublicaçâo

PF,CL

rÉ
RUB.

DÍCnETO\.02r.Df, 19 Df, Ff,!'f,RtlRo DE 202t

R.aul.n.nr. , l-.i ú' l a, ljJlr 02l, .o inbilo d. PEf.itEr. tl urici!.| d.
Alto Al.8r do Pi.d.raltlÀ.

O PRFFfI TO VI IICIPAI DE ÂLIO {LfCRL DO PI\DÀRiAIÁ NO

uso d6 atriburçõcs qu.lh.cônfcrem a l.r OrgánG do MúE,p'o.e lendo em

vrsr, o drposom l-er n' 11 ll]. dc l" dc âbÍil de 2021

aí. l' f,Íc l)uoret, Ícgulanenrâ â Le' n' 14 l3l/2021, m ámbtro do Poder

Lxecrírvo lvun'c'pal d. Aho AlesÍe do PindaÍe (MA)

Árí.2'lendocmvrslaodNpôslohôân l3?dâliinol.l 133/2021,adolaFse-
á cono paÍàúelÍo NÍmàlivú em âmbro rnunicrpa!. no qÉ côúh.Í os *güinlcs
Ícstrldnc oscdihdoslf,lúLrnúo

a) De.ruto r' l0 818/?oll, tuâ .Íabelccer o enqudÉfreib dos h€r§ Llc

consumo adqurü$ Í,rrJ supnr ns Jêmândas d6.stúu6 daadm'nstEção
pübhca munrcrpalhls c.rc8oíasd.quL'dadecomú ê de ldoÍan 20 da L.i

b) DtrÍclo n' I I :4ó/10I, Ddà dupoÍ $bÍe !\ rcgÍa pm â ârBçâo do aErnle

dc conúaraçào c do ?qurp. ú. ,poio, ô limr.menb da comtsão d.
conrJbçàô e r diü{ào dôs ar\Dm e iraE de confaros. no imb o dâ

admrn6rÉçào puhl'c, ôunrrpâl drcia. aula,I]una. rúüÀDnil (§ l1.lo an
3 da I e' n'll lllE02l)
c) D$rero n' ll 1l0n02l FÍà dispoÍ sôbc a exreêrcia em cmlriiaçõ.s
Iluhh..s. de JE ccnluâl min'mô dc mâo de obB coÍíÍuidá por muhcÍ.s
qnmasdc rDlôrc4 ôm§tca c sobÍ. a ut'liz§áô do d.*nroir r m€nio p.lo
lrcÍanr.. de .'{õ€s de .qudâde e re mulhcEs e hom€ns N mbrcnt dc

rEbâlhd .mo cdcío de dcempá. em lrrlaçôes. noàÍbnodaadmhríEçào
puhlrca munrcrpâL dtrch. âuúÍqurca . tundâc'ônal (m aÍt 25 § 9p, im$ I. e

ruân ú..apur.'nc,$l,l.doL.i!" 14 l3lr02ll,
d) DccÍeloh" I I 461/202l.pddisp&sbÍcG prced,menlosop€rdcronâ§da

l'.üqào na morlaldadc lcilão. na lomà elelÍôn&. pm alienâÇâo de bcns

movcr 
'6cei%rs 

o! lesllhênt apÍendrdos. no ânb o d. admmftaÇão
püblM muni.ilul dÍc!a, auErqurc! e tundâcoml (an 3l da I-e' í"
r4lllD02t).
e) DecÍet, n" ll4ó2/2021. pdm d6poÍebre o slslema dc rea§tÍo de pftço§

paru r contÍalaçro dc &ns c scrvigos, rnclu$vêobràs e srçosde engenhÜia,

no àmbrto da 
^dfrini$açâo 

Püblt!nunicipaldrEta auúÍquicà e tnndacmnal
(d 32ruí 3óda L.r n" l4lli/2021),
i D.cÍdo n'? 931/20ll,.ldúuçtts NomalNõ Seges n\ 0tr0l?,65/2021
c 91,!0:1. Fdü disÍst sonc ô prNedrmenlo adm'nisrÀllo dc pesluM d.
pÍcços para â{uN4Ào dr b.N. .Ôntrâlaçào de ertÔs cm 3eml. b.n cmo pÚa

obriscsF(6dc cn8.nhana. noámb o da adm,n§tuçào püblica nunicrFl
drcri.aúarqu'cdelund&oMl(an 2ldrl ein" 11 lllr02l):
:' ln{ qI,, \o'rrn,, s.gA Vl n 7_ i' 21 pdE o, po' .odr r ob{^dfrrJ
ódordcr cn,1ul,)B'.rdc p.8ú.nrn dÀ oh Câ\6relau!à 4 tom.'m.nro
dc ún' kxaçô.5 ptsraçÀo dt vÍr46 . Íealução d. ob6. m âmbilo da

adn'nrtúnçào Puhlica mu.,c'pâl d'Éra, a@quica ê fúdacroÉl:
h) lnnÍuçào NoÍmJt\ a S.gcíNll n's 8 lr0r. paE dispoÍ 5bÍe a elâboÉçào

do l.mô de Rêf.Émts , IR Fm a aquisqáô dê b.ís. a cútdrçâo d.
s.Eiçd. m ánb ú dâ âdíinsróção pú6lic! mhicrpol drrcla, rúrquic..

» lNt!ç&s Nomtv6 sÉe.vM?DC n'05/]017, e S.gctME .'s 7tl2021 .
984011, pôh dô§gÉÉô . âruçãô d. Íi$a6 c s6lorcs d6 colr,rôs,
lnclurúo coúrçô.s de subcoEâráaáô ê ft96 & Ecebrm o pÍo\,$no .

l) lnín4õ.s Nôúanv6 S€gcvME n"s 7ll2022 € /:021.. §.8.íMGl n"s

02/2021 e I 1,2023. pdh dispôr $bÊ G cntenc dc rulrn.nro po, úcú
Dr.Ço oo BanÍ d.sconlo, por naid re1m ecommko. lécnrca c p,cço. c
úelhoÍ récn'ôâ ôu concúdo artsllco. tod6 na foma .l.iiônr.r, paó c

conhroÇâo d. he6. *rços e obás. tu ámbdo da 
^dm,n,írcçao 

Publ'ca
mlnrcipal dtrel!, auriúqucâ e lund*ioml:

§ I 
^ 

âdoçá. da rucu,amclu! e red.'âlc.bdd â'ma náou.agâo mun'L'pL.
d urlr!Ês. dà. pllbfom&s eletôntcd dispo.ibdrzús p.lo OoveÍno tiedeÍâi.

podcndô arhdo a AdmrnNBçâovaleÊsê dê rnterfaccs disponivc6 no ncÍcMo.
rcs§âlladd s publrcâÇõ.s m Ponal Ne'ônâl de ContrataÇô€s Públ'cas
(PNCP)e r úúl'áçãôdôrcSislro cadsnd unifi cadô de loreccdorcs

§ 2' N! conduçlo d€ pcedmenlos licÍalorios realzad6 d. tomo cl.lÍônrca.
â rnEtuc ur'l'/âdâ pcla PEfenuo d€ve eslar i eendr âo Poíal Ne'onal dc
(onÍata{ô.s Püb1rc6 (PNCP), ms crmos do en 175, § l', dd lA n'
t4 Úl/202t

§ I' Ns dB!.ls d. nc,Eção que ÍÉo cnvolvcrcm rccllM da tindo
d{orcnr\ dr @§f.Ém6 tolúúúüs, a oh.nÇáo & prepclas podê6
eor.Í de Íoma .l.Eôn,á ôu íãô .1.úôn@. a cnÉm dá ÂdmmbFaçàq sn
pÍcrúuodâdivulB4ãoaqEeEfmo§l'dod 75dat.in' 14 lll,202l

ir 4c h lrc,r4õca ôu em Focdmentos d. @hr.çâo drcta & dÉp.ú cn
llncàô do valôÍ t §do . qúuçào de Élms pmveniedcs rL t66f.êm6
vdúbíd c.lebEds cm â Uniâo, a hl€rfle úludá d.v. eslor hLgddi á

plaLlômô de op.rúionalizãçr. Ít5 nôôlidâi6 .h FnÊrérc'6 vollntüEs.
ârulmeiL dcmninrda llmr@sor br, em PEruia do d'rpo§b no § 2"

§ 5" Â B.súô dÀ âurô42çô.s para adesão ,s Alas de Rcaslto dê Pr.ços da

PrcienuÍa püleÍá. a carêao da Adminithçáô, GoícÍ d. ioma êldônN ou

§ ó'A úrcnqão de rc8islrc de pr4os (lRI)Prev6la no an E do D.orulo i'
11462/2021 podeÍá, a caléío da admhrsaaçâo, seÍ dsNnibili20dâ apuâs
pàra ôrgàos e ehrdadcs vrculads a PÉr!'ru6 Munrcipal de Aho Alegre do

§ 7' 
^ 

lbeíuÍa do Í,ÍM d. orto dr6 uteú p6Ía a tnleÍ4ào de tgrúo de pí.1os

'lRPr 
qu! ,..ronr' e', JtrulÊdo no U'a"o Ôlxd do Vun('p'o

§ r 
^ 

idcmiÍcâÇão dos oreàos sêrcmBd«, paÍncrpúles e cãro6 cú ànbrto
munrcrpal@ôriêâ por utudãde c.srÔÉ *guindo-* o dÉp.ío m aí 5'dcíc

.r 9" Cono cntno & .xecuúihdadê pan t , urssào d. beE e condaçáo d.
seF'ç6 êm s.61. adorar-s'{ m allc-ryâ, do dnpcb m carul do ân x d!
l6noçã. Nmar,va seges,ME nt 712022- ô p.MrlEl d. 7ÍP,4

§lO Nô adoçào d, lNúüÇão Nomal'ra S.8.§rvÍPDC n' 05/201? Í'ra
conrmt4ões de {n-rcos conlinuo @m Ícs'me & dqir4ào exclusira dc Eúo

dc obd. â 
^dmhrsr4ào 

nãô 61oni obngadâ â ono&r a .ónbn.FNk)
limuhlo rcm o Í68imnto p.lo fato eêádor, F&ndo adoroúBs tud'd6
v rendô . âseguE o cmpônelÍo de obnsiaçõe tlbolh§i.s Flo cohLdo.
rnclosiv. § pÍcvuis ms ircis I, I e Iv do §3'do aí l2l dâ L.i n'
l,t l]3/202r

^í. 
r' A daM8çãd dô Plmo de ContÊt!çõ.s Anual §e8rrnj o d§poslo no

D.clelo M unicrpâl n'025/2024

^rr. 
4' A elabôÉ{ao dô Esiudo Técnico Prclimiíâr sc8utrá o dupoío no

D.cEro Múnicrpol n" 026/2024

arr. S'PaB.ferlo dô disposto m inc6o I do §l'do âí ?i dà L.r h"

l1 I ll/lo: 1. connde@{crá omo Unidade C.íúô cada úna das Sc.drnÀ
Munr§ràis cíMd pcla l-ei O'gÀrca do Múicipio d. 

^ho ^1.8E 
do

Arr. ó" Pra eleúo do dBp6lo m ft'$ n do §l'do ! 75 da l.r n"

14 I lll202 I . coneêãtsFâ cmo m6mo úo de 
"ltvtdad. 

á hEraÍquE dc
_cl§e d. Md.nd - cô61anl€ d! Plúilhs Cstmr e cery & SEl.m. d.
CrblqÂçaô dê Scrç6 ou de Obr6 do Collm fedeGl

Ddj.crütr . l]ubl qú.1c, .trnl)Íoic

(i,\rJri\r ll: tx) PRI H. () MLrNtClfAr,
r n re d. riv.rcrc dc li):l
fR.\\( ts( () D\\ a{s RlBElRo rILHo

óniore instrcíca lá corotadi
Pâqtra 4 de



MTINICiPIO DE ÀLTO ÀLEGRE DO PINDARÉ
01.ót 2.8)2/000í.: I

Av. João X:I){III, s/n - Cento
Estado do MâÍanhão

DECRETO N" 0,t0, DE 07 DE MÀRÇO DE 202{.

O PREFEITO
atrihuiçics que lhe conferem x

Lei n" l,l.133, de l"deabrildc

Árt. l" O in1, 5" do

seguinlcs §§ 7" e E :

Altera o Decreto n" 26. de 19 de feverciro de 202,ú,

que dhpõe §obíe a elaboração Ílô§ Estüdos

Tecnio{freliminares - ETP - pâra a aquisiçâo de

bens e a contratação de serviços e obrus, no âmbito
da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

Pindâré/MA.

DE ALTO ALEGRID DO PINDARÉMA. no uso dâs

l,ei Orgânica do Município, e tendo em vistâ o disposto na

2021. :.tr

DECRf,TA:

MUNICIP-,\I,

Decreto no. 26, dc l9 de Íàvereirc de 2024 passâ a vigorar acrescido dos

"4r1.5"..................l.;.1..-*-.-...-..--...........-.;.....................

§ 7'Será dispensada. medianteju§ificativa expressa. a pesqui§a de que trata o

§ 2', quando a pesquisa de preços rcâlizada por ocasião do ETP contiver elementos
suficientes para que seja definido o valor estimado da contrataÉo, observado o art. 2J

da Lei Federal í. 14.133. de l" de abril de 2021.

§ 8" A opçào pela dispensa da pesquisâ de preços nos termos do paúgrafo
anterior, não c)iime da neccssidade dc atualizaÇào dos valores estimados da contratação,
caso ârcalização da pesquisa de preços ou os seus parâmetros adotadostenham excedido
o prazo de 6 (seis) meses. (NR)

Art. 2" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-se ciência. publique-sc. cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAI,

I--m 07 de mârço dc 202,+.

FRANCISCO DANTAS a! -ddodPro acdq â oô''nÂJ,r.re(o
DANrÁS RTBLTROH hO r)57Õrlrl37

RIBEIRO FILHO:1 2576131 387 Dados: 102.4 03 07 r r:5r,4, or oo

FRANCISCO DANTAS R]BEtRO FILHO
Prefeito Municipal

PROC

Frs

\§r.à-lÍoiirr (doI,indr c np+or br
E-mail p!o!i!+E rp01g,8l,]dl,ro!l

Fone: (98) 366,1 I2.r7
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Alto Alesre
do Pindãrê

ÂwÉà ,6:. xxw! 5/lr . c.ntE

^lt 
aL!r. iio ti.düé - xÀ (llÊ 6!39a-0OO

pÉp.pmupor@Éú.i1,(ofr

DESpACIiO

Declaro para fj.ns do disposto no art. 16, II, da Iei complementa'
na 101, de 04 de maio óe 2ooo, e pâra efeito de realização de procêdimentos
licitató.ios, que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a

Lei OrÇamentária Anua1, sendo compatíveI com o Plano Plunianual e com a Lei
de Dinetrizes Orçamentá.ias, e deverá ocorrer por conta das dotações
orçainentá rias conforríe abaixo:

lL.ir05 ,a a torêrDuíto moiJ

Ptocesso ne 04/2o26

Requerente: rnstituto de Previdênciâ dos
de Alto Alegre do Pindaré/144.

Parâ: CPL

sêrvidores Públicos do Munj.cípio

Âlto Alegre do Pindaré/MA, 02 de.nê..ço de 2@26.

tru..lt .lnEô.,tkn-..úra@.1Í lrlr.
cxDr:O1.6ü.at oaor2r hot

Ântônio

O213OO ÍNSTITUTO DE PREV DO SERVÍDOR PUELICO MLNÍCIPAL

04 122 0A46 2Og4 OOOO qANUTENÇAO E FUNCIONANENÍO DO Í.P.S.A.A.P.
3.3.go.3g.oa ouÍRos sERvrços DE fERcErRos - PEssoa JURiDrca

M



Alto Aleere
do Pindãrê

Ávênidã ,oào XXVlll, S/x. aêntro

Alto Âl.are do Dind.Íó - M^, CEDj 63,94-000
gltup.pna[Oro8màil'@n

PROC,

r§

Processo no 04/2026
Requisitant€: IPSPA
ôli"to a" Contt"t"çáo: Consultoria Financeira e Mercado dê Capitais na Cartêira dê lnvêstimentos

dohegime Próprio dê Previdência Social, RPPS, relâtiva aos exercicios de 2021 à 2025'

1 1. O processo em epigrafe trata-se da Contratação de empresa para fornecimento de

srstemâs paÍa reaiizaçáo de demaÀdas e execução de exigências' 
-sendo 

legalmente pre'üisto nos

moldes do Art. T5, tl, ia Lei n 14 13312021e decreto no 11 871' de 29 de dezembro de 2023'

1.2. Da instruçáo destes autos constam ainda:

1) Ofício de Soticitaçao da Secretáia do IPSPA'

2) Deslacho do Presidente do IPSPA;

á) De;pacho do Setor de Pesquisa de mercado

4) DotaçãoOrçamentáia:

É o relatório, opina-se'

1.3. Uma vez que há informação de recursos globais' adotará o artigo 75 da Lei n

'14.133/2021. Assim sendo, o seguinte:

Aí- 75. É disqensável a licitaçáo:

tt - para conlratação que envolva valores ínÍerbres a R$ 5o'OO0'00 (cinquenta mil

reais), no caso de outros servlços e compras;

'1.4. Ademais, sobreleva notar que o decreto no 1'l'871' dê 29 de dezemÚo de 2024'

atualizou os valoÍe§ das modalidades de licitação previstas nos incisos ll'

1'5'sendoassimodeqetoprevêexplicitaaâtualizaÉodevaloresparaadispensade
licitação, no ;;lo;;; ns oz zzsBôi.à.iáná e dois mir setecentós e viniê e cinco rêais e cinquenta

e nove centavos).

1.6. Desta Íeita, no caso em comento' valores atualizados pelo decreto' para casos de

dispensa paía compras e ."*,çãi-õuã naã t"rám de.obras ou d-e-engennaria' NÃo passou o limúe

de RS 62.725,59 (sessenta e ooii mit setecentós e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos)'

1.7 Assrm sendo consdeÍando que o pleito se enconlra regularmente com to-das as

peças exrgrdas por Lei. op,n,táã p'"à"ãni;t;Ao direta por DISPENSA' com base no Art' 75 ll' da

Lei n. 14.13312021

ww,.lt.rêgrc.topi irê.na.8or.br
(l{Pl: 0l6l:.3r2lOOOt-21

: t.t ,.1 íaz* múito fioís

DESPACHO

,ls,Nomais.condiciona-seoencaminhamentodestepareceràanáliseeparecernos

termos da lei

1 9. lnformo. ainda, que segue anexo a esse parecer a minuta do contrato'

';:{

>4
\/



decidir quanto à Autorização da presente contrataçáo

EDIVAN PEREIRA
Agente de ção

AEÍid: lo:o §Vlll, SÀ. a.ntD h-.
alto Àl.rE do ín.tté . t'aÀ CED! 6it'i'{-É
p ..P.r,m.:ror€,t il,Gm t''rb'
m..ttorhlrêdoDindrn.rlB4.tt
ct ,t or.6D.a34ooor2r

anteriores, por fim, cabem a Vossa Excelência
direta por dispensa de Ijcitação.

Alto AlegÍe do Pindaré/MA, 03 de março de 2026.

FE Alto Aleerets ao pindãrê
\V t tuzer muito mclis

1.10 Uma vez observadas as condições

Q-*



n.. l /'Í Ô
avonidà ,oão xxvlll, g/il - c.nrro PI"'
Àlto ale8re do DindáÍé. MÂ, (EP:6raÉl&QQOJ

pmaP,rnüPorcsnail..oh /
w*w.àltoaleSÍêdoDindarê nà.8ov.br

cNPr: O,.6ir.a3zlooOr2l

MUNICíPIO DE ALTO AIEGRE DOINSÍITUTO DE PRÊVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBUCOs DO

PINDARE - IPSPA

CoNTRATO No _/_flPSPA
PROCESSO N'04/2026

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS OUE ENTRE SI

CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS

SERVIOORES PÚBLICOS DO ÍIIIUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE
_ IPSPA E

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, cNPJ

N' XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO:

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNIC|PIO DE ALTO

Àr-iciÉ óo prruolRÉ - IPSPA, Aütarquia lúunicipal, anscritâ no cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas sob o 05 594.905/OOO1-50 sediada na Av. João XXlll. s/N, Bairro centro, Munacipio de Alto

AleoÍê do Prndaré/MA. CEP 65.398-OOO, doravante designada CONTRATANTE neste ato

|."p;i"ni"oo peto presidente sr. DELÊON SOUSA CARVALHO, brasiteiro. portador da céduta de

tden|dade Rd no 0233923320023 SSP/MA e inscrato no cpF sob o no 025 641.973-61, rêsidente ê

domiciliadonanestacidadeeaempresaxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx,
rnscritâ no cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ do lúinistéío da Fazenda sob o no

XxxXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, eStabeleCida na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste

âto denominada CONTRATADA, representada por seu sócio

XXXXXxXXXXXXXxxXXXxxxXXXxxxxXXXxxxXXXx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

xrxxxxxxxxxxxxr(xxxxxx. inscrito no cPF sob o no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx ê portador da

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, RESOLVEM celebrar o presente contrato decorrente da licitaÇão na

modalidade lnexigibaladade e do Processo Administrativo n.o 0u2026, com íundamento no art 75'

ll. da Lei no 14.L3t2021e Lei no 8 078, de 1990 - Código de Defesa do consumidoÍ mediante as

seguintes cláusulas e condiçôes:

DO PINOARE A EMPRESA

cLÁusuLA PRIMEIRA - DO OBJETO {art. 92, I e ll).

cLÁusuLA SEGUNDA - DO VALOR CONTRATADO (art 92, V).

2.1 Como contraprestaÉo pela execução dos serviços descritos no obieto do presente contrato

serão devidos honorárros nos seguintes termos

DES VALOR TOTAL

Óõn ltoria Financelra e dê Invêstimentos (RPPS):

Consoldâçáo de €rtêiÍa; Elaboraçáo de Política de
lnvestimentos; lnseçâo dê dados nos porta§

CADPREV (DPIN e DAIR); Reuniôes online com
Ico eqiados e d retor a

1 1 O presente contrato tem por objeto a contratação direta por dispensa de licitaçáo para prestação

de serviços de consultoria 
'Financeira 

e Mercado de capitais na carteira dê Inve3timentos do

Regime Próprio de P.evidência Social, RPPS, relativa aos exercícios de 2021 a 2025'

ORDEIV
1

Globâl xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as de§pesas ordinárias direta§ e indiretas

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

fiscais e comerciais incidentes, taxâ de administraçâo, frete, seguro e outros

cumprimento integral do objeto da contrataÇão

deconentes da
previdenciários,
necessários ao
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2.3.3 -A Proposta do Contratado;
2 3 4 - Eventuais anexos dos documentos supíacitados

CLÁUSULA TERCEIRA _ DO MODELO DE EXECUçÀO

3.1. A execução dar-se-á de foÍma contínua, com atendimento exclusivo por

e-mail ou videoconferência).

3.2. Não estão incluídas visita§ presenciai§ no escopo desta contratação.

Àvênida roâo xxvn!,5/N - C.ntó

^lto 
Âr.rÍê do find.ré - MÀ c:r: 55r9a-ooo

Dnap.pn-Dor@ÍÍâil,@r
ltw..lrô.!.gi€dopide.6LCd.hÍ
Cl{?r: Ol.6tra32/OOOI_2t

___tql__

meios

Alto Alesre
do Pindãrê
r ":.:'i r,: r fozer rtuíto ,roi§

rNsflTUTo DE pREVtDÊructa oos senvtoonEs PÚBLlcos Do MUNIcÍPlo DE atÍo Al-EGRE Do

PTNDARÉ - tPSPA

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos êfetivamente executados.
Z.i - Sao anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independêntemente de

transcrição:
)ll - O Íermo de Referência que embasou â contratãçâo, em êspecial as cláusulâs

especificas quanto a forma dê execução do objeto;
2 3.2 - Edital de Licitaçáo e/ou Aviso de Contrataçâo Direta, conforme o caso;

cLÁusuLA QUARTA - DA vlcÊNclA E PRoRRoGAÇAo

4.1. O azo de vigência da contratação será de 6 (seis) meses, contados a partir da assinatura do

instrumento contra'íual, para cobrir t prestação dos serviços que terá caÍáter contínuo e duração

mínama de 02 (dois) meses, conforme estabelecido na proposta comercial'

4.2. Por se tratar de seNiços e atividadês de natureza continua' o prazo de vigência mencionado no

iiem anterlor poderá ser pronogado sucessivâmente' mediânte a cêlebração de termos aditivos'

observados o interesse da Administração e a disponibilidade orqamentária' com fundamento no

artigo 107 da Lei nÔ 14.133/2021, respeitado o limite de até 10 (dez) anos'

4.3. A duração do contrato deverá observar, a cada exercicio ÍinanceiÍo, a disponibilidade de créditos

orçamentários, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133/2021

cLÁusuLA QUINTA - DAS CONDIçÔES DE PAGAMENÍO (art. 92, V e Vl)

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiçóes a ele reÍeÍentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato'

cLÁusuLA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92' V)

6.1 - Os preços inicialmente contratados sáo fixos e irreajustáveis no prazo dê um ano contado da

àata ao órçjmento estimado constante do processo administrativo quê deu origem ao presente

termo de contrato.

6 2 - Após o rnterregno de um ano. e rndependentemenle d"-ry.d]g" d," 99ili:t"do' os preços rnrcrars

""ia" 
IàÃtààá", "*ediante a aplicação, pelo CoNTMTANTÉ do índice Geral de PreÇos de

lilercado I lGp-M, exclusivamente pará as obngaçóes rnlcradâs e concluidas após a ocorrência da

anualidade.

uais (telefone,

Página 2 de 10
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do Pindãrê
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6.8 - O rêajuste será realizado por apostilamento

cúusuLA DÉcrMA sÉTtira - Do oBRIGAçÓES PERTINENTES À LGPo

\-./ ' Íozêr ,llüito mois I

tNsTtruro DE pREvtDÊNcla Dos sERVtDoRrs púsLtcos oo wtut{tcípto or
PTNDARÉ - rPsPA

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos Íinanceiros do último reajuste.

10.4 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) indice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagâÍá ao Contratado a importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diÍerença

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferiÇôes finaas, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente' o(s)

definitivo(s).

10.6 - Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma nâo possa(m) mais ser utilizado(s), seÍá(âo) adotado(s) em substituição, o(s) que

vier(em) a ser dêterminado(s) pela legislâÉo entáo em vigo.

6.7 - Na ausência de previsáo legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo indice

oficial, para rea.justamento do preço do valor remanescente, por meio dê termo âditivo

ALTO ALEGRE DO

7 1 - Quando o presente instrumento tratar de inÍormações pessoais' as partes dêveráo cumprir a

Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD)' quanto a todos os dados pessoais a que tenham

acesso êm razão deste co;trato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitaÉo

expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizado§ para as finalidades que justiíicaram seu

acesso e de acordo com a boa-Íé e com os principios do art. 60 da LGPD

7.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas

em Lei.

7.4 -AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis.sobrê todos os contratos

de suEoperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTMTADO'

7 5 - Têrminado o tratamento dos dados nos termos do art' 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóte§es do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver

necessidaáe de guardã de documentaçáo para Íin§ de comprovação do cumprimento de obrigações

legais ou contratúais e somente enquanto náo prescritas essas obrigações'

7,6 _ E dever do contratado orientar e treinar Seus empregados sobre oS deveres, rêquis.tos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTMTADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos

O"r"r"" O" presente cláusula, pérmanecendo integralmente responsável por garantir sua

observância.

7.8 - O CONTMTANTÉ poderá realizar diligência para aÍerir o cumprimênto dessa cláusula'

devendo o CONTRATADO atender prontamente;ventuais pedidos de comprovação foÍmulados
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7I - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTMTANTE, prorrogável

justificâdamentê, quaisqueí informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,

inclusive quanto a eventual descarte realizado.

7.'10 - Bâncos de dâdos eventualmente formados a pârtir de deste instrumento contratual'

notadamênte aqueles que se proponham a armazenar dados pessoâis, devem sêr mantidos em

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreávêl de tratamentos reallzâdos (LGPD' art

37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização em

caso de eventuais omissóes, desvios ou abusos.

7,,10,1 _ os reÍeridos bancos de dados devem Ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Administraçáo nas hipóteses previstas ne LGPD'

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes-aÔ hetamento de dados

p.""o"i. lu"noo inaicàdb peta autoridade competênte' em especial a ANPD por meio dê opiniões

iécnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.

7 12 - Os contratos e convênios dê que trata o § 10 do art' 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

cLÁusuLA olTAvA - DA DOTAçÂO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, Vlll)

8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conla de

ãonsignados no Orçamento Geral do IPSPA de Alto Alegre do Pindaré deste

abaixo discriminada:

02 13 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL

oi tzz ocx,a zosa oo0o MANUTENÇAo E FUNcIoNAMENTo Do I PS A A'P

3.3.90.3s.00 ourRos senúiÇos oe rencElRos - PESSoA JURiDIcA

8.2 - A dotação relativa aos exercícios íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da

i"l oülà-à"iããt iàifààiva e tioeraçao oos créditos correspondentes' mediante apostilamento'

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE (AÍt. 92' X' XI E XIV)'

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado de acordo com o

contrato e seus anexos,

a) Para execuçào das atlvldades previstas no presente Termo de Referência o lnstituto' aqu'

ã.nor,nãài ôõúi'úfnrufe, drsponrbilizará todos os documentos necessários para realização dos

i;;;il;;;" óãntr"trar, bem como infàimàr previamente todas as açôe-s. fiscalizatórias de caráter

ôontual. oossibthtando todas as condiçôes 
' necessárias para con§olidação dos relatórios de

Ironrtoramento, pareceres técnicos e demais relatórlos objelo do contralo:

h\ Â.ômnânhâí ê fiscâlÉar os seNicos prêstados objeto do presenle contrato:

:i fiJ:i;; ;-;;;;;;;;. r";"," p"|.tin"nr""' quaádo comprovada a prestação de serviços'

ãão"noo-L*""i ,qreles que não estejam de acordo com os termos do conlrato'

INSTITUTO DE pntvtoÊrucrn oos srRuDoREs PúBL|cos Do MUN|cíPlo DE aLTo AI'EGRE Do

recursos
exercicio,

ificos
dotação

: lL(4
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d) Zelar pela fiel execução do obieto e pleno atendimento às especificaçôes explícitas ou

implícitas;
ê) Assistir a contratada na escolha dos métodos executivos mais adequados;

0 Exigir da contratâda a modificação de técnicas inadequadas, para melhor qualidade na

execuçáo do objeto licitado;
g) Verificar a adequabilidade dos recursos empregados pela contratada, exigindo a melhoria dos

serviços dentro dos prazos previstos;
h) Êstabelecer diretrizes, dar e receber informaÇões sobre a execução do contrato;
i) Determinar a paralisação da execução do contrato quando, objetivamente, constatada uma

irregularidade que precisa ser sanada, agindo com firmeza ê prontidão.

cúusuLA DÉclltA - DAs oBRIGAçÓES DO CONTRATADO (art- 92' XIV XVI e XVll)

10.1. Executar os seÍviços de Consultoria Financeira e lrercado de Capitais na Carteira de

lnvestimentos do RPPS, abrangendo os exe rcicios de 2021 a 2025

102. Realizar a consolidação da carteira de investimentos e a elaboração da Política de

lnvestimentos do lnstituto.

10.3. Efetuar a insêrção técnica de dados no Portal CADPREV, especiflcamente os demonstrativos

DPIN (Política de lnvestimentos) e DAIR (Aplicações e lnvestimentos)

.10.4. Participar de reuniões online com membros da diretoria executiva, comitê dê invêstimentos e

conselhos deliberativo e fiscal para explanações técnicas.

lO.5 Prestar suporte e atendimento contínuo exclusivamente por meios virtuais (telefone, e-mail ou

videoconferência) para tratar de assuntos pertinentes ao portfólio de investimêntÔs

10.6.Manter,durantelodaaexecuçãodocontrato,ascondiçóesdehabilitaçáoequalificação
exigidas, incluindo o registro ativo junto à CVM (Comissão de Valores Mobiliários)'

10.7 Assegurar a transparência e a conformidade Íegulatória na gestáo dos recursos

previdenciários, seguindo as melhores práticas de governança

10.8. Providenciar a substituição ou correção de relatórios e serviços Íejeitados pela Administração

no prazo de 5 (cinco)dias úteis, às sua§ custas.

10.9. Apresentar, junto à nota fiscal, as certidões de Íegularidade Íiscal, §ocial e trabalhista

atualizadas para fins de liquidação de despesa.

cLÁusuLA DÉCrMA PRIMEIRA - DA ÉXTINçÃO CONTRATUAL (art. 92' XIX).

11.1 - Pata os contratos por escopg, assim considerados os contratos nos quals sê impõe ao

CONÍMTADO o devet de rcalizaí a execução de objeto especifico em um período predeterminado'

a extinção contratual se dará nos §eguintes termos:

11.1.1 - Quândo cumpridas as obrigâçóes de ambas as partes, ainda que isso ocona antes do

prazo estipulado para tanto.
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'1'1 1.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpíidas no prazo estipulado, a vigência ficará píorrogada

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciâr a readequação do

cronograma fixado para o contrato:

11'1'2,1_Quandoanáoconclusãodocontratorêfêridanoitemantêriordecorrerdeculpado
CONTRATADO:

a) Íicará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectavas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso' adotará as medidas

admitadas em lei para a continuidade da execuçáo contratual.

^ 11 2 - Em se tratando de objeto de natureza continua a extinção se dará quando vencido o prazo

nele estipulado, independentêmente de terem sido cumpridas ou não as obrigaÇóes de ambas as

partes contraentês.

1'1.2.1 - O contrato pode seí extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTMÍÂNTE'
quando esta não dispuser de créditos orçamêntários para sua continuidade ou quando entender que

o contrato não meis lhe oferêce vantagem

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na prôxima dâta de aniversário do contrato' desde que

ha1ã á notiÍicaça'o do contratado pelo CONTMTANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.

'11.2.3 - Caso a notiflcação da não-contlnuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos Ae z (ools) ,""eá da data d. aniversário, a extinçâo contratual ocoÍrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicaçáo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas' ou antes do

prazo nele fixado, por algum dos motivos previ§tos no artigo 137 da Lei no 14133/21' bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa-

11 3 1 - Nesta hipótese, aplicam-se tamtÉm os artigos '138 e 139 da mesma Lei'

'11 3.2 - A alteraÉo sociâl ou a modiÍicação da flnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

11.3.2.1 - Se a opeÍaÇão implicar mudança da pessoa iuridica contratada' deverá ser formalizado

termo aditivo para altêração subjetiva.

1'1 4 - O teÍmo de rescisáo. sempre que possível será precedido

'11.4 1 - Balanço dos eventos contratuais lá cumpndos ou parcralmente cumpridos:

1'1 4.2 - Relação dos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

114 3- lndenizaçôes e multâs j'
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11.5 - A extinção do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do desequilibrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório
(art. '131, caput, da Lei n." 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira, trabâlhista ou civil com diíigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempênhado função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

reta, colateral ou por afanidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n .Ó 14.133' de 2021\.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ DAS INFRAÇÕES E SANçÔES ADMINISTRATIVAS (ATt.92'
xrv).

12.1 - Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei no 14.'133, de 2021' o Contratado que:

a) dêr causa à inexecuçáo parcial do contrato,
bj der causa à inexecução parcial do contrato que cause grâve dano à Administraçáo ou ao

funcionamento dos serviEos públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuÇáo total do contrato;
d) enselar o retardamento da execução do objeto da contrataÇão sem motivo justificado

e) apreientar documentação falsa ou prestar declaragâo falsa durante a êxecução do contrato;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato,
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
É) praticar ato lesivo pÍevisto no art. 5o da Lei no '12.846, de 1" dê agosto de 2013.

12.2 - Se.áo aplicadas ao responsável pelas infrâçóes administrativas âcima descritas as seguintês

sançôes:

i)Advertência, qüando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 'í4.133, de 2021);

ii; tmpedimento d; licitai e contratar, quando praiicadas as condutas descritas nas alineas "b", "c" e

'à' do subitem acima deste contrato, sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais

grave (art. 156, § 4', da Lei n' 14.133. de 2021):
ii1 oeôtaraçao d; inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

"ún""" 
""", "f', 'g" e "h" do subitem acima deste ContÍato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que

justiÍiquem a imp;§ição de penalidade mais gÍave (art. 156, §5'' da Lei no 14.133,de2421)'
b) lilulta de:
i) lvloratória de 1% (um po. cento) por dia de atraso injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida'

até o limite de 30 (trinta) dias,
ii) Moratória de 0,07"/" (sete centésimos por cento) do valor total do- contrato por dia de atraso

iÁlustificado, até o máxlmo de 2% (dois por cento), pela inobservância do pÍazo frxado para

afiresentaçáo, suplementação ou reposiçáo da garantia, quando êxigida no TêÍmo de Referência'

parte integrante a este Contrato.
a. o atraõ superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso ldo art' 137

da Lei n. 14.'133, de 202'1.

iiil õá.p"n""iO* para as infraçóes descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12 1, de 20o/o a 3oo/o

do valor do Contrâto.
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b""'c" e "d" do

subitem 12.1, de 1o/o a31o/o do valot do Contrato.

12.3 - A aplicação das sançóes prêvistas nestê Contrato não exclui, em hipótese âlguma' a
obrigação dã reparagão integial do dano causado ao CoNTMTANTE (art' 156, §9", da Lei no

14.133, de 202'1).

12.4 - Todâs as sançôes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumuletivemente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei n'14 133, de 2021)

12.4.1 -Antes da aplicaçâo da multa sêrá facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze)

dias úteis, contado àa dáta de sua intimaçáo (aÍt. '157' da Lei no '14.'!33, de 2021)'

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis foÍem superiores ao valor do pagamento

"r"ntr"tr"nt" 
devidà pelo COl\lfmfeltig ao CONTMTADO, além da perda desse valor' a

àlfãrença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art'

156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

126 - Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida

aãministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias' a contar da data do recebimento da

comunicaÇão enviada pela autoridade competente.

127 - A aplicaçÁo das sançóes reâlizar-se-á em processo administrativo que assegurê o

cãntraditorioé a ampla defesa aô coNTRATADo, observando-se o procedimento previsto no caput e

pánigráfá. do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021' para as penalidades de impedimento de licitâÍ e

tontàtar e de declaragáo de inidoneidade para licitar ou contratat

12.8 - Na aplicaçáo das sanÇôes serão considerados (art 156'§1o,daLei no 14 133' de 2021):

a) a natureza e a gravidade da inÍração cometidâ;

b) as peculiaridades do c:lso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

ei a implantaçáo ou o apeíeiçoamento de pÍograma de integridade,

dos órgãos de controle.

conforme normas e

'12.9 - Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei no 14"133' de 2021' ou em outras leis

Oã Lit"çO"i á iontratos da Admini;trâção púbtica que também sejam tipificádôs como atos lesivos

;; a;i'lr' l).ala, a.2013, serão àpurados e luQados conjr'rntamente nos me§mos autos'

ãi."-üoo. o rito p.cedimental e autoridade competànie definidos na Íeferida Lei (art '159)'

12.10 - A personalidade jurídacâ do CONTRATADo poderá ser desconsideÍada sempre que utilizada

"ãm 
aorsà do direito pa;a facilitar, encobrir ou dissamular a práticâ dos atos ilicitos previstos neste

óó"tr"to ", para provocaÍ conÍusão patnmonial, e' nesse câso .todos 
os efêitos das sanÇões

,úi""ã"" a pà""oá iuridica serão estendrdos aos seus admrnistradores e sócios com poderes de

ããrr"ii"çaã, a p""'"oa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaÉo de coligação

à, 
"ã"ti"ià, 

áe iato oi de direito, com o CONTMTADO, obseNados' em todos os casos' o

"à"úáàitotü 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art' 160' da Lei no

14.133, de 2021\.
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12.11 - O CONTRAÍANTE dêverá, no prazo máximo 15 (quanze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter átualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas'

pára tins de puoiicidaae no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (ceis) e no

ôadastro Naclonal de Empresas Púnidas (Cnep)' instituidos no ámbito do Poder Executivo Fêderal

(Art. 161).

12.12 - As sançôes de impedimento de licitar e contratar e declarâçáo de inidoneidade para licitar ou

contratar são pássiveis de reabilitação na torma do art. 163 da Lei no 14 133/21

12.'13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTMÍANTE' resultantes de

;ulta administratlva e/ou indenizaçóes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

i;üil;";;;h;;É,iom os creditôs devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato

ou de oütros contratos administrâtivos que o contratado possua com o mêsmo órgão ora contratante

PREVIDENCIA

. Íozer muíto 'ltdís
INSTITUTO DE Dos sERVtDoREs PúBLtcos Do MUN|cíPlo DE ALTo aLEGRE Do

cLÁusuLA DÉClilA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art 92' Xll)'

13.'1 - As regras acerca da prestaçáo de garantia na presente contratação são as estabelecidas no

Termo de Referência parte integrante a este Contrato' rtl i

14.'1 - Eventuais alteraçôes contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da Lei

no 14 133. de 2021 .

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais' os acréscimos ou

;;p;"""ã.";;;;; r".rem ,ücessarios, aü o ti'it" a" zs"z" (vinie e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contraio.

14.3 - As alteraÉes contratuais deveráo seÍ promovdas medrante- 
-celebração 

de termo aditivo'

submetido à prévia aprovação ca coniurtáiia 
'rurioica da CoNTMTANTÉ salvo nos casos de

iustiírcada necessidade de antecipaçao àà 
"ir" "t"ito" 

hipótese em que a formalizaçáo do aditivo

à;;ã;;,ã;;;;; .1iir" ,i" i (um) mês (art' 132 da tei no 14'133' de 202't)'

14.4 - Registros que não caracterizam alteraçâo do contrato podem seÍ Íealizados por simples

ápo"t,r", à]ip"n"ãoà " 
ceteuraçao ae termo àáitiio, na forma do art 136 da Lei no 14 133 de 2021 '

cLÁUSULA DÉCIMA OUINTA _ DOS CASOS OMISSOS

15.'! - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTMTANTE' segundo as disposiçóes contidas na

Lei no 14..133, de 2021, e A"rr'" nãini"" federais apticáveis_ é, subsrdiariamente, segundo as

àüpo"iç0""ãntiã"";a Lei n' 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos
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respectiv; sítio oficial na lnternet, em atenção ao art 9'1, caput da Lei n ol^4 133, de 2021'

4", §2", O" L"i n. '12.527 , de 2011 , c/c art. 70, §3", inci§o V do Decreto n. 7 .724 de 2012'

como no
e ao art.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Sânta Luzia, parâ dirimir os litígios que decorrerem da

execuçáo deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação' conforme art'

92, §1", da Lei no'14.'133/21.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de contrato foi lavrado em três (três) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentês'

tNsflTUTo DE pREvtDÊNcÁ Dos sERvtDoREsPúELtcos Do MuNlcíPlo DE aLTo aLEGRE Do
PINDARE - IPSPA

cLÁUsULA DÉcIMA SEXTA _ SUBCONTRATAçÃO

16.'1 - As regras para subcontrataçâo do objeto deste instrumento de contrato constem no Termo de

ReÍerência, parte integrante deste Contrato.

cLÁusuLA DÉcrMA sÉTtMA - DAs olsPoslçÕEs FlNAls.

17 1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121e demais diplomas legais

17.2 - lncumbirá ao CONÍMTANTE divulgar o presentê instrumento no Portal cional de

de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxrxxxxxrxxxx
Responsável legal da CONTMTANTE

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Responsável legal da CONTRATADA

TESTEi/lUNHAS

de

1.

2.

CPFr

CPF:
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PROCESSO N.' 0,U2026

Rêquêrênte: lnstitúo De Prêvidência Dos Servidores
Pindaré/[IA

Públicos Do N4unicípio De Aho Alegre Do

Âssunto Consultoria Financeira e Mêrcado de Capitais na Carteirâ de lnvestimentos do Regime
Próprio de Previdência Social, RPPS, Íelativa ao§.exercícios de 2021 a 2025. FavoÍá\le|.

Para mêlhor compTeensão didática, estê parecer divide se em Relatorio. Análise da
Demanda. Dispositivo e Encami nh amento.

/ EElArgElq

Trata-se dê procê3so admiDistrativo de interesse desle ln§tuto, §olicitando a contrataçáo
dê serviços de Consultoria Financeirâ e lMermdo de Capitais na Carteira de lnvestimentos do
Regime Próprio de Prêvidência Social, RPPS, Íelativa aôs exercicios de 2021 a 2025.

De relevaniê, cumprê destâcar que consta nos autos, Documento de Forma|zaçáo dê
Demanda; TeÍÍno de Referência; Despacho do Presidente do instituto autorizando a solicitação
supracitadat dando os devÍdos encaminhamêntos âos sêtores competêntes paía a aquisição em telai
Estimativa de Custos, de kês empresas; Dotação OÍçamentária; e, Despacho da CPL.

Eoi estimado para esta contratação o valor R$ 39.145,00 (trinta e nove mil cento e
quâÍenta e cinco reais), sendo que a Empresa Kansai Consuliores Dê Valgres MobiliáÍios LÍDA
(CNPJi 05.495.93910001-98), apíesentou a propcsla de menor valor, no importe de R$ í8.OOO,OO
(dezoito mil reai3).

Por fim, certifica-se o Agentê de Cortíataçâo Júntou aos aulos, Porlariâ que nomeia a
comrssão e lnd cou a contatação di.eta, por dlspensa de licitação, para conheclmento, análise e
emissão dê paÍecêr jurídico por parte desta ProcuÍâdoriâ Geral, de acordo com os ditames contidos
ta Lei nó 14 13312021.

Por conseguinte, estes autos lorâm enviados para êsta Assâssoria Juítdica para quê
fosse emitido par€cer.

r' É o brevê rêlatóÍio:

r' ANÁLISE DA DEMAI{oA'rt
í. Dêrinicão de Liciiacão

A licitaçáo nada mais é do que um procedimento administrâtivo quê visa â aquisição ou
aliênação de bens ou contrâtaÉo de serviços, voltado pqra a celebGÇão dê um conkato
administrativo, quê se dêstina â sdl§Êionar a proposts mâis vaÔajosa para a Administração Pública,
entre aquêlas âpresentadas pelos licitantes. Destaque-se, que dependendo da situaçâo, a proposta
mais vantâjosa pode não ser, necessariamenle, a que apresenta o menor preço. Assim, o objetivo do
procêdimênto em tela também é buscar qualidade no objeto da licitaÇáo, assim como o bênefício
econômico. Pa.a Hely Lopes Meirellesr, licitaçáo nada mais é do que:

PARECÉR JUR|OtCO N" 10/2026

I DiEilo adDinistÍslivo bmsilêirc. 28. ed. Âtual. Euri@ Az.\.do elúi. Sào Paülo: Malhcimi2003. p.264.
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INSTITUTO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ - IPSPA

[.-.] o prccedimento adninistralivo mediante o qual a AdminislÍaçáo Pública selecbna
a proposta mais vêntajosa pâía o conlrato de sêu /nleresse. Como procedimenlo,
desenvalve-se através de uma sucessão ordenada de alos vinculantes paía a
Admjnistração e para os icilanles, o que pwicia igual opotlunidade a todos os
,rl€,iêssado§ e alua como íalor de eficiêncÊ ê moÊlidade ,os negóclos
administrativos-

A lei que define as normas g§{"is pêrâ licitaçóes ê contrâtos na Administrâção Pública é a
Lei n" 14.133t2O21. A Carta l\4agna, em §u aí. 22, inciso XXVll, determina que a competência para

legislar sobíe licitação e contratos é privativa da l,lnião, ma§ Estados e l\4unicipios podêm legislar
sobre normas especíÍlcas que envolvam a matéria. Sobre o assunto, a ProÍessoÍa Odete Medauaf
ensinâ quê:

l- ) a competência da lJnÉo paÍa Íixar notmas geÍais do licilaçáa e cont.ato possibiliÍa
qúro E§râdos, lrmíúPbs o Oist o Féd€d r€gí8brn §obrg rDn as específicas' pâÍa
sou§ ,gslrêcÍivos ámó,los de atuaçáo. O prouena eslá na srynção precisa entÍe
notmas gerris e notmas espêc/rcas. De Êga, Estados e Municipios ou editam leÍs
sem d,sposrlÍ/os qu€ contsÍÊfi a leida Uniào, ou náo editam lai específica e paulam

suas licittações Por aquela.

Dê acordo com o ad. 1ó, caput, da lei n' 14j3312021, a referidâ Lêiêstabelece normas
gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e Íundacionais
da União, dos Éstados, do Distrito Federal e dos Municlpios, e abrange, em sou inciso l, os órgãos
dos Poderes Legbhtivo e Judiciário da Uniáo, dos Estados e do Distrito Federal e os órgãos do
Poder Legislativo dos Municípios, quândo no desempênho de funÉo adminisúâtiva.

2. Contratacão Urrb

A regà gêral qu€ pÍe\rabce paÍa â AdminislÍaÉo Pública no Brasil é ê obrigatoriedâdê
dê realizaQáo de procedimênto licitaaótio nas contrataçôes gue.§trolvam obras, aêNiços, compras e
alienações. Essa,êa noÍma contidê no art. 37, inciso )«1, da Côri§lituição Fêderal,

No entanto, em determinados casos, é admisslvel (desde que haia expressa prêvisão

legal) a contratação direta. Assim, a lichâção pode ser dispensável; em outras situações, é possível

não haver como exigi-la e há ainda hipólêses em que é proibidâ a sua realizaÉo.

o renomado Diógenes Gaspa.ini3, ao tratar da obrigatoriêdade da licitação, afirma quel

*

-'\-i
AIto Alesre
do Pindãrê

^rtíd.,.io 
!dríÍ! s/r. - ..ío! /tf/

lrrrrl.rÉ&Di h,é - xÀ CtÊ a6rtd.ooo--.:._
Fr.p.r.Errot srdl.6 :: l? .
!|Úir,.hrEd4ina.,úa4' - 

^/cxtlor.cor:rlrooolir - ----'7-
/

A pÍocura da melhor ptwosta para cefto negócio é p@cedimenlo utilizado pot todas

€s possoas. Essa busca é, para umas, tacuftaÍiva, e para outras, obrigatóia. Para as
possoas partldrlares é facultetiva. Para, por exemplo, aa públicas (Uniáo Estêdo-
Menbro, Disttíto Fêdoral, MunicÍpb, autarquia) e govemementais (empresa pública

sociêdade de economia nista, fundaçáo), é, quase sefipÍe, abrigatóia, iá que essas
enlid*s algumas vezes esláo dispêniadas de lkitar e em outras tanlas a licitação é
para etas hrexÍgível ou mesmo vedacla. A sel6{áo da melhoÍ proposta, feita segundo
crilános obietivos previamente êstaôâ/6crdos, ocorre enlre as apresentadas por
,nleressádos que Wtendem @nbatar com a enliclacle obrigada a licítar e que

atenderem ao seu cha,l*Ho, prcmovido mdiente insttumento convocêlÓíio / Iatenderem ao seu chail*dq promovido mediente insltumento convocalono / I
disciplinadot cte lo(lo o ptocêdinento, denominado. pot alguns let mtema da licdeçéo f J/./
ê do conhato 

fl
r Dnêib à.lninistratilo. 6. cd. e!.. atual. e mpl. Sào Paulor S@ivr. 200I p.385.
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Preliminarmente, deve-se fazer â distinção entrê licitação inexigivel, dispensadâ e

dispensável. Na primeira hipótese, não há como se realizar a licitação por não haver possibilidade de

compêtição, ou seja, mesmo que houvesse intenção por parte da Administraçâo PÚblica de se
realizar o ceíamê, êste não seria faticamente possívêl por não existir mais dê um indivíduo' êmpÍesa
ou consórcjo capaz de satisfazer as exigência§ necessárras. Para conceituar inexigibilidade de

licitação, a doutrina brasileira costuma afirmaÍ que se trata de uma situação de inviabilidadê de

competição (repetindo o conceito trazido pela Leide )

I CllM ãe direito adniúistÉtiw. 3. cd. rer- e arusl. Stu Púlo: Suivâ" 200E. p 40?

O rol de hipóteses de inex gibilidâde tem previsão no art. 74 da Lei n" 14.13312021.

O Profêssor Gasparini4, âo tÍatar do conceito de inexigibilidâde de licitação, afirma que:
lnexqível é o que não pode set axigida, asseguram os dictonêislas. lnexigibih.lade a

seu turno. é a qualidade do que não pode ser exigtdo Desse modo a inexigibtlidâcle

da ltcilaçâo é a circunslê1ncia de Íato enconlíúa na pessoa que se quer conlralar. au

com qt@m se quer contrataa que impecle o cettame, a concoflêncê; que impasstblta
o conÍranlo das ptoposlas paía os negócios prelendidas por quem em pÍincipio esla

obngado a ticitar e permúe a contratação diÍeta, isto é sen a pÉvia licitação Assim,

aincla que à Adminístaçáo dêse.Ésse a licilaçáo estatia sê/ldo inviável ante â

êbsdula ausêncie de concorÍenles. Com efeito ande náo há (tispula au compeliçàa
não há licilaçáo. É uma patlicutanatade da pes§oa de qrêm se que r contâtar o néíilo
ptofissional, encontrável, por exemplo, no píofissional cle notóíia especializâçào e no

artista consagÍado pela crítice especializada.

Já a contrataçáo djreta, em quê a licitaçáo é dispensável, ênvolve a siluaÇão em quê

teoricamente é possivêl a realização do procêdimento licitatório, mas, de acotdo oom Justen Filho' a

realização do cêrtame "aÍigura-se obietivamente inconveniente ao inteÍes§e público". Dessa fotma, a

realização ou náodo certame é uma faculdâde do administradot

As hipóteses de contãtaÉo direta por dispê.sa de licitaçáo estáo elencadas no aÍl 75

da Lei n" 14.133/2021, senâo vejamos:

Ad. 75 E dispensável a lbitaçào:
I - para conÍÍatação que envolva vatorcs infeiores a R$ 1AO.@ 00 (cem mil reais)'

no câsa de obms e se/viços dê engenhaia ou de setuiços de nanulençaa de

veiculos auton ato rcs ; Ok!z@!E@IL1agflJ!2-&3) y!gê!!ig
tl paía contralaçào qie envolva valores inferíorcs â R$ 50'COo A0 @inquenta mil

rea$), no caso de outros seNiços e compras;lvide Decreto n" 11 871 de

2029 vÉência
Itt : para contralaQáo que mantenha toda§ as condiçies defi\das em edilal de

licilação realizada hà menas de 1 (um) ano quando se vêificar que naquela licilaçàa:

d náo surgiÍam licilanÍes i,'rleressados ou náo fora m apÍesenladas propastas válidas;

i1 as propostas aprcsentadas consígnaram prcços maniÍestamente superiores aos

iâticados no mercatlo ou inconpalíve§ com os fixêdos pelas órgáas onctas

comoelentes;
lV para conlralaÇào que tenha por objelo:
a) bens. componentes ou peças 

'le 
oigem nacional ou estrangeira necessários â

manutenÇãa de aquipamenlos. a seÊn adquiridos do famecedor oroinal desses

equqanentas durante o perido de garantn técnica qua'do essa condçáo de

exciusividade far indispensável para a vqéncia da garantia:

Página 3 de 9Ul-;



PINOARÉ - IPSPA
b) trers, servlços, alienações au obras, nos termos de acodo intemacional especitba
apÍavarlo pelo Congresso Nacianal, quando as condiçôes ofeíladas forem
mànlpslâmentê \antapsds patà a AdminÊlraÇào.
c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitacla a contrataçãa, no casa de
obras e serviÇos de engenharia, aa valor de R$ 300.000,00 (trczentos míl
reais); (Vile Decrelo n' 1A.922. de 2021) (Viqência) (Vide Decreto n'
11.317 de 2A22 Viqênci4r (Vide Decreto n'11 871. de2023) viaéncia
d) lransfeíência de lecnologiâ ou licenciamenlo de dieito de uso ou dê explonção de
ciaÇão protegida, nas conlrataçôes Íealizadas por instituiçáo cientítica, tecnológica e
cle inovaçáa (ICT) pública ou por agÉncia de fomento, desde que demonstrada
vantagem para a AdministraÇáo;
e) hadiÍrutaranieios, iiie§ ê Quflo§ géreros pereciveis, no pería{lo necessáio para a
reàhzaçào clas processos lichatónós .oíêspanclenles. htpotese en que a conlraldçàa
sera redlizddd dÍelamenle com base no preÇo da dia
n bens ou setutças produzidos ou pÍestadas no País que envalvam, cumulativamente

. .*.alla conplqtidade tecnológica e
: ,. '.:--'df mateiâis de uso das Forças )
'a:' adminisÍíalivo, quando hauveí n".4 adminisÍíativo, quando hauveí necessidade de manter a padrcnizaÇáo requedda pcla

? estrrLtura de apoio logístico dos meíos navais, aéreos e lerÍeslres, meclianlc:a' autotizaçáo por ato dó aomandante da fotça militat; §
! h, bens e serv4os paft atendimento dos contirgenles mi,,iÍale§§as forÇas sirgu/ares

, bmsi/êi.as empregadas en operaçees de paz no .exterior,§lipótese em que a

contlatdçfu deveÉ set justificada quanto ao p,aço ê â êscôlra do fomecedor ou
execulante e ratificada pàto comanddnte da lotgê mitÍar

urhanos recicláveis
líxo, rcalizados por

e V da caout do aft. 3'.astrcamento e à obtenção de
houve, necessidade justiÍbada de

di*ôsto ,os e!§!33 3:
obse rv adas os Pincí Pios

ale gmve Pênuít'açào da ardêm;
vttí noi casos'de..pnersitncia ou.d§àànidade pública. quanda caÍacterizada
urgência de siludçào qúe passa o.dsionat prct'J,lo ou compÍomêtet d

fi) .aquisição de @eaticamentos desÍinados exclu*Ulnentê'ao tl§tamento de doenças
definidas pelo Minislério da Saúde;

t: -Vl 
- pam contratação que possa acêÍretar compronaÍimento da segunnça nacional'

cõntinuidade dos serv(ôs iitblicos ou a segurança dê pessoas, obras, se/vlÇos,

equipamentos e outros bens, públicos ou padiculaÍes, e somente para aquis,çáo dos

bens necessáias ao atendimento da situaçáo emeÍgencial ou calamitosa e para as
parcelas de obÍas e seviços que possam ser concluíclas no prazo máxÍmo de 1 (um)
'ano. 

contado da data de oconência da emergência ou da cêlamidade vedadas a I

de movimentaçãa operacional ou de adestranento:
j) colela, p.lgcessamento e caíiercíalizaçáo deD colela, p!-ocessamento e carnercíalizaçáo de resíduos
ou teut íirreis, em áreas com slsÍema de c.,rôlâ sê/e
6§§§§*sês ou cgopelal,vas formadei*9xcirsMarne.r@
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Xlll - p7Ía de profissionais paÍa compol a eomissáo de avaliação de

irieri*-àà le*iià,'qi"noo i tÀi ae pi"r""xnal tecrico de nolóia especialízação;
..:. .:. Xlv - para contÍataçào de associaçáo de pessoas 6om defrciêreb' sem Íins lucralitos

' ' e de comprovada idoneidaÍle, poa otgáo ou enlidade dê Adminilnaçáo Pllblicà para a
XIV - para canlÍalaçào de associaçáo de pessoas 6om defrcié

' ' e de amprovada idoneidaÍle, poa otgáo ou enlidadé da Admit
§ preslaÇão de seNiças, desde qüe o preço contraÍado seja compatível com o praticado'§ .^ -.râ.r.r ê.s .Fruiro< eantníarlos sciâm nmsÍâdos exdusiuamente Dor OeSSOas?, no mercado e os seNiços contratados sejam prestados exclusiuamênÍe porpêssoás

comdelicíência, I

2lorcs co@patíveis cam aqueles definidos
detecnoÍogiê; .:

XV - para conÍntação de instituição brasileira que tenha
aryiaa caplar e executar atNidades de ensino, pesqrisa, ex@iâo, desenvolvimenlo

pata a saúde pradúzidas par
tenha por finalidade

pronogaçãa dos respecllvos contÍêtos e a Íecantralaçào de enpresâ já contratada
com base no d,sposlo ,esÍe mclso,
lX - para a aquisiçáo, por pessoa juridicâ de direilo público íntemo, de bens
produzidos ou serv4os prcstados par órgáo ou entidade que integrem a

AdministêÇáo Pública e que lenham sdo cíiados parc esse Íim específico, desde que

o preÇo cantÍalado seja compativel com a pralicacla no mercado;
x - quando a União liver qi;e inteNir na dominio ecanômico para t'egular preços ou
noÍmal iz ar o ab asteci menló;'
Xt - paÍa celebração.&.@ntÍato dqplagrama com ente feclerativo ou com entidade
de sua Administráüô'i;úbtica indiréí §úe envolva prestação de seruiços púbicos de

forma associada n&.,Íetmos autoàzados em canlÍalo de cansóÍcio público ou em

convê n io de cooperaç áo:
Xll - para cantrataçáo en). que houv$ transfetência de tecnolagia de produtos

estrâtégicos para a Sistêma Único,.de Saúde (SUS), conÍome elencados em ata da

direçáo nacional do SIJS, inclusivà'§or acasião da aquisiçào desses produtos durante

sua autarquia ou

* iitstitucioiat, científbo e tecnalógbo e estímulo'à inovaçáSinctusive para genr

§*- adnin&mtiva e financeiranente essas atÍvidades, o&para @tilêtação de instituição

§§f dedicada à:.rocuperaçáo §ocà/ da pessoa prêd.â, :dêsde que a contratada lenha
'if inqueslir&lep ulaaáo étidí],.,r,rolissionat ê náo t9!1ha Ííns lua,,alivos:

,",Xv, - i§l*6qr,s,Ção, pot íês'oa iuidica de di,§ito públícE§ntemo. de insumos

ínalustue na gestão
projetais, ôu em paÍceias
esttulégicos para a
criada pàra esse Íin

envolvam transferência de.t&obgia de pÍadutos
termos do itçjsa XII desrê,6;aôlrÍ, e que tenha sido
em data autenot à entrada êm vigor desta Lei, desde
npatível caíil o praticado íto mercado; (Redacào dada

:§, implementaçào de c,slemas ou ouhas Íecnologias§' consumo humano e pÍoduçáo de alifienlos, a ttm,,
'.' baixa renda atingidas pela seca oi pÉta íalta rcg

conlrataçâo de enÍidades píívadas sen lucÍativas para a
acesso à água para
as íanilias rurais de

; e lLodqlgeeleJ=9i-o:
l, 99 191!t- pàrà comdlaçáo rlo entidacles pivadas sem hns lucldlivas para a

&rleÇão do Prognma Cozinha Solidáia, que tem cono finalidade fornecer
alimentã& gratuíta preÍerencialmente à população em situaçãa de vulnenbilidade e
risco sacial, incluícla a populaÇáo en §ituação de rua, com vistas à prcmoção de
Dolrrcás de seorrrd4cÀr*iaeo,l e m Ííc'ondl e oe asststénaa socal e a efeti'açáa dê

drrelos soc,aÀ, o,qnio.Çnunana. ,esgdrP sociá/ e mPlhona da quahdàde cle

vida. (lncluído oela Lei na 14.628. de 2023)

§ f PaÍa íins de aÍeÍição dos valores que atendam aos limites íêÍeidos ros ,hcÀos /
e ll do caput deste atligo, devetáo sê. obseNados I
I - o somalorio da que fol despendtlo no erercicto linanceia pela respecliva undade./-f-
geslora t 

,

rul
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ll - o sonatório da despesa rcalizada com obietos de mesma nalureza, ontendidos
como lais aqueles @lalivos a cantralações no mesmo ramo de atívidade-

§ 2 Os válo,.es refeiclos nos incisos I e ll do câput cleste atligo setéo duplicados
para compÍas, obras e sen/iços conlntados por consórcio pública ou poi autaÍquia ou
fundação qualificadas como agências execulivas na foÍna da lei.

§ 3ÔÁs contrátáções de que tÍalam os ÍncÀos / e ll do caput desle atltgo seÍáo
üefercncialmenle precedidas de divulgaçáo de aviso em sitio eletúnico oÍicial, pelo
pmzo mínimo de 3 (ttês) dias (tte§, com a especificação do objeto píetendtdo e com a
manifestaçáo de inleaosso de,. Adninistrcçáo em obler pÍopostas adbionais de
eventuais inle.Essâ,os, <levendo r,er §lecbnada a proposta mais vantajosa.

§ 4oÁs corlrataçóês de quê tftt n os /ncisos / e 11 do cdputdesle adlgo seÍáo
pÍeferencialmente pagas W meío de cadáo de pagamenlo, cujo extftto cleven ser
divulgado e mantido à disrysiçáo do público no Poial Nacional de Conlratações

§ 50Á dispêÍrsa pÍevisla na alínea'c'do incÉo lV do capul desle artigo, quando

aphcada a abÍas e scrvrgos de engenha a, seguiá
insfiluÍdo§em regulamenlaçáo especíÍica
§ 6n Pal"á os Í,hs do ,irci,:so Vlll do capra deste aftigo. consí&ía'se emeryencial a
cantalaçáo por clispensa com objêtivo de manlq a conlinukl* do se^/Ao público e
dêvgráo seroàssrvados os varoíBs praüi,'adcs pero nercado na lorma do a!L23!!99!a
&!o adotadas as prwidêncits ,ocêssár7bs para á conclus& do processo licitatóno,
sefi üejulzo de apuaçáo de Íêsponsabilklade dos ág@rtes públicos que deíam
crausa à siluaçáo omeryêncial
§ 7ú N6o se aplica o d,sposúo ro § ,o destê aí,go âs connáaçqe§ de até R§ I 0OO,0O

(oko nil reais) de *Niços dê manulençâo de veíulos auta,ri{orcs de prcpiedade
do ótgáo ou êntidadê conlratarlto, inclú|do o Íonêcimanlo de peças. (Vtcle Decreto no
11.871. de 2023) Viaància

lsto posto, convém trazer à baila as mudanças operacionalizadas em decorrência do
conteúdo normativo do Dêcreto n" 12.34312024. o qual atualiza os valorês estabelecidos na Lei no

14.133, de í"de âbral de 2021, nos teÍmos de seu anexo, conforme segue:

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art 6' capd, inciso XXll
RS 250.902.323,87 (duzefltos e cinqu€nta miltÉes novecentos e dois mil

trêzentos e vinte e três reêis e oitênla e sde centavos)

Art. 37, § 20
R$ 376-353,48 (tÍezentos e setenta e seis mil trêzentos e cinquenta e

três reais e quarenta e oíto centavos)

Art. 70, capul inciso lll R$ 376.353,48 (trezentcs e setenta e s€is mal t.ezentos ê crnquentê e
1rês íâais 9 quârênta 6 oito ce$avos)

Art 75, câpul. inciso I
R$ 125.45'1,15 (.3nto e únb e cinco mil qualaocentos e cinquênla e um

reais e quinze centavo6)

Art. 7s,Jiâpr/l ing$o ll R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecontos e vintê ê cinco êâis ê
cjnqrênta e noúê cênlavos)

4d..75, caput, inciso lV alínea'c' R$ 376.353,48 (Íezêntos e setênta e seiô miltrêzentos e cinquenia e
tíês rcais e quarentâ ê oito centâvos)

Art. 75, § 7' R$ 10.036,10 {dôz miltrintaê€eis íeais e dez centavos)

Art. 95, § 2"
R$ í2.545,11 (doze milquinhôr{bs e quarenla ê cinco Íeârs e onze

centavos)

Art. 184-A RS 1.576.882,20 (um milhão quinhentos e setenla ê seis miloitocentos e
oitenla e dois reais e vinte cenlavos)

Portanto, atualmente, o valor deíinido no Dêcreto N" 12.343, DE 30 DE DEZEMBRO DE ,/
2024, atualmente para o caso de serviços e compras náo contemplados no rncrso I Aa tet n{

Páeina 6 de 9
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14.13312021 é de R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais ê cinquênla e
nove centavos).

Nêsse diapasão, trazendo os fatos acima à luz do caso em comento, o valor estimado
para a contratação no presente caso é de em R$ 34.916.00 (tÍinta e quatro mil. novecentos ê
dêzesseis reab), isto é, menos de R$ 62.725,59 (sessenta ê dois mil setecentos e vinte e cinco
íeais ê cinquenta e nove centavos), hipótese que se aplica à prêvisão legal contidâ no art 75, inciso
ll, da Lei n' 14.13312021.

Dessa forma, Íesta demon§trado que é pos§fuêl à administraçáo optar pelo procedimento

de dispênsa de licitação previsto no art. 75, inciso ll, da lei n. 14.13312021, nos casos em que a

contratação do referido serviço tênha vatores estimado inferiores aos limites previstos no citado

dispositivo legal.

Por d6rÍadêiro, vale ressaltar quo o 9§tldo lécnico preliminaÍ dêfiaido no art. 60, inciso XX

da Lei no 14.13U2021 como "documento constitutivo da Nimeira etapa do pldnejamento de uma

contrataçáo que camcteiza o rirreresse público envolvido e a sua nelhor solt$áo e dá base ao
anleprcjàto, ao tenno de rlJfeÉncia ou ao proiêto básico a §êrêm e/aborados caso se conclua pela

viabitidàde da.tntrataçâo', compreende uma das fasê§ preparatória do processo licitatório, com
previsão no art. 18, inciso ,, da Lei no 't4.13312O21. entretanto, no caso concreto' de acordo com o

àrt. 2", inciso ll Decreto no 026, de 19 de íevereiro de 2024, que dispóê sobÍê a elaboração dos

Éstudos Técnicos Preliminares - ETP - pa.a â aquisiÉo de bens e a contratação de serviços e obras,

no âmbito da Prêíeitura Municipal dê Atto Alegre do Pindaré/MA, a elaboração dos ETP náo é
obrigatóriâ êm caso dê contratação dê obras, serviços, compras e aluguéi8, cujos valores se

enqúadrem nos limites dos incisos le ll do aít.75 da Lei n" ,14.'Í33, de 2021. independentemente dâ

forma de contratação.

2 3 De enálise dâ lAnute do Contrato

Em relação à mir* do contrato, tem-se o art' 92 da Lei nÔ' t4'í33r2!2í, no qual faremo§ uma

comparação éntre os êôijisitos contidos nos incisôs do rôíerido attigo o a Minuta aprêsentada pelâ

CPL. Senão vejamos:

ÁrÍ. 92. São ,êcessáras em lodo contralo cláusulas que estatelegam:
I - o obiélo e seus elenênlo§ caraclêrÍ§übos;
It - a vincutaçaa ao edital de licnaçáo e à ptwosla clo lbilaole vencedot ou ao ato que

Iiver aulotizado a contralaçâo düeta e à t8spectMa píoposk:
tlt - a legÉlaÇáo aplicàvel à @xecuçáo do cantato, inckrêive quanto aos casos

lv - o rcgine de execuçáo d) a Íotma de fonecímenlo:
V - o oráço e as condções de pagamento. os cnlenos a dab-base e a penoclrcdadê

do Áãjiiar*o o" ioços e o;cnténbs dê atualizaçáo monelàia enre a data do

dimplemento das obngaçóes e a do efêlivo pagamenlo:

V/ - os cnle,os e a penocticidade dd medçào quando for o caso e o ptà7o pdla

liquidaçfu e para pagamento;
vit - oí prai*de inicio das etapas de exe,.;Lqào conclusáo, entrcga, obseNaçáo e

rccebimento de'lhtítvo, quando fot o cd6o;
Vtll - o credilo pelo qual coÍerá a despesa, com a indicaçáo da classifbaçáo
funconal progrâmàlrcd e da calegond cconomta
lX- a maliz de isco. quando Íot a caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de Íepactuaçáa de p'eços, quando for o caso

Xl - o prazo para iesposla ao pedido de testabolecimento do equifibio econômico'

Íinanceiro, quando Íor o caso; k
Página 7 de 9
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Xlt - as garanlias oferecidas para assegurat sua plena execuçáo, quando exigidês,

inctusvê as que forem oferecidas pelo conlÍatado no caso de antecipaçáo de valoÍes
a tilulo de pagamenlo;
XIll - o prazo de garantia minima do obielo, observados os prazos minimos
estabetecidos nesta Lei e nas naÍmas lécnicas aplicáveis, e as condições de
manutençáo e assistência lécnica, quando foro caso:
XIV - os direitos e as res4osabilidades das pa,íes, as penâliclades catrive,§ e os
valoÍes das multas e suas óasos dê cálculo;
Xv - as condções de inpotlagáo e a data e a laxa de câmbio para conversão
quando for o caso;
XVI - a obigação do canÍralado cle mantea dunnle loda a execução do contÍato em
compatibilidade com as obrigaçÓo§ paÍ ele assumidas, lodas as condições exigidas
para a habilitaçâo na lícítaçáa, ou pêra a qualificação, na conlralaçáo alieta:
Xvll - a obigaçáo dê o contâtado cumpir as exigências de rcseNa de cargos
pÍevista em lei. bem como em aulras nonnas especificas, para pessoa com

deíicténcia, para .eabililado da Previdência S&ial e paaa agrandz;
rutl - o índeb de gêsláo do c!r6?tb, otts€rvadfos os ,oalrisitos detinidos em

rêgulanento:
X/X - os casds dê erlr.çáo.
§ íó Os coÍ,tÉÍos cetebrados pêla AdminístÂçáo Púdica coln pêssoas ísicás ou

Jurlclicas, inclusíve as tlomiciliadas no exteioa deveÁa contot cláusula que declare
conpêtênte o foro da sede da Administaçào para diimir qualquer questào conlratual,
/êssa/vadas as seguinlês hipólô§êsj
t - ticitaçâo íntêfiacional pa.€ a aquisiçáo de bens e seviçÚ's aujo pagamento seja
feilo corn o pftiduto de linanciamento aslcodido pot otganismo linanceio
inlomacianal cle que o Brasil laçâ pade ou W agéncia o§ft',geira de cooperaçáo;
It - contralaçào com emprcsa êstrangÊin Pra a aonp6 alo quipamentos fabricados
e e/,/togues no exterior precedida de aulodzaçáo clo Cffi do fuet Executivo:

I - q)isifu de bens e se,yços rcalizada pú tn*r*s ú,,ini'lrativas com sede no
exteÍiorl
§ ? Dê acoído peculiaddadas de seu objeto e cle seu regime de execução, o

seNao
q@ p@voja peíado antecedente à expediçâo da ordem de
de pandéncias, liberaçáo de árcas ou adoção de outras

providéncias cabiveis pa'a a rcgularidàdê do inÍcio de suà êxecuçâo.

§ 3' lndependentomenlo do pftzo de duraçâo, o conlíato devetá conter cláusula que

estabeleça o ín lice de reajustamento de preço, com clata'besa vinculada à data do
oÍçamento eatimado, e podêÍâ ser estabelecido mais de um indice especilbo ou
seloíial, em conlomkJade corh a íealidade de mercado dos Ís§poclivos insumos

§ ío Nos cortratos de se/uços contirros, obsevado o inteÍog1o mínimo de I (un)
ano o cÍiteào de reajuslamenlo de pÉços sêrá por
I - Íeajustamenlo em sentdo estilo, quando não houvet rcgime de dedicaçâo
exclusíva de mào de obB ou píodominância cle náo de obo, mediante pÍevisáo de

indices espectficos ou sotoiaiê;
tl - repactuaeáq quando houver regime de dedicagão êxclusila de máo de obra ou
pÍêdominância de mâo dê obra, medknte demonstrcçâo ênalílica da vatiação dos
crstos.
§ 5p Nos corÍraÍos de obÍas e saNiços de engenhatir, sempre que conpatível com o
ÍeEmê cle exêcuçào. a mêdtçao seÍá mensd.

§ 6'Nos contrâlos para serviço§ confínuo§ cúm rcgime de dedicaçáo exclusiva de
máo de obÍa @.t con prcdominârrcia cle nào de ob?. o prazo para resposta ao pedida
(le ÍepacÍuação de prcças sotá Ndrercncialmente de 1 (um) mês, contado da clala do
lomecimento da documenlaçáo pÍevisla no § Ü do ad 135deslaLei.
§ 7' Para efeito do drsposto nesla Lei, consiclercm-se como adimplemenlo da
obigaçãa contratual a pÍeslaçáo do serviço, a realização da obra ou a enlÍega do
bem, ou parcela destes, ben como qualquer oulro evenlo contratual a cuja ocorÍência
esleja vinculac.la a emissào de docutnento de cobnnça. t!!d!!!9El2J3Lt17JA
de 2423) r

* I av.ítd. )oio xÍrarl t/n-<.rto

Ery AltoAlesrs I :y;ffiH;::..""'""-" t,7'

Ç aonpg,?Lq | *-=J-ffi;.**- ',y'

tNsnruro óe pnrvroÊNctA Dos sERVtDoREs PúBLlcos Do MUN|cíPlo DE al-Ío aLEGRE oi)

vêrificaçáo
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tNsnÍuÍo DE pREvtDÊNcta Dos SERV|DoRES pú

PTNDARÉ -

Há nos autos motivâçâo, Termo de Reíeéncia, Juslificativa de Píêço (planilha com
pesquisa de mercado e propostas), dotaçãt oÍçâmenlária, autoÍizaçâo do Ordenador de Despesas,
estando assam, devidamentê instruídos os auto§, a contratação podê sêr viabilizada atÍavés da

contratação direta, na modâlidade de disperca de licitação, art. 75, ll, Lêi n" 14.13312021 etn íazáo
do velor ênvolvdo.

DlsPostflvo

Ante aos fatos expostos e análise juíídicâ realazada, g!ts!C9§C-@I-9pi-Dêl-!.9§!C-pê-!qq9!
qlq a licitação rlo caso é dispensável (art. 75, ll, Lei n" 14.13312021). Desde q(E haia a atualização
dê todas as certiróês de regularidade fscal enles da assinatuía do contrato.

Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está de
acordo com os dispositivos da Lei Federal de licitaçóes, e, de acoído com a Íêserya de dotaçáo
orçamentáÍia êncrustrâda nos autos, também há consonância com a LOA, LDO, LRF, LCP e PPA.

Acrescenta-se, ainda, quê a mesma rêúnê os elementos essenciais exigidos pela legislação
aplicável à espécie

3. Oas Consideracõês Finais

/ É o parecêÍ. Sub cênsuta:

/ ENCÀMIN*I ENTO:

OrdênadoÍ dê
çôes ao sêu cargo.

lnstituto para

conhecimento.

Alto Alegre do Plndaré (MA), de maÍço dê 2026.

//
t-

Assessor Jurídico do lnstituto de
I Gullheíme Silva Costa
dos Servidores Públicos

do Município de Aleg.e Do Pindaré - IPSPA
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§§,t€l.F..ropird*.ttt .t Pro(
{tt:§rt §lirt§01-2'l

:.r'rlLr., alà'i fazer mrríto maris

EVtDÊNctA Dos sERvrDoREs púBltcos Do MUNtcÍPlo DE aLTo aLEGRE

Veio a conhecimento desta consul técnicâ nâ área jurídica e contábil, processo

ra andlisê quànto à legalidâde e verifica(õescontratação dê serviço por dispensa de licita
tra atuaçãq.-dâ comissão de licitação, na execução

ssão. ..:'

INSTI

Previdência dos

de
das

dasdemais formâlidades, bem como no qy

atribuições e âtos realizados pela referi

Visa o presente dar cumprimento às âtribuições estabelecidas nos

Constituição Federal e dema;s normais que regulam a§ âtribuições do sistema

referentes ao exercÍcio de controle orévio e concomitaniês dos atos de gestão.referentes ao exercÍcio de controle prévio e concomitaniês dos atos de gestão.

da contratação d

'vidores Públicos

Referênciâ, Dêspacho

i!§íd:co e fiscal), despach
o oo proaes3o.

artigos 31 e 74 da

de controle interno,

do lnstituto de

visando â

contratação de pêssoa juÍídica para p.es!âção dê serviços de Consultoria Finarr&irâ e Mercado dê

Capitais na Cartejra dê.lnvestimêntos do Regime Próprio de Previdência So.iryRPPS, relatrva aos

exêrcícios de zoit 
" 

iozs, na qual tem cámo empresa..detentora dos menaÍes preços: l(ansai

consultoÍes De úibÍes Mobiliários LTDA (cNPli 05.495 939/0001-98). . . ' §

o prôesso veio instÍuído com oficio de solicitação para deflagrâção da despesa, Íermo de

e Competente, Pesquisâ de Preço, Dotação Orçamentária,

documentação da

parecêr jurídico qu

Portanto, dianie da instrução process!a, e exclusivamente em relação a sua formalidade,

não foi detectada irregulêridade que impeça a contini.lidade do raesmo, razão pe]a qual declaramos
.,,- -^^Í^"-i,r./rô nô 1.^r.l^ .^m ^ .licn^.i^ n. I Fi n9 a41?7.llO)1sua conformidade de acordo com o disposto naLeine.14133/2021.

Recoàlendamos, contudo, que antes da realização da celebraçãÔ do contrato que sejam

juntadas novas âertidões de regularidade 6scâ! e trabalhista haia vista já estarem vencidas as

junradds.

Ressêl;&tos que todos os despachos e pareceres técnicós acostâdôi: no processo são de

única e exclusiva responsabilidade dos respecüvos setores e seus signatários. 5em mais formalidades,

manifestamo nos pe o pro-sseguimento do certame.

.),,
F ô ôàrê.êrE o pareceÍ,

élto Alq§tido Pindaré/MA, 05 de mârço de 2026'Alto AIe
A

,,Jt"_

PTNDARÉ - rPSPA

N9 do processo 0412026

Requerente lnstituto de Previdência dos ServidoÍes Públicos do Município de Alto Alêgrê do

Pindaré/MA

câdoso da Cunha

Controlador Geral
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INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO OE ALTO

PINDARÉ. IPSPA

AUTORIZÁçÃO

REF. PROC. N" 0rU2026

Requerente: lnstituto De Previdência Dos ServkJoÍes
Pindaré - IPSPA.

Públicos Do Município De Alto Alegre Do

OBJETO: Conslltoria FinanceiÍa e l'/ercado de Capitais na CarleiÍa de nvestimentos do Regime

Própr o de Prevrdéncia Soc â1. RPPS. relativa aos êxercícios de 2421 a 2025

AMPARO LEGALT A,1. 75. inciso ll. da Lei Fede? no 14.13312421.

PRÂZO DE VIGÊNclA pÍa7o dê vigéncia seÍá de 6 (sers) meses.

DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA: 02 13 OO INSTITUTO DE PREV DO SERVIDOR PUBLICO

Í\,4UNIC|PAL 04 122 0046 2094 0000 l\,lANUÍENÇAo E FUNCIONAI\,IENÍO DO l.P S.A.A.P
3.3.90.39.00 OUÍROS SERVrÇOS DE rÊRCEIROS - PESSOA JURIDICA.

AUTORIZO a Contratação Direta por Dispensa de Licitaçâo, respaldada no Art 75,

inciso ll. da Lei Fêderal n'1413312021, nos termos do Parecea Jurídico, nos autos, a contratação
direta do obteto acima especúicado com a empresâ KANSAI CONSULTORES DE VÀLORES
MoBlLlÁRlos LÍDA. rnscnta no CNPJ sob o no 05.495.939/0001-98, com sede na Rua Luiz Alonso
Pêrêz, no 339, Bairro lndaiá, Município de Bertioga/SP, CEP no 11260-009, com valor de R$

18.000,00 (dezoito mil Íeai8).

Alto Alegre do Plndaré/lúA, 13 de março de 2026

.IJ

U
Alto Alesre
do Pindãrê

Presidente do lnstituto de Previdência dos SeNidores Públi.os do MunicÍpio Oe Alto Alegre Do
Pindaré/IPSPA
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A utilização dêstê Certificado para os fins previstos em Lei esta
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Alto Alesre
do Pindãrê

Av.nlrh ,oao xxun, s,,ra . C.rrtD
atto Alqr. rLo Érd.ra . ríÀ cED: 6539

Emr.p.pfr üÉrôaneil..oh
iÚrltdl.rrtdopird.r..mrtd.Sr
cxD): 01612.A!2/ooor.zl

tdzêr múito mdis

tNsT|TUro DE pREvtDÊNctA DossEnvrDoREs púBucos Do MUÍ{tcíPto DE atro aLEGRE Do
nNoaRÉ - rPsPA

coÍ{Tr Ío r 04/206/tpsPA
PROCESSO r{' 0412026

coNrRATo DE pREsrA@ DE sERvlços quE E|{TRE st cEtrBMM o
rÍ{srmjÍo DE pREUDÊl{ctA Dos sERl/lDoRC§ ú8ucos Do
MUÍ{rcíPo Dt atro aLtGRC Do PltroaRÉ - IPSPA E a EMPf,asa
xat{sÀ collsulroREs DE varoRÊs MoBtuÁflos LIDA, lNscRlra
NO CÍíP' SOa O iF 115Á95.939/001-$, A FO&aA ÂBÀXO:

o rNsrÍTulo oE ptEuoÊ oA Dos sERvlooiEs PirôrrcrE Do in ÍúclPto ot aLTo ALacrg Do Püro RÉ -
IPSPÀ Autâíquiã MunicipâI, inscrita no Cedestro Necional de Pessoas lurídicas sob o 05.594.905/0001_50,

sêdirda nâ Âv. loão )o(lll, s/N, Balrío cêntro, Municiplo dê Alto Alê8.r do PindâíélMA, cEP 65 398@0,

dor.v.nt d.signadâ COiITRATATYÍE. nestc ato representado pêlo Presidêntê 5r OEI.EON SOUSA CÁRVAIHO,

brâsilêirq portador da cédulê de ldêntidadê RG ne 0233923320023 ssP/MA ê inscrito no cPF sob o ne

025.641.973.61, r.rid.nt . domicili.do n n.tt Crd.d....mpr.t lqr{Sâl COraSUtÍOnE§ Ot VAORE5

Mo&uÁ&OS LTDÀ inscritâ no CNPJ sob o nr 05395.93910001-98, com sêde ne Ruâ Luiz Alonso Perêz, n!
339, B.ino lndrÉ, Municipio dê 8êrtiog./SP, CEP nq 112@{(}9, ..m.il: r9[ÊrqÉ(IE!l!].!!!1r I

.ontato@kânsê, ret bt TebÍonê: (13) 997444712, rÉste ato denominado coÍ\ÍTnaraDÂ, representâdo por

su! 5&i. GulHfiLlraA VlflRA DAIIT S DA sll. À inscrito Íto cPF nt 852.298.658'ag . RG nr 4.777.253, órgão

expêdido. SSP/SP, RE OIyEM calêbr.r o presente Contrâto dêcorêntc de licitação nâ modalidade

lnexigibilidâdê c do koceslo ÀÁnlnlst'ôüvo n.r 04/2026, com fund.mento no âÍt 75, ll, de Lêi ne

14.133/2021 . Lci n9 8,07& rlc 1990 - Codigo d. Dêfes. do Conlumidor, úrdiantr rs srguintes cláusul.r ê

condições:

cúusuuPm Ena - oo ouETo (rrl gl, I c u).

1.1 O píBrntê conGto têm por obiêtô â cortrdtâção diretã lor diJpên3â dê llctlaçro perá pêJtâção dê

serviços dê Consultotla FlnaíGek r lraícado d€ CapitsÍs í|. CandÉ da ltlvasrimrntor do Rqime Púpílo da

Prevk{êíd. SociâI, RPPS, rdadv. aot êxê..Iclos de 2O2l a 2(nS.

cúusura s€GUNoa - m vÀ.oR colrÍRl?aoo (.n. stl, v).

2.1 Coíto conÍrprÊstáÉô pch crírauçao dot sêíviços dêacritos no ôuào do píÊsênt! ÉorÍrato s.rao devidos

honoráÍios nos seguintes termos:

OROEM oEScnrçÃo uiltoaoE VAIOR TOÍAL

1 Consultoda Fiôâncêiía ê de 1ívêstimêntos (RPPS): côn§olidaçâo

dê crrtenâ; tlâbor.çIo d. Polftiü d. lnv.3tirnentos; lG.rÉo
de d.dos nos portais cÁoPREv (oPlN e oÂlR); Reunaões online

com colarúdôr. dirêloí..

clobal Rs 16.000,00

2,2 - tao vrbr acima Gstlo incluídai toôs as dêrp6a3 ofdináriai dirlt8 G indií.t s êco.mntlt da amcÚco

do objato, inclusivê tributos e/ou imposios, encârgos sociais, tr.balhistes, pr.vidênciários, fiscáit e coíÉrciâis

incidantas, tatâ da .dmini§traéo, Írêtq la3uro c outto3 naccssáfio3 ao cumprimanto int'gr'l ô objáo d!
contratação.
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Alto Alesre
do Pindãré

' '| , Íoaer muito Í1dis

aho Âlêt!ê dô Pindârê ' MA, (EPr 6519A.000
Âv.nldr rôaô XXVII, S/N - C..tô Rutl

DmDp.Dn-pOrôrmril.m
sÚ.iltdl.an l,oDind.r..ú..goYbr
ailDi: 01.612.432/OOOl.!l

rNÍtruro DE pREvrDÊtol oos sgnuooms púBucos oo Mu rcípto oE alÍo at€GRE Do
PrNoaRÉ - tPsPA

2,3 - O valor âcima é maramênta $tÍmrtÍ!r, dê formr quê os pa8amcntoa dêúdos ao cpntratado dçpanderão

dos quan§tàtivos efettve mente executedos.

2.4-São arôxos e erte instrumênto e vinculam êtta contrâtação, indep€ndentemente detrânscrição:
2.4.1- O Têrmo de Referência que embasou a contratâção, êm êspecialas cláusulâs espêcíficas q!ânto

a formr d. cxêcução do objcto;
2.4.2 -A PÍoposta do Côntrátado;
2.4.3 - EvêÍltu.ir anêxos dos documêntor supracitados.

cúusur,a TERCETRA - oo MoDElo DE g(EcuçÂo.

3.1. A êxecuÉo dâr-se-á dê torma continua, com atendimento exclusivo por meios virtuais (têleÍonê, e_mail ou

vidêoconÍc.ênciã ).

3.2. Não ê5tão incluídasvishes pres€nciáis no êscopo deste contrât ção.

crAr$À quânÍÀ- DA vt6tÀrcn E monxoc^çlo.

4.1. O pr.zo d! vi8ênciâ de cônthtáção 3eÍá dê 6 (seisl mesês, coírtadôr e pertk da âssinaturá do instrurhento

contntual, pÍa cobrir I praataçãg dos t rviços ql|a teaá aarát r contínuo a dur.Éo miniml dG 02 (doi§)

meses, co#orme 6tabclêcido na propoíe comercial.

4.2. Por se tratar dc sêrviços ê atividades da neturêza contínuâ, o prazo de vigência mêncionâdo no item

antêÍior poddrl rrl p.o.Íogado sucêlsiy.manta, mrdienê a cllcb.açlo d. têrtrEr sdltivos, oblaÍYados o

interesse da Administração ê â disPonibilidade orçâmentária, com fundâmento no artiSo 107 da Lei ne

14.13312021, rêspêitâdo o llmlt. dc ãté 10 (dêr)anos.

4.3. A durãçâo do contrãto deverá observar, a câda êxercicio fiôancêiro, a di3ponibilidadê dc créditos

oçtmêntá.ios, n. torrn. do .rtBo 1O5 d. L.i nl 14.133/2021-

cúusulÂ QUrÍÍa - DÀ§ coÍ{DrcoEs DE PâGAMENÍO (âÍt. 92, V e Vl).

5.1- O prâro p3r. pagamento ao contratado e demais condições â ele reÍeremes encontÉm-sê definido§ no

Íermo dê Rêfurênaia. partê integrênte a estê Contrato.

clÁust{Â scrÍa - 0o BEArt §ll (ôn. 92. V).

6.1 - C)t pÍêços inicialmcnte contràledoG são fixo3 a irBãiusiá\Éi§ no pr.ro de lrm eno contâdo da dàte do

orçamento eítimâdo constante do processo administrdtivo que deu origêm âo p.esente teímo de €oítrêto'

6.2 - apó5 o interrêtno de um ano, e indep.ndentemênte de pedido do Contrâtâdo, os Prêços inlcieis serão

reajustados, mediânte a aplicação, peio CONTRATÀNÍE, do índice 6eral de Preços de Mêrcado - IGP_M,

êxclusivaíÉntê paê as obriteÉês íniaiadâa a conduidal apói a o(onênci. da anúâlid.d''

Pátina 2 de 10



Alto Alesre
do Pindãré

Fls.
proc

av.nlrlâroao»oÍt,§,, -c.rnÉ Rub
Âltô AhÍ. d,ô Pind.ré Ií4, CEP: 61398-000
pDaD.DD-É1O!úàil.rh
mÀlto.l.atliloDindÂÍ..maad.bÍ
CXPr: Ol-5r2-432,/OOOr 2r' lozer múito m.lis

r{sTrÍuÍ) DE pREvrDÊtrcn oos s:nvtoonEspúBucos Do Mut{rcípro DE arÍo aTEGRE Do
PIÍ{OARE - IPSPA

6.3 - t{o3 rlaju5tês aubrGquênta, ao primêiro, o Íntlrv.lo mínimo dê um âno 5êÉ contrdo e pa.tir do. clêitos
financeiros do último reajune.

6.4 - iao aaso de âtreso ou não divul8ação do(s) índicê (s) de reâiustamento, o CONTRATAMIE pa8.rá ão

Contràtado a importâncie (:alculede pela úhima variâÉo conhêcida, liquidâhdo ã diícrençâ coÍraspondêntê tão

loto r.ra(m) dúul8.do(r) o{s) índice(r) dcfi nitivo{s).

6.5 - t€s at ÍiÉês finâls, o{s)índicê{s) utiliz.do{r) pârâ rrâiustê seé{ão}, obrigatoriâmêntê, o(!) d.finitJvolt).

6.6 - c.!o o{s} índicê(s} Btrbêl.cido(s) pare rêeiust 6ento venhe{m} e s.r êdinto{s) ou dê qu.lqu.Í forms
não possa(m) màis ser utilizado(s), será(ão) edotâda(s), em substituiÉo, o{s) que vier(em) ã sêr

dêtêrmlnâdo(§) p.lâ lêrirlàçâo êhtão êm ügor

6-7 - Nâ âusênciá dG prêvisgo le8âl qBnto âo índice substltuto, as pârtes êlegêrão novo Índicê ollciêÍ, par.

rcaju$rmanto do pttçô do valor Gmanêtaênt., poí nÉio dÊ tanno lditivo.

6.8 - o Í.ajust. s.á ütiado por apostíLmlnto,

cúusura DÉori sÉniia - Do oBRIGAçõES PERnNEÍÍtEs À LGPD.

7,1 - qúindo o prataíta inttruÍÍanto tratrr d6 inforrmçô.s pcstoai!, at paÍtat daY.Í5o cumPrir. Lêi np

13.709, dr 14 de agosto dê 2018 (LGPD), quanto a todos os dádos Pessoais a que tênhem acesso êm râ:ão

dltte contrato admini$aativo, indcpêndêntcínaatc dG dlcl.reção ou da acaitaÉo !)Ql!sia

7.2 - Or ôdôs obdô3 toíí.ntê podêrlo lcr utilir.do5 pât-à i§ finrlidâdês quc justificcnm scu acêlso c dc

ecordo com a boâ-fé ê com os principios do àn. 6e da LGPD.

7.3 - É vsdado o cDmpôrtjlhâmento com tlrceiros dos dedos obtidos forá das hiÉtêses pêrmitid.s em tli

7.4 - A AdhiniÍnÉo dq/rrl sêÍ inÍormrdâ no pr.Io dê 5 {cinco) diat útlis tobt! tôdo6 os contr.tor da sub_

operação firmâdosou quê vanhem e sercelebrâdos pêlo @NTRATADo.

7.5 - Terminaô o tr.tamento dos dados nos têrmos do art 15 da LGPD é de\.er do contGtado eliminá_los,

com qcêçlo das hiÉtet6 do tít. 16 dà LGPD, incluinô tqlJ.lâs êm qu. hoüêÍ nacltsidâdG dê gurÍde dê

do€umêntaÉo parô fins dê comprovação do cumprimênto de obrigaçôes lêgâis otr contratuais e somente

enquanto hão prêrcrlta3 assrs obrEàçôês.

Z.e - É dcvcr do contrâtado oriêntar e trêinâr sêus êmpregados sobre os deveres, rcquisitos ê

rêrponsabilid.dce d..orÍGnE§ da LGPD

7-7 - O CONiRAÍAoo dcvêrá êxi8ir d. .ub opcradorú ê 3lbcontrrtedoi o cumprim€ôto dos dêvar's de

presente cláusula, permânêcendo integralmenê responsevel por ga .a ntir sue observâncie'

7.8 - O CONTRAÍANTE podêrá rêaliÉr dilEênaia pâra aferir o cumprimento desse cláusula, devendo o

CONÍRAÍAOo etendrr prontemênte êventúeis pêdídos dê compÍovação formulados.

gürh
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a!.nidr roi.lxúrr, §a - 4.* err,._
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Cl9r: 01.612.a!2/OOOI'21-- -,, tozet múito maris

rlrsÍrruro DE pREvrDÊr{cra Dos sERvlDoREs púBucos Do MuNtcíPlo DE aLTo aLEGRE Do
Ptt{DARÉ - tPsPA

7.9 - o CONÍRÂÍÁDo dÉvêrá prêtt t no pr.zo fixado p.lo coiÍIRÂÍANTÉ, prorrogávêl justifed.rnentc,
queisquêí informações acerca dos dedos pessoais para cumprií)ento da LGPq inclusivê quento a eventual

d$carê rualia.do.

7.10 - Bâncôs dê úâdos eventualmênte lorÍnados a pârtir de deste inttaumênto contratuâ|, notâdementê

equelcs $,r sa proponhem a ârmazanôr dados pêSsoait davem sêí ílantidos êm ambient! virtual contrclado,

com íegistÍo individual râstreável de trâtamentos Ealizados (LGPD ârt. 37), com cedâ ecesso, dâta, hoÉrio e

rêSistro dâ tinalidadê, prrâ cíeito dê rÊspoo5biliaÉq êln çaro de êrcntuâi§ oííksõÇÉ, deíriot ou abuiôs.

7.10.1- 03 íÊíatidos ban€os dê dados dcvcm ser dêaan orvidôs êm íorrÍÉto intêÍoPêráYê|, â flm do larâmir a

rêutilizeção dêsses dedos pela ÁdrnininreÉo nâs hipíitcsê! previías nâ LGPo.

7.11 - O contGto attá sujeito a sar alterâdo nos Procêdimantos pertinêntes âo trâtamênto de dadô§ pêssoãis,

quándo indicado pêla áutoridadê coôpetênte, em cspê€ial ã aNPD Por meio ê opiniôês técnicâs ou

rccorncndrçõrr, rdmàr n. íoÍma da IGPD.

7.12 - Os contaatoc a aonvÊr$,oa da qua trat o § 19 do att- 26 & IGPD darrltlo r.r.onunicadot à rstoriàdê
nâcionâ1.

cúlÂutA onÀvÂ - DA OOÍÀ@ OhçAffitfrÁ$a lüt 92, vllt)

8.1 - As dêspas.s dêcorÍe,ites da pÉsente contrátaÉo correrão à conta de recursos específicos consighados

no orÉmrnto 6ê'11 ô IPSPA dê Àho Ahge do Pind.é dêíe .rêÍcício, n dot Éo âb.i,@ dli.rirniíldl:

02 13 00 $rç!Í?uTo oE PRãú 00 s€RvlooR Pt Buco Mu?{loPAt
04 122 0046 2094 0OOO MANUTENçAO E FUNCIONAMÊNTO DO I P.S.Â.A.P

3.3.90.39. , ourRos sÉRvlços DE ÍERcElRos - PEssoA JURíDlca

8.2 - Â dotaÉo Êlativa aos êGrcícios finencêiÍos subsêquefltes será indicada âpós eprovaça_o da Lêi

Clíç.mÊntárir Gapêctivr c lib€raÉo do. cÍÉdibi corEJpoôdrntat, nt dianta monihtÊhto.

cl.ÁU§UTA Í{ONA - DÀ§ OBRIGAçÔEs DO COMTNAÍÂÀÍÍE (!íL 92, 
'ç 

XI E XIV).

9.1- Exrgir o cumprimento de todas as obÍigâções âssumidas pêlo Contratado, dê a@rdo com o contràto e

a) Pâra cxÊcuÉo des atividâdês pÍêvistas no prêslntê T€rmo de RtríÊncia, o lnstruto, aqui denominâdo

CoNTRÀTANTE, disponitilizaá iodos os documcntos íc..aúriqs parâ r.slireéo do§ trâb.lhos da contr.tadê,

bêm como iníormâr prêviamente todas as açôês fiscetizatóries dê caaátcr pontuâ|, possibilitando todas âs

condiçôês nccc!5áriar pârâ consolidado dos Íal.tóaio3 dÊ íroniloraÍÉnto, p.êGêrês técnico§ ê d€m3i§

relatóíios obieto do contrato;
b) AcoÍnpâhhar e fílcâli2àr os srrviços p.lstados, ôbráo dô p{llêírlt contr.to;

c) Atêstar os documcntos fiscais p€rtihênte' quando comprc\.àda â prestaÉo da sarviçôs, podendo

recusâr âquehs quê não êstejam de acordo com os têrmos do côntràto.

d) Zehr p.l. fi.| ecuÉo do obiêto e pleno .têndinrento à3 Êspêcifi(rÉrs .rplícitts ou implícit";
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INSITUTo oE pREvlDÊNclA Dos sERvtooREs púB cos Do MuNrcípro DE ALTo ATEGRE oo
PTNDARÉ - tPsPA

e) 455ííi. e côntBtãdâ na Êrcolha do5 riétodos êxêcuovos mais adaquados;
f) ExigiÍ dâ contêtâdà ã modificâção de técnicas inâd€quàdas, pãra melhor quelidâde nà execução do

ob.iêto Bcit.do;
g) vêrificâr a adêquabilidâde dos recursos empregádos pelâ conÍràtada, exigindo â meíhor,â dos sêrviços

dentro dos prâzos previstos;

h) Est balêcer dirâtrizêr, der ê rêcebêr inf,crmâÉes sobÍê a €xêcução do contrêto;
i) Determinâr a paralisação dâ execução do contrato quandg objeüvâmentê, constetãda umâ

irrêguladdadê que precira lêr5ânada, eginô com ffrme!á a pronüdão.

cúusura DÉaMA - oa' oBRTGAçÕES Do CoMTRATADO (art. 92, XrV XVr e XV[]

10.1- Execstar os serviços de Consultoria Financeira e Mercado de cápiiais nã Cárteira de lnv$timêntos do

RPPS. âbrâflgêndo 03 êxêrcícios de 2021ô 2025.

10.2. Reâlilar a consolidâdo dã carteirê de investimehtos e ê elêboração da Poíítica dê Investimentos do
ln§tituto,

10.3. Eftttllr a lÉêrçtô técni.â dê dado3 no Portâl CADPREV, epecillcameatê o! dêmonstt tivos oPlN

{PolÍtha dê Investimentos} e DÂlR (AplicaÉese lnvestimento3).

X0.4. Partiaiprr d. rcsniõr, <mlinc corn mêmbros d. dir€toda exeauti\.à, comitê de invlrtim€ntos o cons.lhos
deliberãtirc e f iscâl para explaneçõês técnicas.

10.5. PrestaÍ suporte ê âtendimento contínuo êxclusivamente por mêios virtúãis (telefone, e_mail ou

vidêo€atlÍerêncirl Fra tartar ê sssuntos pêltinêntas a, portÍólio dG invrstimêfitoa.

10.6. Mentêr, duranê toda a ex€.uÉo do contÍàtq â3 cofidições dc habiliráÉo € Srelificação exigldás,

incluindoo rêgistro ativojunto à CVM (Comilsâo de Valores Mobiliários).

10,7. A!!a8urâr i tran$aÉncia r a conformid6de rêgulrtóÍiâ n§ g€tã6 do3 ltaúrtor previdénciádd. seguindo

as melhor$ práticâs de governançe.

10.8. Providênciar a substituição ou correção de relatórios e serviços rejeitâdos pêlã Administraçâo no piâzo

dê 5 (cinco, di.s úêit àr suas cüstãs.

1O-9. AFrescftter, junto à nota fiscal, a§ cêrtidõês dê rêgulálidade fiscel soaiál e tÉbllhiÍa etueliledas para

fins de lQuida§o de derpesa.

cúusura DÉcrMA PRTMETRA - DA EXnÍ{çÃO COT,ITRATUAL (art. 9a XX}.

11.1- Paê os contretos por escopo, âssim consideràôs oi @ntrâtos nos quais se impõe ao coNTRÀTADo o

dêver de rêállrar a êrêcução dê objáo êspecífico êm úm período ffedêterminedo, a êxdnção contâtual se

dâÉ nos 9ê8uintes têrmos:
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INSTIÍUTO DE PREVIOÊNCIA DOS SERVIOORES PÚBUCOS OO MUNICÍPIO DE ALTO AIIGRE DO

PIÍ{DÂRÉ - IPSPA

11.1.1 - qúando §.rúpÍides ôs obri8tÉet dc .mbtt 15 p.nês, .inda qua isso ocorr. ant€s dÔ prato attiPul'do
paril tanto.

11,1.2 - sê as obriSâÉes nãô forem cumpridâs no prêzo êstipulado, a vEência ficará prorrogadã até a

conclusão do objêto, câso êm que devêÍá e Âdministíação providenciar e rêadequedÔ do cronogrâmê fixado

pâra o contrato:

11,1.2.1- Quânô a não conclúsão do cóntrato rtíÊÍidl no itam .ntê.ior dccorr€r dê culP' do COt'lTRAÍÂDo;

á) ticlrá .lê constituído êtn morà, §êndô_lh€ aplidlrb aa ílip.ctlval sanÉê5 ãdminislrsüvas;

b) poóêfá e AdmlntstrâÉo optár pêlà êxtinÉo do contráto ., nê55. <ilsô, a.lotaá âs Íiêdidâs edftiídas em lêi

oêre e continur(hda dâ êxecução contrôtuâ1.

11.2 - Em sr trrtando da obrrib d. í€tuítra contínua t.(tinÉo r. ôd guando wncido o Prlro n!l'
estipulaô, indêpandantrmente ê terem sido cumptidas ou não as obrigaçôes de ambâs as partes

contaaêntl..

11.2.1 - o contr.to podG lêr êrtir*o aftês do p'a!o ttaL findo, rêm ônu3 porâ o @HÍaÀTÀNTE, qutndo !3tâ

nâo dispusê. dê cÉditôs orçámenterios pâra sua continuidadê ou quendo entender que o contreto não mâis

lhe ohrecê vãntâ3em.

11'2.2-Ao(tinçãonestâhipóteseocorreÉnepróximadetâdê.niversáriodocont-áto,desdequehajea
no6ÍlÉçôo do contÍ.t do pelo coNlRAÍANTE nclsê lcntido com pêlo mcnos 2 (d.is, rrEsr3 dc ahtêc.dênciâ

desse dia.

11.2.3.câsoânotificaÉodenâo.continuidededo@ntnatodêquêtrataestêsubitemocorrâcommênosdê2
(dois) mê3ê dâ dàtr dê anit/êr#o. e ecinção contBtuel ocôrtlrá âFó5 2 (ds) íÊsê§ da dâlâ da

comunic.Éo.

^ 
11.3 - O contrato poda tGr extirno antea d. cumprid.r Ú obÍi!.Éat nah êrtip'l'd", ou 

'ntés 
dô pr'ro n'lê

fixado. por algum dos motrvos previstos no ertiSo 137 dâ Lêi n! 14133/21, bem como amigavelmênte'

ôsra3uaôto conmdÍóÍio. â.mpla d!Íasl.

11.3.1 - Ncía hiÉtÉ., âptiaam'aê ttÍntém oi aítltot 138 ê 139 d' íiêsit Li'

11.3.2 - À âltaràÉo social ou a rrodificado de finalidade ou dá eírúur' de êmpÍesa nâo enseieá a rescisão

sê não rtÍtrinair iua czp.cidada dr concluiro contrato.

11,3.2,1.s.!opcr.coimplicarmud.nçadãFê.§o.jurídicscootrât.d.,dêErá§.ÍíorÍÍtaliÉdoteÍírÔâditfoo
paia altê.ãÉo subiêüvâ.

11.4-OtlrÍno dê rêscitão, sempre quê possível,5êrá precedidol

11,4.1- Bâlsnço dos êventos contratÚais iá cumpridosou percialmênte cumpridos;

11.4.2 - R.l.éo do! p.frmcnto3 iá êhu.dos..ind. d.vidos;

Alto Alesre
do Pindãré
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Â!.nldr ,ôlo )«un, 5/x - c.nrrc
Âlto al.!Í do Pindârê . ilÂ, Cw: 65t9a.OOO
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rNÍtÍuro DE pREvrDÊ oa Dos sERvrDoREs pú8ucos Do MuNlcíplo DE aLTo AI"EGRE Do
PtÍ{DÂRÉ - tPSPA

11.4.3 - lndenizaÉ€s e multâs.

11.5 - À êxtinÉo do contràto não confiSura óbice parâ o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
finânceiío, hipótêsê êm quê sêrá concedide indênizaÉo por meio de têrmo indêni2âtório (ãrt. 131, ceput, da

Lein.e 14.133, dê 2021).

11.6 - O contrêto poderá srr extinto calo 5e @nstatê qúê o CONTRATADO mantém vínculo dc naturêaâ

tÉcnicó, comerciâ1, econômicâ, finenceira, trabalhista ou civilcom dirigentê do óíEão ou entidade contrátante

ou com agêntê públiao qu. tenha dêiehplnhado funÉo na licitâção ou .tue m fiscâliraçâo ou na gcstâo do

contratq ou que deles sejã cônjuge, companheito ou perente em linha .etâ, colãterâl ou por afinidâde, eté o

têr.êiro gráu {an. 14, incisô lV da Lei í.r 14.133, dê 2021).

cúusura DfoMA srculoa - oa, NrR çÕEs E sâNçôEs Âo NlsrRAnvÀt (rrt. gil, xlvl

12.1- coírÉtc inínéo rdninist .:íra, nos têrmos d. LÊi nr 14.133, dc 2021, o ContnÉdo quci

e) dêr êu§ à ina[audô parcial do aontr.to;
b) der cause à inexêcução pârcial do contrato quê ceusc gl-âve dano à AdministrâÉo o! âo funcionãmênto dos

serviços públicos ou âo int rê§sê colétlvo;

c) d.Í c.us. à ino(.a!Íjo total do aontr.to;
d) ensej.r o retaídâmento dâ êxêcuio do objeto dâ contrâteÉo sêm ínotlvo justificâdo;

e) epratrnttr documtitaÉo feba gu p.!*ar dealâraÉo íàbâ duraitê a amcuÉo do conta.to;

f) práticar âto Írâudulênto na exêcução do contÉto;
gl comportar"la dr modo lnidônao ou .omêtêr íraudê dê quâlquêr natuÍôlt;
h) pràticár ato lesivo prerristo no art. 5t da lri n9 12.846, d. 19 de agosto da 2013.

12.A - S€Éo .pticôdas eo Íespo nsavêl palâs inÍr.Ées edministrôtivês acima descÍitês as 
'!8uinte§ 

sançôes:

I ' r) Advcnênc6, quando o contratrdo dlr aau3a à in xacuÉo pâÍcirl do contrato, !êmpÍ! que úo sê jurfificar â

imposiio dê penalidade mâis grdve (aÍt 156, §2a, dê Lei nr 14.133, de 2021);

ii}lmpêdimêntodêlicit.í.contr.taÍ,qU.ndoprát{c.d.3esconaia3dê3ditasn's.lIm.i"b",
subitem acima dêste ContEto, sempre quê não se iustifi.âr â irhporiÉo dc penalidadê mâis greve {an 156, §

4r, dà Lêi ne 14.133, dê 2021);
iii) DedareÉo de inidoneidade pâra licitar ê comrátar, qúanô preticedâs as condutas dêscrita§ nâs ãlíneas "e",

"1", "g' e "h" do subitam ecima desta contrâlo, bem cofio nas alíneás "b", "C a "d/, que iustifiquem ã

imposifão dc pcnrlid.d. nÉis 8r.ve lan. 156, §5s, d. Loi nr 14.133, dt 2021).

b) Multa d!:
i) Moràtória d. tr% (um por clnto) por di. d. .trôio iniurtiÍi(ad9 sobÍ! o v.lor dâ Perc.lô inadimplid., até o

limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória da o,o7% {rct! canté5imoa por c.íto) do vrbr total do contrêto por dia da .tÍeso lnjurtiíicado,

até o márimo de 2% {dois por cento), pela inobsêrvância do prdzo fixado pere apresenteÉo. suplementâÉo ou

rcposiÉo da g.rentie, quando .xigida no Íêíno dê lE{.rÊtciâ, partc inêgôntê a êíê Contrâto'

a.oatr.sosupêÍiore30(t.intâ)diasãÚtorizâaAdmini§traçãoapromoveraextinçãodocontÍôtopor
dêscumprimênto ou cumprimento irregular de suás cláusulãs, conformê dispõe o inciso I do ârt. 137 dâ Lei n.

14.Lr3, d.2021-
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INSTITUI() DE PR§VIDÊ OA DOS SERVIDORES PÚBLICO§ DO MUNrcÍPIO DE AITO AIFGRE OO

flNDARÉ - IPSPA

iii) compçBsrtóri., p.ra a5 infraçõ€s dêscÍitas nas alínels *ê' a 'h" do tubitem 12.1, dê 2096 a 30ôró do \nlor do

Conrêto.
iv) cornplnsátóriá, pârâ â inexectrção tôtâl do aontrâÍo pÍevistâ na alínea "4", "b", "C é "d" do subitern 12.1,

de 1% ã 30% dovâloí do Contrato.

12,3 - A âpliceÉo das 53nÉes previstaa nestê Coôtrâto não êxclui, em hiÉtese al6uma, a obíigeção de

repardção inte8ral do daôo câusâdo eo CONTMTANTE (art. 156, §9e, dâ Lêi ns 14.133, de 2021).

12.4 - Todâs âs sanÇôes previstas neste contrato poderão ser aplicâdàs cúmulstivamente com a muka {árt.
§6, §7q, dr Lêinr 14.133, d! 2021).

12.4.1 - Ântêr da âplicâção dà muha sê.á fâdltãdà a détesâ do intêressâdo no prá2o dc 15 {quirrlc) dlás Útêi§,

cohteô dâ dâta de sua intimaÉo (art- 1S7, de Lei ne 14.133, de 2021).

12.5 - sa r multl rplia.à . a! ind"íiÊçõ*! crblvtit foÍGm supsrio&! .q l,alor do P.Fmlnto .vlntuãkneítê
devido p.lo CONTRAÍAi.ITE âo CONTRATADO, âlém da perda dessê vãlor, a diferenÉ §erá descontâda dâ

g.r.ntia prest dr, quando a(itlda, ou s€rá cobr.*. judci.lítÉnt6 {.rt. 156 §E!, dl Lêi nt 14.133, dô 2O2X)'

12.6 - ÍtêlhrnÊnté áo êncôminharneíto à côbr-ánçe judkiâ|, ã Ínuha podÇrá s€r rêtolhida administrati\refiente
no prazo máximo de 30 (trinta) diâs, a contâr da datá do recebimento da comuniceÉo enviada P€la autoridede

compctehte.

12.7-Aâplicâção dâs senções realizar-se-á em processo administrativo quê âssegure o contr.ditório e â ampla

defela ro CONTRATADO, okêrvândo-le o procedimênto previío no aapú ê paÉgíaro5 dô art. 158 do Lêi ne

14.133, de 2021, par! as penalidades de impedimento de licitar e contêtàí e de decla!'êção dê inidoneidade

para licitar ou c6ntÉtâr.

12.8 - Nâ àplicâÉo dâs Jânçõês sêrãô consideí€dos (ârt. 156, §1r, dâ têi n! 14,133, dê 2021):

a) a natuÍêzê ê a grâvidadc da infráção coÍnetidai
b) a5 psauliâri&dcs dô (a3o côncrêlo;
c) as ciÍcunslâncias âgl-evâ ntes ou atênuântes;
d) or d:nos quê dêI. pÍovierem parê o €ÕNTR ÍANTE;

e) a implantação ou o eperfêiçoamento de programa dê integridâd€, conforme normâs ê orienta6ês dos

óÍgãos d! côntÍolê.

12.9 - Cls átos pÍevistos como inÍraçôes administrativaa nô Lei nq 14.133. de 2021, ou em outrâs leis de

licitaçôcs G çontr.trs dá Administração Públicr que tambóm iôiam tipificados como atos lêsivos nâ LÂi no

12.846, de 2013, serão apurados e julgêdos conjuntamentê, nos mesmos autos, observâdos o ritô
procldlméntêl e autorididê competentê de§nidos na rêfêridâ Lei {.n- 159}.

12.3,0 - A plrsonâlid.d6 juíídica do CONTÂATADO podêrá !.r des.onsldrrddá slmprê qu! utilizâda com abulo

do direito pârâ Íecililar, encobrir ou dissimular â páticâ dos atos ilicitos previstos neste contrato ou pàrâ

prorrôcea confu§ão pâtíimôniâl, ê, nessê cãso, todô! os eleÍtos das sánções âplltàdas à pessoâ ,urídicâ sêIãÔ

estendidâs Êos seus admini§trâdores e óciôs êom podeíes de âdministração, à pessoa iurídica sucessora ou à

empresa do mesmo ramô coín.elação de coligação ou controle, de fãto ou dê direito, com o CONTRÂTADo,

gouh:*ffi}::lff*' Página I de 10
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tNítruro DE pREvtDÊrctl oos smvtoorEs PúBucos Do MUNIcíPto oE AtÍo AIEGRE oo
PTNDARÉ - tPSPA

obilrvador, cm todos 03 ca5os, o contradiório, a .mpla dêiêsi e . obriiatoriedad. de enálisê iurídca prévia

(art. 160. dà bi ne 14.133, de 2021)-

12.11 - o CONTMTÂNTE dêverá, no prâzo miimo 15 {quinze) dias úteis, contadô dâ deta d€ apliceção dâ

sânÉo, informar. mentêr atuelizâdos os dádos relâtivos às 5ânçõês por ela âplicadâs, peÊ fln§ de publicidâdê

no Crd$tÍo Nâcionâl de Emprcsas lnidôncas e SusPcnsas (Ceis) ê no Gdastro Necionel dG Empreses Punidás

(Cnep|, instruidos no âmbito do Poder Executivo tuderel. (Art. 161).

12.12 -As sençõês dê impêdimênto de licit recontrátãre declaràção d€ inidoneidâde perê licitarou contãt.r
sâo paasívêis dê raabilitBção n. íormâ do .rt. 163 dr Lll n? 14.133/21.

12.13 - Os déblto. do CO TRAÍÀDO pârà com â AdrnihÉtrâÉo CÔt{ÍMÍÂÍ\tTÉ, ílsuhâôtê§ dê muke

âdminiírativâ ê/ou indênizôÉet não inscritos em dívida ativa, poderão sêr compcnsados, total ou

parciâknente, com os créditos devidos pelo refêrido dGão decorrêntes daste mesmo @ntràto ou de outros

contratot adminiirativo! SJa o coÍrtraltô fro!§tL coln o maaíE óllao oaa coaÍtratlÍte.

cúusurA DÉcrMÂ TERcana - DA GAf,Ar{Tla DE ExEorçÃo (art. 92, xll}'

13.1 - as regr.s acêraa da PrêíaÉo dc 8ârântiô na prcscnte contratãção são as enabêlecidas no Tcrrno de

Refeêncie, Fanc intêgrante â êste Cont.ilto

cúugJrÀ oÉoMA Quarn - ruER çôEs.

14.1- Êvêntlaia âltêÍagôêr contr.tuâis Í!gêr-§ê{o pcL discidina doc.rts. 124. rêguinês de Lêi nr 14.133,

de 2021.

14,2 - O Contritado é obrigado a êceitâr, nâ5 mesmas condições contratuais, os acaéscimos ou suPíessóês que

se firerem neccssários, até o limite de 2596 (vinte e cinco por cento) do vêlor inicia I atualizâdo do contrêto.

14.3 - Ás âhêréÉês contrâtueis d€verão
prúvia .prBvaçao di consultori. .iuridi'cã

sêÍ promovidas mediante cêlebração de teÍmo aditivo, subm€üdo à

dr cd{tRATÂNÍE, sahro noi ca5os da iuiüfr..d. nêcetsidadê dc

ântecipação dê sêus eíeitos, hiÉtese em que a

(um) mês {rÍt.132 d. Lêi í! 14.133, d.2021)
lrrmalizaÉo do aditivo deveé ocorrer no pràzo máximo dê 1

14.4 - bgistÍos quc não cárâcterizah alterâÉo do aôntreto podêm srr realizâdos por slmples apostila'

disprn!.d. . c.l.bnio dc t.rmo aditivo, nl form. do.rt. 136 d. Li nl 14'133, dc 2021'

crÂJsura úoMA qulúra - oos cÂsos oMlssos

15.1-Os casos omirsos serão decididos p€to CO}'ITRATANÍE, s€gundo as disposiçôes contidas na Lei n914 133'

dê 2021, a dêmâis nônnâs fudêreis ãpllcá!,/êis ê, suHdladanÉrtc, sêguhdo às disposiçõês 
'ontidâs 

nà Lêi ne

8.078, de 1990 - CodiSo de DeÍe34 do Consumidor _ ê norínâs e Píncipios 8êreis dos contrâtôs'

crnrb PáBina 9 dê 10
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lt{sÍnuro DE pREvloÊNctA Dos sERvlDoREs púBucos Do MuNrcÍplo oE arro aLEGRE Do
Pr DARÉ - rPsPA

cúrr5r[Â DÊorra soí - su8corÍrMÍÀdo.

16.1 - Âs íê8ràr paÍà subcontrrteção do ob.ieto dêíê inírumcnto dê contr.to constam no Têrmo dê

RêfeÉncia, partê intc8rentê deste contrato.

cúusur.Á o€oMA sÉflMA - DAs DrspogçôEs rNAs.

17.1-O presente contrdto é regido pelâ Lei 14.133/21ê dêmeis diplomâs lê8ais.

17.2 - lncumbirá ao CONTMTÂNTE divulgâr o prês€nlê inííumento no Portel Nacionel de contr.teçõ€s
Púbtkâ3 (PllC"), na íotÍm prêvist no ârt. 94 dâ Lêi 1i1.133, dê 2021, bêm coíro no Êspêchvo sítio oí.iâl nâ

/a lnternêt, Gm atênÉo ao an.91, cáput, da LÊi n.l 14.133, de 2021, e ao ân.8e, §21, de Lêi n. f2521, de ZoLl,
dc ãrt. 7r, §3i, inciso V do DêcrÊto n. 7.724 de 2012.

17.3 - Ficã êbho o FoÍl' de Comercâ de Santâ Luziâ, pâr. dirimir 05lití8ios que dacoatrrem de execuÉo deste

Tcrmo da contrrto sl. nlo pudaítÍn aaa @mpottoa pala conciliaío, óníonna an' 92, §1r, d. Lai nr
L4.133/27.

par. firfteaa ê vrlidadr do pãctuâdo, o pGsenta Tarmo dê contràto íoi lavrado em três (três) viâs de i3uel teor,

que, dcpois d! lido e rchâdo c.n ordêm, val a$inaô palos contraêntês.

Alto Alegrc do Pindaé/MA, 16 d€ mârço de 2026.

tusinâdo d. ÍcÍrllà dgit.l Por
DELEON SOUSA DTLEoN sous^

CARVALHOO2564I 97361 c^iÍ^tíoí25Ú*re7361

----DiCsÁi2q2Í!3JÁ-L0l!i29 

{3'@'
oEtÉor{ sousa caRvAtÍlo

Presidêntê do lns§tuto d€ Previdência dos sêrvidores Públicos do
Município de Àlto Al.8re do Pinderé - IPSPA

g,:.ub

Pllr COHTRATAITE

GUITH€IMIÍ{A VltNA DA'{TÀS OA 9TVA
(aNsAi coNsuLToREs DE vALoREs MoBtúÁRtos LTDA

cNP' N! 0s.495.939/0001-98
R.,ponsávcl l.g.l dr CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

, J.,*'t*F<trf,., cpç,Áeg-@89!.3--19-
z,M&&--cpr,
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ExrRAro oo coNrRAro *ry
EXTRATO OO CONTRATO No 0412026. REF.: Procêsso Administrativo n.o 0412026. O INSIITUTO
DE pREvloÊNcta oos SERV|DoRES púBltcos Do MuNtcÍpto DE aLTo ALEGRE Do
PTNDARÉ - |PSPA, e a empresa KANSAI CONSULTORES DE VALORES MOBILIÁRIOS LTDA,
inscrita no CNPJ sob o nô 05.495.939/0001-98,: OBJETO: Consultoria Financeira e lúercado dê
Capitais na Carteira dê lnvêstimentos do Reginiê€róprio dê Previdência Social, RPPS, relativa aos
exercícios de 2021 a 2025 - VALOR R$ .18.000,00 (dezoito mil reais) - DoTAÇAO
oRÇAMENTÁR|A: 02 13 oo rNSrru§fôE PREV Do SERVIDoR PUBLlco lvluNlclPAL 04 122
0046 2094 0000 |VIANUTENÇAo E Fl§lcloNAMENTO DO l.P.S.A A.P. 3.3.90.39.00 OUTROS
SERVIÇOS DE TERCETROS, PESSOA JURÍDICA - PRAZO DE VIGÊNCIA: 6 (seis) meses
contados da assinatura do contrato, nâ forma do artigo 105 da Lei Fedêral n' 14.13312021,
pÍorrogável conforme artigo 107 da Lei n" 14.133D§21 - BASE LEGAL: art. 75, inciso ll da Lei

Federal n" '14.133/2021 e demais normas pertinentes à espécie - SIGNATÁRIOS: DELEON SOUSA
CARVALHO P do lnstituto de
Alegre do - IPSPA, pela CONTRA
pela CONTRAT

§§ôrvidores Pú.!.liQa.s.do l\runicípio dê Alto
UILHERMINA VIEIRA DANTAS DA SILVA,

do MunicÍpio de AlôÁ,egrê Do Pindare - IPSPA
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